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PARTE II 
O GRANDE DEBATE 
CAPITULO I-A CONTROVÉRSIA NUCLEAR 


a) As reacções europeias à estratégia McNamara 


O desenvolvimento da capacidade de represália nuclear soviética contra O 
território americano tendo diminuído a credibilidade da dissuasão máxima, tor- 
nava indispensável adoptar uma nova estratégia que não pusesse o Governo sme 
ricano perante uma única alternativa em caso de agressão: o holocausto nuclear 
ou a capitulação sem combate, Por volta dos anos de 1959-1960-1961, um grupo 
de teóricos independentes do Governo americano tinha elaborado uma doutrina 
estratégica que serviu de base ao secretário da Defesa da administração do 


Presidente Kennedy, McNamara, para definir uma nova estratégia a que se chamou 
a «estratégia McNamara» ou da, dissuasão graduada, 


1, A estratégia da dissuasão graduada 


A estratégia McNamara substituiu a dissuasão máxima dos anos anteriores 
por uma dissuasão graduada, «flexible responsen, que adaptava a réplica à natureza 
da agressão, Em vez de procurar dissuadir o inimigo potencial de toda a agressão, 
qualquer que seja a natureza desta, por uma ameaça única e que, em muitos casos, 
seria tão desproporcionada que se não lhe poderia dar o mínimo crédito, decidiu-se 
tomar em consideração as várias formas que uma agressão seria susceptível de 


apresentar para prever, em relação a cada uma delas, uma capacidade especítica 
de represália, 


ee one 


(*) Conclusão do número anterior, 
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Por conseguinte, a capacidade global de represálias deve ser suficientemente 
variada para que o agredido possa fazer face a qualquer espécie de agressão, Ora a. 
natureza da agressão varia conforme as armas utilizadas — convencionais, nucleares 
tácticas ou nucleares estratégicas — e O seu emprego — em pequena escala ou em 
grande escala, e contra armas ou contra cidades, 

| Pode então distinguir-se seis situações conforme a agressão se caracteriza; 


— pelo emprego de forças clássicas, 
— pelo emprego de armas nucleares tácticas em pequena escala ; 
— pelo emprego de armas nucleares tácticas em grande escala; 
— por acções nucleares contra armas nucleares estratégicas, 
— por acções nucleares contra cidades em pequena escala ; 

- por acções nucleares contra cidades em grande escala. 


Para cada caso, as forças correspondentes do agredido não devem ser infe- 
riores às do agressor, a fim de que a dissuasão seja eficiente, Em primeiro lugar, 
procura-se dissuadir O agressor de atacar com forças clássicas equivalentes em 
potencial e, se for necessário, com armas nucleares tácticas em pequena escala 
e barragens nucleares estratégicas, Em face de um conflito com forças clássicas 
não reforçadas ou reforçadas com armas nucleares tácticas em pequena escala 
e barragens nucleares estratégicas, a dissuasão tem por fim evitar o emprego 
de armas nucleares tácticas em grande escala, Em face de um conflito com armas 
nucleares tácticas em grande escala, procura-se evitar acções nucleares contra 
armas nucleares estratégicas. Em face de acções nucleares contra armas nucleares 
estratégicas a dissuasão tem por fim-evitar acções nucleares contra cidades em 
pequena escala, Se, finalmente, forem desencadeadas acções nucleares contra cida- 
des em pequena escala, o último fim da dissuasão é evitar acções nucleares contra 
cidades em grande escala. 


Em caso de ataque convencional, a melhor maneira de evitar a escalada, ' 


isto é, a transposição sucessiva dos vários patamares, que pode conduzir a uma 
guerra nuclear total, é de elevar o mais alto possível o primeiro patamar nuclear, 
Para tal, é necessário dispor de forças clássicas que não sejam inferiores às do 
adversário e foi também encarada a possibilidade dg retirar da Europa as armas 
nucleares tácticas, Na verdade, a passagem da guerra convencional às acções 
nucleares tácticas em pequena e grande escala seria relativamente fácil (*), mas à 
estalada a partir do segundo patamar nuclear já seria muito mais difícil e, por 
isso, menos susceptível de se realizar, o que não significa, contudo, que em 
_ impossível, 


(1) A transposição dos primeiro e segundo patamares nucleares seria tanto mais fácil quanto as 
forças clássicas de que a NATO dispõe na Europa permanecem inferiores às forças clássicas soviéticas, 
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Outro aspecto da dissuaséo graduada que merece particular interesse é 0 
facto de, em caso de conflito nuclear, as armas nucleares estratégicas americanas 
não deverem ser utilizadas logo contra as cidades soviéticas, ao contrário do que 
previa a estratégia da dissuasão máxima, mas contra as forças nucleares adversas, 
Em 16 de Junho de 1962, McNamara proferiu em Ann Arbor o discurso de entrega 
dos diplomas na Universidade de Michigan — discurso esse que se pode considerar 
como um resumo das ideias que ele próprio tinha defendido pouco mais de um 
mês antes em Atenas, na reunião ministerial da NATO — e disse que «no caso de 
uma guerra nuclear devida a um grande ataque contra a Aliança, o principal 
objectivo militar deveria ser a destruição das forças inimigas e não a destruição 
das suas populações civis» ('). A adopção de uma estratégia contra armas torna 
maior a credibilidade de uma acção nuclear e aumenta, consequentemente, o valor 
da, dissuasão, 

A eficiência desta estratégia, requer, porém, a invulnerabilidade parcial das 
armas nucleares americanas a um primeiro ataque soviético, Com efeito, se 0 
inimigo potencial puder destruir as forças nucleares de represália americanas 
antes de estas serem utilizadas, a dissuasão perde muito do seu valor. Se, pelo | 
contrário, mesmo após um primeiro ataque nuclear soviético, os Estados Uni- 
dos tiverem a possibilidade de desencadear, com as suas forças nucleares res 
tantes, represálias susceptíveis de provocar destruições inaceitáveis no território 
do seu agressor, a estratégia da dissuasão será sem dúvida mais efidiente, 
Como explicou McNamara no mesmo discurso de Ann Arbor, «a potência e o 
carácter das forças da Aliança permitem-nos guardar em reserva, mesmo após 
um ataque maciço por surpresa, uma força de dissuasão suficiente para destruir | 
a civilização inimiga, se fôssemos obrigados a isso, Por outras palavras, damos 
ao nosso adversário eventual as melhores razões que se possa imaginar para 
que se abstenha de atacar as nossas cidades (°), 

Os meios de assegurar a invulnerabilidade dos mísseis são, como vimos, 
em número de quatro: a protecção, a multiplicação, a dispersão e a mobilidade, 
Assim, por exemplo, os ICBM americanos Minuteman são protegidos por silos | 
blindados subterrâneos que tornam a sua destruição muito difícil a distância, 
Para destruir um só engenho destes, a União Soviética terla que lançar uma 
quantidade de mísseis que varia conforme a sua potência, explosiva, a precisão 
do tiro e a resistência dos silos. Segundo a estimação do secretário da Defesa 
Mc Namara, só uma superbomba soviética de 100 MT poderia destruir perto de 
dois Minuteman dispersos e protegidos, Mas como os Estados Unidos têm no seu 
território 1000 Minuteman dispersos e protegidos (°), a União Soviética deveria 


(t) Enthoven, Alain C, — Rejlexions sur les problèmes moraux posés par Iq stratégie nucléaire, 
em «Ln guerre nucléairey (14 essais sur la nouvelle stratégle americaine), Stock, Paris, 1806, p. 169. 


(*) Enthoven, Alain O=- Ob, cit, ibid, 
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lançar umas 500 superbombas para destruir quase totalmente as forças nucleares 
americanas de represália, 0 que lhe é absolutamente impossível, pelo menos pre- 
“sentemente, dado o número restrito de superbombas de que dispõe. De facto, 
o elemento principal da força nuclear soviética “susceptível de ameaçar o terri- 
tório americano é constituído por 400 mísseis intercontinentais de potência duas 
e dez vezes inferior à de uma superbomba de 100 MT, isto é, de 10 e 50 MT, Por 
conseguinte, seria necessário lançar, em média, mais de um desses engenhos para 
destruir apenas um Minuteman disperso e protegido, Nestas condições, é fácil 


averiguar que, pelo menos, dois terços dos Minuteman americanos poderiam esca- 


par a um primeiro ataque nuclear contra armas e que os Estados Unidos teriam, 


portanto, uma força de «frappe» restante suficiente para provocar, na União Sovié- 


tica, devastações inaceitáveis. 
Quanto aos mísseis de alcance intermédio, a invulnerabilidade é assegurada 
pela mobilidade. Em certos casos, os engenhos foram colocados sobre rampas 


móveis em terra, mas O facto de maior interesse é o transporte dos mísseis por 


submarinos que 05 podem lançar em imersão, o que torna o problema da sua 
destruição ainda mais complexo, visto que é praticamente impossível localizar 
a sua posição. Os Estados Unidos procuraram também aumentar a invulnerabili- 
dade dos próprios mísseis depois do seu lançamento e não sômente a das suas 


bases. Assim, por exemplo, os Minuteman III, primeiros mísseis de ogivas múl- 


tiplas que os Estados Unidos colocarão em silos subterrâneos até 1970, e os 
mísseis mar-terra Poseidon da Marinha americana seriam dotados de ogivas 
manobráveis que lhes permitiriam fugir às defesas inimigas, providas de mísseis 
antimisseis, graças a uma trajectória em $, | 
Além da invulnerabilidade das forças nucleares estratégicas, a estratégia 
contra armas requer uma selecção dos seus objectivos, de forma que a União 
Soviética não possa fazer qualquer confusão a respeito das intenções americanas 
e que uma guerra nuclear total não seja desencadeada por mal-entendido, Também 
“com este propósito, pareceu mais prudente limitar as acções nucleares contra 
armas nucleares estratégicas, porquanto seria difícil na prática fazer uma dis- 
tinção nítida entre uma ofensiva contra armas em grande escala e uma ofensiva 
contra cidades, | 
A estratégia Mc Namara apresenta por conseguinte um certo número de 
vantagens que corrigem os inconvenientes da estratégia da dissuasão máxima, 
- pois, mercê da graduação da dissuasão, a margem de liberdade para as agressões 


menores fica reduzida ao máximo assim como o perigo de desencadeamento da 


: (1) Além dos 1000 Minuteman I ¢ II, que são mísseis de 1 e 2 megatones e de 10000 e 14700 km 
de alcance, os Estados Unidos possuem 54 ICBM Titan II: de 5 megatones e de 19200 km de alcance, 
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guerra nuclear sob a forma de devastações inaceitáveis por irreflexão, erro, mal- 
-entendido ou acidente ('), | 

A aplicação da estratégia McNamara requer, porém, três condições que 
consistem num forte acréscimo do potencial clássico, numa grande superioridade 
sobre o adversário em armas nucleares e, por fim, na existência de um único 
centro de decisão para o emprego dessas armas, 

-" Quanto à primeira condição, os Americanos consideraram que o acréscimo 
das forças clássicas devia ser realizado sobretudo pelos países europeus, já que 
eles próprios fornecem quase a totalidade dos meios nucleares e possuem também 
poderosos exércitos convencionais, Em consequência, os Estados Unidos exercerão 
uma pressão sobre os seus aliados europeus no sentido de estes aumentarem 
quantitativa e qualitativamente o nível das forças convencionais postas à dispo- 
sição da NATO, com vista a elevar o patamar nuclear, 

„ A segunda condição nasce do facto de a estratégia contra armas implicar 
não sômente a invulnerabilidade dos meios de represália americanos mas também 
uma grande superioridade desses meios sobre os do adversário, dado que o pro- 
blema da destruição das armas nucleares é idêntico tanto para a União Soviética 
como para os Estados Unidos, com a diferença que os ICBM americanos têm 
uma potência muito mais pequena que a dos ICBM soviéticos; em vez de 10 ou 
50 megatones, é de 5 megatones para os Titan II, de 2 megatones para os Minu- 
teman II e de 1 megatone apenas para os Minuteman I, Nestas condições, o 
número de mísseis intercontinentais que os Estados Unidos deveriam lançar para 
destruir só um ICBM soviético seria relativamente elevado — variando, segundo 
os autores, de 6 ou 8 a 15 ou 20 —, o que obriga os Estados Unidos a manter uma 
nitida superioridade quantitativa sobre a União Soviética em matéria de mísseis 
intercontinentais ('), 

A última condição corresponde tanto ao desejo dos Americanos de exerce- 
rem a liderança na Aliança por se sentirem superiores aos Europeus material e 
moralmente (°), como à necessidade de a escalada ser controlada só por eles. 
Os Americanos receiam, com efeito, que, se um aliado tomar uma iniciativa, no 
domínio nuclear, a União Soviética exerça represálias nucleares que poderiam 


- (A instalação do telefone encarnado em 1963, ligando directamente Washington e Moscovo, 
destinava-se também a evitar og riscos de guerra nuclear por acidente, mal-entendido ou erro, 
e era, portanto, uma medida complementar para assegurar uma aplicação mais eficiente da estratégia . 
da dissuasão graduada, 

(©) Actualmente, a superioridade dos Estados Unidos sobre a: União Soviética é de 9 por 1, 

(3) Materialmente, os Estados Unidos são de longe a malor potência nuclear, A este respeito 
Mc Namara declarou num discurso proferido perante o Congresso em Janeiro de 1983; «We have 
no desire to dominate NATO: In fact we would be very happy to share more equitably the heavy 
burdens we now carty in the collective defense of the Free World, But as long as we carry so great 
a share of the total burdens, we cannot escape carrying a proportionaly large share of the respon» 
sability of leadership and direction.» (Buchan, Alastair — Partners and allies, Foreign Affairs 41 (4) 
Julho de 1963,) Moralmente, os Americanos consideram que os sous aliados, por serem Estados 
médios ou pequenos, não podem ter o sentido dag responsabilidades que lhes permitiria possuir 
armas tão perigosas como as armas nucleares, 
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‘ 
dar origem a um conflito à escala mundial em que eles seriam empenhados contra 
a sua vontade, O contrôle das armas nucleares não deve ser exercido apenas 
sobre as armas estratégicas mas também sobre as armas tácticas, pois a utiliza- 
ção destas, acarretando a transposição do primeiro patamar nuclear, pode con- 
duzir, pela escalada, a acções nucleares com armas nucleares estratégicas, Por 
outras palavras, os Estados Unidos não querem que a Europa desempenhe com 
as armas nucleares a função de detonador que devia desempenhar no período 
de dissuasão máxima com as suas forças clássicas. 


2, A atitude dos aliados europeus 


Quando os membros europeus da NATO tiveram conhecimento das novas 
concepções americanas respeitantes à defesa nuclear da Aliança, as suas reacções 
não foram particularmente favoráveis à estratégia McNamara por razões rela- 
tivas às consequências da dissuasão graduada para a Europa, em geral, e poy 
motivos próprios a certos paises em particular, 

A primeira consequência, de ordem psicológica, da teoria da dissuasão gra- 
duada foi diminuir sensivelmente a confiança dos Europeus na protecção nuclear 
prometida pelos Estados Unidos, A dissuasão máxima sendo dificilmente acei- 
tável pelos Estados Unidos uma vez que o território destes era directamente vul- 
nerável a uma ofensiva nuclear soviética, a dissuasão graduada parecia ser um 
mero estratagema americano para evitar que os Estados Unidos se encontrem 
um dia empenhados, para a defesa de interesses alheios, numa guerra nuclear 
que poderia ter para eles consequências inaceitáveis, Como observa o Prof. Adriano 
Moreira, «os grandes poderes não podem considerar vitais interesses que antes 
se atreveriam a qualificar desse modo, porque o uso da razão última, que é a 
energia atómica, pode acarretar a sua própria destruição» ('). Seria por isso que 
os Estados Unidos teriam decidido inverter as funções respectivas desempenhadas 
no tempo da dissuasão máxima pelas forças nucleares americanas e pelas forças 
convencionais europeias. Estas últimas, em vez de constituirem o elemento defen- 
sivo da Aliança, ou seja, o escudo, passavam a ser o seu elemento ofensivo, isto 
é, a espada, Por sua vez, a força de dissuasão americana passava a ser o elemento 
defensivo ao abrigo do qual podiam actuar as forças convencionais, Desta maneira, 
‘oS Estados Unidos mantinham as forças nucleares ao serviço da Aliança mas, 
como o poder dissuasor devia residir em primeiro lugar nas forças convencio- 
nais, estas eram encarregadas da principal tarefa: deter uma agressão conven- 
cional do inimigo -potencial. Ora pareceu a muitos europeus que esta doutrina 
permitia ao adversário actuar com menos riscos, tornando consequentemente 
uma agressão mais provável. Por isso, segundo a opinião destes, só um poder 


C!) Moreira, Adriano — As Novds Fronteiras e o Direito à Imagem Nacional, Instituto Superior 
de Ciências Sociais e Política Ultramarina, separata de «Estudos Políticos e Sociais», vol. IV, nº 1, 
1966, p. 15. à ; 
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dissuasor residindo nas armas nucleares empregadas contra as cidades em grande 
escala era capaz de deter eficazmente uma agressão da União Soviética. 

Por outro lado, considerando que uma ofensiva soviética podia dar-se não 
apenas com o emprego de armas clássicas mas também com o emprego de armas 
nucleares estratégicas contra cidades, os aliados europeus viram que neste último 
caso eles próprios não tinham nenhuma capacidade de represália que pudesse 
dissuadir o adversário, Com efeito, a Europa não é para os Estados Unidos senão 
uma área importante, e não vital, para a defesa da qual os Americanos só estão 
dispostos a pôr à disposição da NATO armas nucleares tácticas. Embora estas 
armas estejam sob contrôle americano, poderia darse com relativa facilidade a 
transposição do primeiro e do segundo patamar nuclear, isto é, a intervenção 
das armas nucleares tácticas em grande e em pequena escala, Mas, depois da 
transposição do segundo patamar nuclear, a dissuasão tem por fim evitar a uti- 
lização das armas nucleares estratégicas ('), Para tal fim, os países europeus não 
têm nenhuma capacidade de represália, estando esta inteiramente, ou quase, 
nas mãos dos Americanos. Portanto, se os Soviéticos estiverem convencidos que 
o Presidente dos Estados Unidos não sacrificará Nova Torque ou Boston para 
salvar Londres ou Paris, a dissuasão pode falhar e os aliados europeus sofreriam 
devastações importantes, mantendo-se intacto o território americano, 

Como é óbvio, os Americanos não sofreriam devastações com a condição 
de não exercerem represálias com armas nucleares estratégicas contra a União 
Soviética, No caso contrário, uma guerra nuclear entre a União Soviética e os 
Estados Unidos provocaria devastações inaceitáveis no território de ambos os 
países, Mas as represálias americanas só podem ser exercidas depois da ofensiva 
soviética, visto que apenas algumas centenas de quilómetros separam as pases de 
lançamento dos mísseis soviéticos de alcance médio da Europa Ocidental, ao passo | 
que a distância que separa a Europa Ocidental e a União Soviética das bases de 


(1) Uma ofensiva soviética na Europa podia até principiar directamente com acções nucleares 
contra cidades se considerarmos o pensamento militar na União Soviética, Um grupo de peritos em 
questões militares dirigido pelo marechal Sokolowski editou um livro intitulado A Estratégia Militar, 
livro esse que foi analisado no jornal A Estrela Vermelha, órgão oficial das forças armadas sovié. 
ticas, Uma das ideias expressas nesse livro é que uma mova guerra mundial sera caracterizada pela 
oposição de dois sistemas sociais e deveria ser ganha no mais curto prazo possível, o que significa 
que as armas termonucleares deveriam ser utilizadas, Estas deveriam permitir a capitulação muito 
rápida de vários países, suprimindo as bases de potencial militar e económico inimigo, desorgani- 
zando os sistemas de direcção militar e governamental, destruindo os meios nucleares estratégicos 
e as principais concentrações de forças inimigas, 

Os autores desse estudo encaram unicamente a possibilidade de uma guerra total excluindo 
a hipótese americana segundo a qual uma guerra pode permanecer limitada se os antagonistas se 
abstiverem de empregar armas nucleares mesmo tácticas. 

Na verdade, é muito provável que os Soviáticos não desencadelem contra a Europa uma guerra 
nuclear total pois a conquiste de alguns países completamente devastados não teria nenhum inte- 
resse para eles, Uma acção nuclear soviética seria antes limitada no bombardeamento de um ou dois 
centros importantes, o que lhes permitiria exercer em seguida uma pressão diplomática suficiente, 
em razão dos efeitos psicológicos produzidos, para submeter definitivamente os países visados, 
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lançamento dos misseis americanos intercontinentais é de vários milhares de 
quilômetros. Ora, se considerarmos que, em caso de ataque nuclear, O prazo 
máximo de alerta para os países europeus é de dois ou três minutos, que a deci- 
são de emprego dos ICBM nos Estados Unidos, depois da comunicação do alerta 
na Europa, leva mais de dez minutos e que, por fim, o tempo que um ICBM lan- 
cado dos Estados Unidos leva para atingir o território soviético é de meia hora, 
vemos que as represálias americanas se exerceram efectivamente quase três 
quartos de hora depois do lançamento dos mísseis soviéticos, Este espaço de 
tempo é mais do que suficiente para permitir à União Soviética lançar contra 
as cidades dos Estados Unidos os seus ICBM antes da chegada dos mísseis inter- 
continentais americanos ('), E como os Estados Unidos só podem ser avisados 
da ofensiva soviética quando esta já acabou, eles acham-se perante um estado 
de facto que os pode levar a negociar com o adversário com vista a tentar res- 
tringir as devastações ao continente europeu, tanto mais que estas devastações 
seriam certamente limitadas a uma pequena parte do território atacado. De qual- 
quer forma, mesmo que os Americanos façam intervir a sua força nuclear, esta 
intervenção tardia só permitiria libertar a Europa mas não defendéla, Ora o 
argumento correntemente empregado pelos Europeus é; «Queremos ser defendi- 
dos e não libertos,» 


É por esta razão que os Europeus são mais confiantes numa dissuasão 


máxima que, pelos riscos enormes que faz correr ao agressor potencial, é a que 
parece garantir melhor a sua segurança. Para remediar o inconveniente da estra- 
tégia da dissuasão graduada para os Europeus, a única solução seria de entregar, 
a estes, mísseis balísticos de alcance médio que tornariam a dissuasão na Europa 
mais segura; mas tal solução é contrária à vontade americana de impedir a 
disseminação das armas nucleares. Quando os Estados Unidos resolveram retirar 
da Europa os ICBM instalados na Grã-Bretanha, na Itália e na Turquia, esta 
medida foi interpretada por muitos europeus como manifestação de que os ame- 
ricanos desejavam retirar-se da Europa e a confirmação de que a Europa já não 


podia contar com a protecção nuclear dos Estados Unidos. Esta interpretação dos 


factos explicase pela proposta feita par Kruchtchev, em 27 de Outubro de 1962, 
de retirar os mísseis soviéticos de Cuba em troca do compromisso americano de 
proceder à retirada similar das bases de IRBM da Turquia e da Itália, Mas, em 
20 de Janeiro de 1963,.08 dirigentes norte-americanos afirmaram que não havia 
qualquer relação entre esta proposta soviética e os acordos que foram assinados 


com a Itália e a Turquia em 17 e 20 de Janeiro de 1963 sobre a retirada dos 


mísseis dos seus territórios, já que, por um lado, as negociações com a Ttália 


(1) A existência, desde 1964, dos ICBM Polaris A-3 de 4500 km de alcance, que podem ser lan- 
gados a partir de submarinos em imersão, não modificou os dados do problema, Esses mísseis não 
têm uma grande precisão e só podem ser utilizados contra cidades, Por isso, os Americanos certa- 
mente não og empregariam num primeiro ataque nuclear que seria dirigido contra as armas nuclea- 
res da União Soviética. 
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e a Turquia tinham começado antes da crise cubana e que, por outro lado, os 
Estados Unidos tinham rejeitado imediatamente a proposta de Kruchtchev. 

Na verdade, como já dissemos, os IRBM instalados na Europa foram reti- 
rados porque, em 1963, já não tinham nenhuma razão de ser, Com efeito, og Esta 
dos Unidos possuíam por sua vez mísseis balisticos intercontinentais capazes de 
atingirem a União Soviética desde o território americano. Por outro lado, os 
submarinos Polaris podiam desempenhar com muito maior eficácia a função que 
tinha sido atribuída aos IRBM da primeira geração, pois uma estratégia de 
dissuasão tem maior crédito se as forças sobre as quais assenta são invulneráveis 
a um primeiro ataque nuclear adverso, Além disso, os submarinos Polaris, cons- 
tituindo uma reserva de forças de represália contra cidades para um segundo 
ataque nuclear, não tinham o carácter agressivo dos Thor e Jupiter, que só 
podiam servir para um primeiro ataque nuclear, e, deste modo, o perigo de uma 
guerra nuclear preventiva era, afastado, 

Tais são as razões que explicam a reacção geralmente desfavorável da 
Europa Ocidental perante as novas concepções estratégicas norte-americanas. 
Esta reacção psicológica vai traduzir-se nos factos por uma pressão cada vez 
mais forte exercida pelos aliados europeus sobre os Estados Unidos no sentido 
de obter uma maior participação na defesa nuclear da Aliança mediante um 
direito de contrôle sobre o emprego das armas nucleares ¢ o acesso à elaboração 
dos planos estratégicos nucleares, Pe? 

É claro que certos países europeus da Aliança Atlântica, não estão particular- 
mente interessados nos. assuntos nucleares e, por isso, os seus governos não 
tomaram nenhuma posição na controvérsia estratégica, Assim, por exemplo, a 
Noruega, a Dinamarca e a Islândia são tradicionalmente opostas às armas nuclea-, 
res, Para q Luxemburgo os problemas militares não têm grande interesse, A Grécia 
e a Turquia encontram-se ocupadas com o conflito que as opõe a propósito de 
Chipre e a sua participação no debate nuclear é quase simbólica, Portugal man- 
têm-se à parte das discussões, pois a sua posição geográfica faz com que ele 
não esteja um país directamente ameaçado e, além disso, toda a sua atenção em 
política externa está concentrada nos problemas suscitados pela sua presença 
em África, Quanto à posição dos Países Baixos, da Bélgica e da Italia com rela- 
ção à estratégia Mc Namara, a tendência em geral foi de admitir uma delegação 
completa de autoridade nos Estados Unidos no domínio nuclear. Estes países 
exprimiram, contudo, o desejo de participar na elaboração dos planos estratégicos, 

A República Federal Alemã está numa, situação muito especial, dadas as 
condições particulares que determinam a sua política de defesa, Em primeiro 
lugar convém lembrar que forças francesas (duas divisões), britânicas (duas divi- 
sões) e americanas (seis divisões) permanecem estacionadas no território alemão 
de acordo com as decisões tomadas na conferência de Paris, de Outubro de 
1954, Por isso, q contrôle que os Estados Unidos em especial exercem sobre 
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a política do Governo de Bona restringe a sua liberdade de acção. Em segundo 
lugar, a Alemanha é o pais da Aliança mais directamente ameaçado por um 
ataque convencional soviético, A questão de Berlim é certamente a causa mais 
relevante da tensão entre os blocos ocidental e comunista na Europa, e & 
solução do problema da reunificação política da Alemanha, que vinte anos 
depois do termo da 24 guerra mundial ainda não foi encontrada, já não parece 
concebível, nas circunstâncias presentes, senão pelo emprego da força, O argu- 
mento «queremos ser defendidos e não libertos» tem para os Alemães uma 
importância vital, mesmo presentemente, apesar do abrandamento que já hd 
alguns anos se verifica na tensão Leste-Oeste, Pois, enquanto que certos países 
da Aliança consideram as intenções do bloco comunista como o critério da 
importância da ameaça, para a Alemanha o factor decisivo é a capacidade ofen- 
siva da União Soviética, capacidade esta que não diminuiu mas que, pelo con 
trário, tem aumentado, A este respeito, o ministro alemão da Defesa, Von Hassel, 
declarou: «A ameaça resulta do potencial militar soviético inalterado e das possi- 
bilidades que não deixou de ter um regime autoritário de rejeitar o seu con 
ceito habitual da chamada coexistência pacífica logo que considerar uma opor- 
tunidade para realizar os seus objectivos pelo emprego da força com um risco 
menor.» «... Não podemos deixar de reconhecer que a União Soviética, quaisquer 
que sejam as suas razões ocultas, não está presentemente interessada num con- 
flito armado na Europa. No entanto, este facto não nos escusa de considerar os 
conceitos soviéticos de coexistência, apaziguamento, desnuclearização, etc... com 
reserva.) (‘) Por este motivo a Alemanha Federal insistiu sempre junto dos alia- 
dos, e principalmente dos Estados Unidos, para que a defesa do seu território 
fosse assegurada a todo o custo, o mais a leste possível — de acordo com a estra- 
tégia adiantada— e com todos os meios disponíveis, quer se trate das armas 


convencionais quer das armas nucleares tácticas e estratégicas (). Em último . 


lugar, a Alemanha comprometeu-se a não fabricar armas nucleares e, em várias 
“ocasiões, o ministro alemão da Defesa declarou até que a República Federal não 
aspirava a qualquer contrôle nacional sobre essas armas (°), Esta situação explica 


mem 


(4) Discurso proferido perante a 12º Assembleia Geral da Associação do Pacto do Atlântico, 
reunida em Munique em Setembro de 1966, 

(2) A proposta emitida pelo general alemão Heinz Trettner durante a reunião do Conselho 
ministerial da NATO, em 16 de Dezembro de 1964, com vista à instalação na Europa Central, ao 
largo da cortina de ferro, de um campo de minas atómicas — proposta esta que foi rejeitada pelo 
Governo americano — era: uma manifestação característica da preocupação dos Alemães em procurar 
. assegurar por todos os meios a sua segurança, Os Estados Unidos afirmaram, contudo, nesta ocasião 
que já tinham colocado cargas atómicas em zonas estratégicas da Europa ‘Ocidental destinadas a 
destruir. pontes e outras pessagens em caso de guerra, 

(3) Naquele mesmo discurso proferido perante & 12º Assembleia Geral da Associação do Pacto 
do Atlântico, Von Hassel declarou! «Ainda que isso possa parecer maçador, eu queria mais uma 
vez afirmar perante esta assembleia, que a República Federal Alemã não aspira a qualquer contrôle 
nacional sobre as armas nucleares, e que na sua constituição tanto como nos tratados internacionais 
ela renunciou ao uso da iaia e à produgão de armas nucleares.», 
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a vontade dos Alemães de concentrar, por um lado, todo o seu esforço nacional 
no desenvolvimento das suas forças clássicas e de empenhar, por outro lado, 
os Estados Unidos o mais a fundo possível na defesa da Europa, já que não 
podem senão contar com a protecção nuclear americana; 

Não é de estranhar que, nestas condições, a estratégia Mc Namara, que ele. 
vava o patamar nuclear com vista a evitar tanto quanto possível o emprego das 
armas nucleares, não tenha sido, ao principio e de uma maneira geral, favora- 
velmente encarada nos meios governamentais de Bona, Parecia, ao ver de muitos 
alemães, que a dissuasão máxima era a melhor maneira de dissuadir a União 
Soviética de qualquer agressão, ao passo que a dissuasão graduada permitia-lhe 
abrir as hostilidades sem correr desde o início um risco maior, o que podig dar 
rapidamente origem, pela escalada, a uma guerra total que devastaria o terri- 
tório da República Federal, Apesar de tudo, esta última foi o aliado europeu que 
mais procurou satisfazer os Estados Unidos a fim de poder contar com a garan- 
tia nuclear americana, As reacções oficiais alemãs perante a dissuasão graduada 
tomaram-se aliás favoráveis às concepções estratégicas da administração demo- 
“crata. Em 14 de Novembro de 1966, o ministro Von Hassel declarou na confe- 
Tência anual dos Parlamentares da NATO: «O conceito de réplica graduada cor- 
responde melhor aos interesses da Alemanha que a noção antiquada, que já não 
pode ser digna de crédito, das represálias maciças... É absolutamente indispen- 
sável não abandonar o conceito da réplica graduada já que só este conceito pode 
criar uma dissuasão eficaz e evitar uma escalada inútil.» E referindo-se à impor- 
tância das forças convencionais, o ministro alemão acrescentou: «Qualquer redu- 
ção das forças clássicas acarretaria a redução das possibilidades de uma defesa 
clássica e, por conseguinte, a redução do tempo de que as autoridades políticas 
disporiam para tomar uma, decisão sobre a utilização das armas nucleares. Por 
outras palavras, é provável que quanto menor for o número das forças clássicas 
existentes, mais baixo terá de ser o patamar nuclear» O Governo alemão não 
deixou contudo de exprimir o desejo de participar num contrôle colectivo do 
emprego das armas nucleares no quadro da NATO: «Nas suas tentativas para 
encontrar uma solução ao problema de saber como poderia partilhar o poder 
de decisão e a responsabilidade relativa ao emprego ou não emprego das armas 
- nucleares, a República Federal é conduzida apenas pela necessidade da sua 
segurança. Não é uma questão de prestígio nem uma questão de desconfiança 
ou de busca do poderio, mas é para nós uma questão de existência. Nenhum 
governo responsável pode contentar-se com simples acordos de segurança cele- 
brados por outros em seu favor.» (') 

No que diz respeito às reacções dos dois membros nucleares europeus da 
Aliança à estratégia Mc Namara, é preciso recordar, antes de mais nada, que a 


(!) Discurso proferido pelo ministro alemão da Defesa, Von Hassel, perante a 12," Assembleia 
Geral da Associação do Pacto do Atlântico, em Setembro de 1966, em Munique, 
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dissuasão graduada requer a existência de um único centro de decisão para o 
emprego das armas nucleares e opõe-se, por conseguinte, à disseminação destas 
armas, Quando a Grã-Bretanha, que tinha realizado a sua primeira explosão ató- 
mica em 1952, fez explodir, em Maio de 1957, a sua primeira bomba termonuclear 
na ilha do Natal, no Sul do oceano Pacífico, os Ingleses viram neste sucesso 
uma ocasião para reforçar a sua colaboração com os Americanos no domínio 
nuclear, O primeirosministro MacMillan declarou nos Comuns que o principal 
intuito das experiências do seu país era de tornar possível uma verdadeira asso- 
ciação («partnership») com os Estados Unidos, mas precisou também que: 
«de maneira nenhuma devemos admitir a possibilidade de ficar um dia na situa- 
ção de satélite ou de país permanentemente dependente dos Estados Unidos; 
é uma razão por que a decisão de nog tornarmos uma potência nuclear de 
pleno direito é tão importante e tão essencial para nós» (!). Pouco tempo depois 
da ratificação, em 1958, da nova lei sobre a energia atómica, um acordo bilateral 
foi celebrado entre a Grã-Bretanha e os Estados Unidos e aprovado pelo «Joint 
Committee», Este acordo, que intensificava a troca de informações relativas às 
armas nucleares entre os dois países, acentuava ainda mais o estatuto privile- 
giado concedido pelos Estados Unidos ao seu parceiro britânico, Tal era a natu- 
reza das relações que uniam os dois países anglo-saxónicos no domínio nuclear 
quando foi adoptada a estratégia da dissuasão graduada pas administração do 
Presidente Kennedy, l 
O Governo britânico, que continuava a ser dirigido pelo Partido Comsér 
“vador, não podia opor-se às novas concepções estratégicas americanas nem romper 
' com- a política de fidelidade aos Estados Unidos, mas, por outro lado, também 
não podia (e não desejava), renunciar à força nuclear nacional e a uma política 
seguida há cerca de quinze anos e que já custou verbas enormes (°), A posição 
da Gra-Bretanha era portanto ambígua e ainda, continua a sélo com o actual 
Governo trabalhista chefiado por Harold Wilson, 
Quanto à posição do Governo francês, ela foi desde o princípio muito nítida, 
“Em 1958, alguns meses depois da sua ascensão ao poder, ò general De Gaulle 
exprimira o desejo de criar no seio da NATO um directório de três membros 
— Estados Unidos, Grã-Bretanha e Franga— que tratasse de todos os assuntos 
nucleares da Aliança, Teria sido uma maneira de satisfazer as aspirações nuclea- 
tes da França embora esta não tivesse uma força nuclear própria. No entanto, 
a proposta, francesa foi rejeitada pelo Presidente Eisenhower e pode considerar-se | 
que .a recusa americana, assim como a política nuclear discriminatória seguida 
“pelos Estados Unidos apenas a favor da Grã-Bretanha, foram os motivos que 


h 


(1) New York Times de 22 de Maio de 1057, p. 15. 
(3).As despesas relativas à forga de dissuasão britânica elevam-se aproximadamente a 200 milhões 
de A por ano, 
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levaram a França a adoptar de vez uma política de defesa nuclear nacional e 
independente, 

Em 13 de Fevereiro de 1960, os Franceses fizeram explodir a sua primeira 
bomba atómica, e desde então eles recusaram-se A entregar nas mãos duma potên- 
cia estrangeira, ainda quando fosse o mais poderoso dos seus aliados, o destino 
do seu pais, A posição do Governo francês no que diz respeito à defesa havia 
“de ser clara e definitivamente enunciada pelo general De Gaulle na sua impor- 
" tante conferência de imprensa de 14 de Janeiro de 1963: 

«De qualquer modo repito, depois de télo dito muitas vezes, que a França, 
entende ter uma defesa nacional própria. É evidente que qualquer país, e em 
particular o nosso, não pode, nos tempos que correm, não poderia conduzir iso- 
lado uma grande guerra moderna.) 

«Ter aliados e ter os aliados que temos, é a própria evidência do periodo 
histórico que atravessamos, Mas ter também a livre disposição de si próprio e 
querer mantéla na medida dos seus meios, para um grande povo, é também. 
um imperativo categórico porque as alianças não têm virtude absoluta, quaisquer 
que sejam os sentimentos que as fundam. E se se perde espontâneamente, e 
mesmo por algum tempo, a disposição de si próprio, corre-se grande risco de 
nunca mais a recuperar, E depois, aliás, há as condições em que estamos e que 
também nos obrigam a actuar deste modo. Estamos na era atômica e somos um 
~ país que pode ser destruído em qualquer momento, a não ser que o agressor seja 
desviado do atáque pela certeza de que também sofrerá destruições aterradoras, 
Este é o principio que adoptamos,» 

«Os Americanos, nossos aliados, nossos amigos, tiveram muito tempo sôzi- 
nhos, pode dizer-se isso, um armamento nuclear e enquanto eram sós a ter um 
armamento nuclear manifestavam a vontade de usá-lo directa e imediatamente 
para a defesa da Europa, se esta fosse atacada, porque só a Europa podia então 
ser atacada... Pode dizer-se que, durante esse tempo, a discussão jogava em pleno 
e que havia um impedimento praticamente intransponivel para uma invasão da 
$ ae », 

4. Mas O facto novo e aiii existe... : os s Americanos estavam, estão 
sat a hipdtese de uma destruição directa. E naturalmente entenderam. orga- 
nizar primeiro que tudo a sua defesa directa, Então, a defesa imediata e pode 
dizer-se privilegiada, única, da Europa em caso de necessidade, e o concurso 
militar dos Americanos, passaram para eles para segundo plano...» 

» Naturalmente os armamentos nucleares americanos continuam a ser a 
ry essencial da paz mundial e esse facto, assim como a determinação com 
a qual o Presidente Kennedy se serviu deles, também surgiram em plena luz a 
propósito do caso de Cuba. Mas continua a ser verdade que a presença nuclear 
americana não responde necessária e imediatamente a todas as eventualidades. 
que dizem respeito à Europa e à França, » 
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«Assim os princípios e as condições, as circunstâncias induziram-nos, decidi- 
ram-nos munirmonos a nós próprios com uma força atómica que seja nossa.) (’) 

O general Gallois foi quem defendeu com a maior convicção a eficácia e a 
utilidade de uma força de dissuasão francesa. Explicando pela «teoria do risco 
e das vantagens» (Théorie du risque et de Penjeu) (°) que uma pequena força 
nuclear como a «force de Irappe» francesa tinha um poder dissuasor bastante 
para desencorajar uma grande potência nuclear como a União Soviética de atacar, 
ele reconhecia que a única estratégia que essa pequena força permitia adoptar 
era a estratégia da dissuasão máxima, Com efeito, sob o título «l'atome, égali- 
sateur de puissance» (°), o general Gallois escreve: «Basta que o agressor poten- 
cial avalie a quantidade de destruição de que seria capaz a sua vítima eventual, 
". e que a considere superior à vantagem que tiraria da agressão, para que a dissua- 
são seja eficaz» Ora, dada a escassez e também a imprecisão dos meios nucleares 
de uma pequena força de dissuasão, para que a capacidade de destruição (ou quan- 
tidade de destruição) do pequeno país seja superior ao valor atribuído pela 
grande potência —o agressor potencial — ao seu objectivo, ela deve ser dirigida 
contra as cidades deste e não contra as suas armas nucleares, Aliás, o autor pre- 
cisa mais adiante; «O que importa, é que o valor que atribui à França sendo de 
importância secundária, a União Soviética não poderia razoavelmente arriscar-se 
a provocar a queda sobre o seu território de uma trintena de cargas explosivas 
termonucleares porque estas cargas serviriam para destruir, por exemplo, vinte 
aglomerações soviéticas e criar o caos.» (‘) 

A adopção da dissuasão máxima no plano nacional levou, como é natural, 
o Governo francês a considerar que esta estratégia também é a mais eficiente 
no plano atlântico e, por isso, a França não podia aceitar de forma alguma as 
concepções estratégicas da dissuasão graduada defendidas por Mc Namara, 


b) A política americana perante as reacções europeias 
1. A politica destinada a reforçar a confiança da Europa nos Estados Unidos 


A estratégia McNamara, que não correspondia senão a uma adaptação das 
concepções sobre a defesa da Aliança Atlântica à evolução das técnicas do arma- 


(1) Diário de Notícias de 15 de Janeiro de 1963, p, 8. 

(2) O major do Curso de Estado-Maior José Lopes Alves, nas suas lições Estratégia proteridas 
no Instituto de Altos Estudos Militares de Lisboa, dá a esta teoria o nome de «dissuasão propor: 
cional», definindo-a como «a dissuasão que pode produzir o relativamente reduzido potencial inicial 
ou restante de um país, fazendo crer a um agressor declarado ou em potência que o valor das repre- 
sálias a que se expõe pela acção que pretende empreender é superior ao das vantagens estratégicas 
que usuíruirá» (p. 238 das lições policopiadas), O valor das represálias do pequeno pais é o que cor 
responde ao «risque» e o valor das vantagens estratégicas que a grande potência pode usufruir é o 
que corresponde ao «enjeu». l 

(*) Gallois, Pierre — La logique de V’ére nucléaire et ses incidencos sur VOTAN, em «L'avenir 
de l'Alliance Atlantique», Berger-Levrault, Paris, 1961, p. 144, 

(1) Gallois, Pierre — Ob. cit, p, 145, 


pie mai im 
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mento nuclear, foi, contudo, interpretada por muitos europeus como o sinal de 
uma dessolidarização dos Estados Unidos em relação à Europa, Em face da maior 
desconfiança que os Europeus passaram então a manifestar para com o seu 
protector, este procurou reavivar a sua garantia por várias declarações. Assim, por 
exemplo, o subsecretário de Estado George W. Ball proferiu um discurso perante 


ca 8º conferência dos Parlamentares da NATO, em 16 de Dezembro de 1962, em 


que afirmava expressamente: «Nós temos mais de 400000 homens na Europa, 
inclusive a 6º esquadra no Mediterrâneo. acrescentando as famílias desses homens, 
são cerca de 600000 homens que mantemos constantemente na Europa, Temos 
aí mais de 20 esquadrilhas de aviação disponíveis, Mantemos instalados stocks 
consideráveis de armamentos nucleares e convencionais e uma grande variedade 
de meios logísticos. Dado o carácter e a importância dos laços que nos unem à 
Europa, toda a ideia de que pudéssemos renegar o nosso compromisso para com 
a Europa é destrutiva, quimérica e errónea.) 

Mas devido à publicidade de que foram objecto e ao prestígio do homem 
que as proferiu, as declarações mais relevantes foram feitas em 1963 pelo pró- 
prio Presidente Kennedy durante a súa viagem à Alemanha Federal, Em 23 de 
Junho, 0 Presidente Kennedy declarou em Bona aos Alemães: «A vossa segurança 
é a nossa. Qualquer ataque contra o vosso país seria considerado como um ata- 
que contra o nosso próprio país.» (*) Dois dias mais tarde, em 25 de Junho, nou- 
tro discurso proferido em Frankforte, o Presidente dos Estados Unidos afirmou: 
«Não é do nosso interesse tentar dominar as decisões dos Europeus, Se tal fosse 
o nosso objectivo, antes queríamos ver a Europa dividida e fraca.. Em vez 
disto desejamos que a Europa se torne unida e forte, ... uma potência mundial 
capaz de enfrentar os problemas mundiais, como um associado com direitos 
iguais aos nossos. A primeira tarefa da Comunidade Atlântica era de assegurar 
a sua defesa comum, Essa defesa era, e ainda é, indivisível. Os Estados Unidos 
arriscarão o destino das suas cidades para defender as vossas (europeias), pois 
precisamos da vossa liberdade para proteger a nossa, Centenas de milhares de 


_ Soldados nossos estão a prestar serviço no continente europeu juntamente com 


OS vossos, o que basta para demonstrar a evidência deste compromisso, Quem 
duvidasse do nosso compromisso ou negasse esta indivisibilidade, quem procurasse 
separar a Europa da América, um aliado do outro, não faria mais que ajudar e 
animar os nossos adversários...» (2) 

Depois da morte do Presidente Kennedy, o secretário de Estado americano, i 
Dean Rusk, leu no Conselho ministerial da NATO, em 16 de Dezembro de 1963, 
uma mensagem do Presidente Johnson em que este reafirmava o apoio fiel dos 


C) Diário de Noticias de 24 de Junho de 1963, p. 1,- 
(3) Facts on File de 27 de Junho a 3 de Julho de 1963, p. 299, 
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Estados Unidos à NATO. Em Dezembro do ano seguinte, também na reunião do 


“Conselho da NATO, Mc Namara afirmou que era impossível encarar a hipótese 


em que a Europa fosse objecto de uma guerra nuclear e não a América, O secre- 
tário da Defesa precisou então que os Americanos tinham elaborado a estratégia 
de emprego da sua força nuclear em função não sômente da sua própria defesa 
mas também da defesa da Europa, e que isto era a única estratégia concebível ('), 

Todavia, no domínio da defesa colectiva, as palavras nem sempre são sufi- 
cientes para tranquilizar os Estados protegidos, Os Estados Unidos tinham cons- 
ciência disto e procuraram acompanhar as declarações verbais por factos mais 


- concretos que materializassem os compromissos americanos em tempo de paz. 


A política que os Estados Unidos prosseguiram neste sentido dizia respeito tanto 
à defesa convencional como à defesa nuclear da Aliança. 

No domínio convencional, o melhor instrumento da política dos Estados Uni- 
dos são as forças clássicas americanas estacionadas na Europa. Não há dúvida 
que essa presença militar americana tem sempre revestido para os Europeus um 
significado de grande relevância, constituindo uma garantia palpável dos com- 
promissos do seu protector. Por isso, não somente os Estados Unidos viram-se 
na obrigação de manter na Europa as suas forças clássicas, mas também pro- 


` curaram melhorá-las qualitativamente, nomeadamente por um acréscimo subs- 


tancial da sua potência de fogo. Apesar disso, era forçoso reconhecer que as 
forças convencionais da NATO ainda eram muito insuficientes em relação à 
função que deviam desempenhar de acordo com a estratégia da dissuasão gra 
duada. Quando foi fixada em 30 divisões a importância mínima das forças do 
escudo, os chefes militares admitiramna apenas com a condição expressa de 
que se podia contar com o apoio táctico de armas nucleares, Mas, quando 


foi adoptada a estratégia da dissuasão graduada, tornou-se necessário evitar o. 


emprego das armas nucleares tácticas para manter o patamar nuclear o mais 
alto possível e nem se tinha chegado ao número mínimo de 30 divisões, apesar 
dos pedidos repetidamente formulados aos Europeus com este fim pela admi- 
nistração norte-americana e pelo comandante supremo aliado na Europa. Nestas 
condições, e com vista a superar esta carência, procurou-se não apenas mo- 


dernizar as forças convencionais da NATO mas também dar-lhes uma maior 


mobilidade, 
No que diz respeito a este último ponto, em princípios de 1960, o general 


` Norstad propusera a criação de uma força móvel de intervenção. Num relatório 


da comissão militar da conferência dos Parlamentares da NATO encontra-se uma 
definição bastante completa dessa força: «O objectivo da força móvel de inter- 


venção do CAE (Comando Aliado na Europa) é de reforçar rápida e eficazmente, 


Ae T 


(1) Facts on File de 24 a 30 de Dezembro de 1964, p, 459, 
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qualquer região ameaçada, situada dentro da área da NATO, de forma a enfren 
tar os perigos que a espreitam, Compor-se-ia de unidades terrestres, maritimas 
e aéreas, operando separadamente ou em ligação umas com as outras, Os seus 
elementos proviriam, ao princípio, das forças armadas de quatro ou cinco países 
presentemente integrados no sector Centro-Europa, Cada unidade terrestre corres- 
ponderia aproximadamente a um batalhão de infantaria reforçado, acompanhado 
por artilharia ligeira convencional, por unidades e serviços de apoio, podendo o) 
conjunto ser aerotransportado, Se fosse preciso, um apoio atómico de mísseis 
«Honest John» e outros engenhos similares poderiam também ser fornecidos. 

A mobilidade estratégica seria assegurada por unidades de transporte aéreo 
ou por unidades navais reservadas para a força móvel de intervenção, Além das 
suas missões importantes de transporte, elementos aéreos e marítimos poderão 
igualmente fornecer um reforço de artilharia em caso de necessidade, Assim, 0 . 
SACEUR poderia dispor de uma força móvel de intervenção, constituída por ele- 
mentos da NATO apropriados, terrestres, marítimos e aéreos, treinados e prontos 
a intervir, O volume exacto e a composição das forças necessárias para responder 
a um caso particular ou às necessidades de uma operação determinada seriam 
fixados só na altura da intervenção.»(!) 

Essa força móvel foi efectivamente criada e procedeu-se a várias operações 
cujos resultados parecem ter sido concludentes, Todavia, essa força, que preci- 
sava de ser muito mais importante, nunca chegou a ser suficiente para assegurar 
eficazmente a defesa de toda a fronteira leste da Europa Ocidental em todas as 
circunstâncias, Foi com vista a remediar esta deficiência crónica da defesa con- 
vencional da NATO na Europa que os Estados Unidos organizaram a chamada 
operação «Big Lift», que se deu de 22 a 24 de Outubro de 1963. Esta opera - 
ção consistiu em transportar por via aérea uma divisão inteira americana 
(15278 homens) (°) desde Ft Hood, no Texas, até várias bases aéreas situadas 
perto de Frankfórte, na Alemanha, Os 196 aviões militares de transporte (3) que 
participaram na operação efectuaram os 9000 km (5600 milhas) que separavam 
Ft Hood de Frankforte em 63 horas e 20 minutos exactamente, Na Europa, a ope: 
ração (Big Lift» foi interpretada como um preliminar da retirada das forças con- 
vencionais americanas do continente europeu, demonstrando que não era neces- 
sário manter as importantes guarnições americanas estabelecidas no estrangeiro 
desde o fim da 2º guerra mundial, dado que os Estados Unidos podiam trans- 
portar rapidamente, para um país aliado afastado, uma grande quantidade de 
tropas. Contudo, em Dezembro de 1963, o secretário americano da Defesa refe 
riu-se à operação «Big Lifi» como um meio destinado a reforçar o auxílio con- 


(1) Relatório da comissão militar da 7º Conferència dos Parlamentares da NATO, Paris, 
Novembro de 1961, 

C) A divisão era comandada pelo comandante general Hdwin H, Burba. 

(3) 116 aviões de jacto de combate também participaram. na operação, 
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vencional americano em caso de necessidade e, consequentemente, a confiança 
dos Europeus na protecção dos Estados Unidos, De facto, não: se verificou desde 
então qualquer diminuição dos contingentes norte-americanos fixados na Europa. 

‘No que diz respeito só à defesa nuclear da Aliança, os Americanos procura- 
ram reforçar a confiança da Europa tanto no dominio das armas tácticas como 
no das armas estratégicas. Em primeiro lugar os Estados Unidos aumentaram 
constantemente os seus stocks de ogivas nucleares instalados na Europa. 
McNamara sublinhou, em várias ocasiões, a importância quantitativa desses 
stocks destinados a assegurar a defesa da Europa Ocidental com o emprego das 
armas nucleares tácticas em caso de necessidade, O número de ogivas aumentou 
todos os anos, Assim, por exemplo, em 27 de Novembro de 1965, o secretário da 
Defesa anunciou aos ministros da Defesa da NATO que 5000 ogivas nucleares ame 
ricanas estavam instaladas no continente europeu e que esse número seria aumen- 
tado de 20% dentro de seis meses, Desta maneira, «a força em armas nucleares 
na Europa terá duplicado nos últimos cinco anos» (°). No ano seguinte, em 23 de 
Setembro de 1966, Mc Namara declarou aos aliados da NATO que os Estados 
Unidos tinham na Europa 7000 ogivas nucleares, | 

Em Maio de 1962, na reunião ministerial do Conselho da NATO, em Atenas, 
os Americanos: também prometeram que os países em que se encontrassem os 
stocks de meios nucleares seriam mais bem informados sobre a sua, constituição 
e que nenhuma modificação relativa aos lugares e às quantidades desses stocks 
seria decidida sem aviso prévio, 

Em segundo lugar, e no que respeita às armas nucleares estratégicas, os Esta- 
dos Unidos propuseram uma participação cada vez maior dos Europeus no pla- 
neamento nuclear, Como, por um lado, os Americanos queriam ser na Aliança 
os únicos detentores das armas nucleares e como, por outro lado, a defesa nuclear 


não interessava apenas aos Estados Unidos mas também a todos os demais alia- 


dos europeus que, embora não possuissem todos armas nucleares, podiam, con- 
tudo, ser as vítimas de uma guerra nuclear desencadeada, por outros, era lógico 
que estes últimos tivessem direito a participar na elaboração dos planos de 
“defesa nuclear, Foi por isso que na reunião do Conselho da NATO que teve 
lugar em Ottawa, em Maio de 1963, os ministros decidiram que deviam ser toma- 
das providências com vista a assegurar uma participação mais larga dos oficiais 
da NATO. tanto nas actividades nucleares do Comando Aliado na Europa como 
na coordenação em Omoha (Estados Unidos) dos planos operacionais, ¢ a faci- 
litar a comunicação de informações mais completas às autoridades nacionais 
políticas e militares. Desde então, um dos temas mais debatidos nas reuniões do 
Conselho da NATO passou a ser o problema da partilha das responsabilidades 


(1) Facts on File de 25 de Novembro a 1 de Dezembro de 1968, p. 482, 
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nucleares no seio da Aliança. A comissão política da conferência dos Parlamen- 
tares da NATO pediu, em 1963, numa recomendação (!): 


1. Que fosse estabelecido no seio da NATO e sob a responsabilidade 
do.seu Conselho um sistema unificado de elaboração em comum dos 
“planos estratégicos que teria por objecto criar a unanimidade entre 
os membros da Aliança no domínio estratégico a fim de estabelecer 
uma base prática de discussão sobre a utilização das forças nucleares . 
e não nucleares; 
Que, para este fim, os governos dos países da NATO iniciassem 
trocas de impressões com vista a fazer do Conselho um órgão supe- 
rior de elaboração de planos estratégicos unificados e que, a seguir 
a esta reforma, o Conselho fosse composto por personalidades oriun- 
das das esferas governamentais superiores. 


Bo 


No entanto, esta recomendação não foi tomada em conta nas reuniões do 
Conselho, e durante mais de um ano não houve nenhuma nova proposta de 
interesse. Mas, em 31 de Maio de 1965, Mc Namara preconizou a criação de uma 
«Comissão selectiva» da NATO em que participariam os representantes dos Esta- 
dos Unidos, da Grã-Bretanha, da França, da Alemanha Federal e da, Itália, Essa 
comissão foi encarregada de preparar os métodos de consulta entre os aliados a 
respeito da utilização das armas nucleares e os meios destinados a melhorar e 
alargar a participação dos aliados no emprego da força nuclear, inclusive a força 
estratégica, Em 7 de Julho, a França rejeitou a proposta americana, mas, em 
27 de Novembro de 1965, reuniram-se em Paris os ministros da Defesa de dez 
países da NATO (todos menos a França, a Islândia, o Luxemburgo e Portugal) 
para discutirem a proposta, Os dez estabeleceram um «comité especial para as 
consultas nucleares) composto pelos seus representantes permanentes, e sob a | 
autoridade do qual estavam três subcomités, ou grupos de trabalho, encarre- 
gados de estudar as formas de melhorar a troca de informações, as comunicações 
e o planeamento nuclear comum. Os Estados Unidos e a Grã-Bretanha seriam 


"representados nos três subcomités, o Canadá, a Grécia e a Bélgica no primeiro, 


e o Canadá, a Dinamarca e a Holanda no segundo, 
O terceiro grupo de trabalho, em que participariam, além dos Estados Unidos 
e da Grá-Bretanha, a Itália, a Turquia e também a República Federal (*), era 


(1) Segundo a recomendação da comissão politica, da 9." Conferência dos Parlamentares da 
NATO, Paris, Novembro de 1963, ; 

(3) A participação da Alemanha nesse grupo de trabalho tinha um grande interesse na medida 
em que satisfazia as aspirações nucleares daquele pais e permitia evitar que ele procurasse possuir 
armas nucleares, Aliás, em 28 de Agosto de 1965 o ministro da Defesa, Von Hassel, declarou: 
«Enquanto a República Federal Alemã estiver sob a ameaça soviética, ela não poderá renunciay- s 
uma protecção eficaz, Ela procura obter esta protecção não pele posse e livre disposição das armas 
nucleares, mas pela adesão a uma solução atômica de carácter comunitário no selo da Allanga.» 
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destinado a determinar de antemão a maneira como as armas nucleares teriam 
de ser empregadas nas várias circunstâncias que se poderiam apresentar, O que 
possibilitaria consultas eficazes entre os governos em caso de guerra. A propósito 
da função desempenhada por este grupo de trabalho para o planeamento nuclear, 
o secretário-geral da NATO, Manlio Brosio, declarou, em 26 de Setembro de 1966, 
que ele permitiu realizar progressos consideráveis na organização da defesa 
nuclear no quadro da Aliança Atlântica, 

Um novo passo no domínio da partilha das responsabilidades nucleares foi 
dado na reunião do Conselho da NATO que teve lugar em Dezembro de 1966, 
As catorze nações da Aliança (') decidiram estabelecer um novo organismo per 
manente que dava à Alemanha e a outros membros não nucleares uma compar 
ticipação maior no planeamento nuclear. Esse novo organismo foi designado por 
Comissão Nuclear da NATO para os Assuntos da Defesa, e punha termo ao tra- 
balho da comissão Mc Namara estabelecida dezoito meses antes. A nova comissão 
estava aberta a todas as catorze nações da NATO, mas a Islândia e o Luxem- 
burgo, que não têm forças armadas ou apenas forças extremamente reduzidas, 
não deviam tomar parte nela, Decidiu-se que a comissão teria um grupo de pla 
neamento nuclear mais reduzido, de onze membros. Quatro dos onze seriam 
membros permanentes do grupo de planeamento; são os Estados Unidos, a Gra- 
“Bretanha, a Alemanha Ocidental e a Itália, Os outros sete fariam parte do grupo, 
por rotação, para ocuparem três lugares durante um período de dezoito meses (°). 

Perante a posição da Europa com relação à estratégia Mc Namara, a poli- 
tica americana não se limitou, contudo, a tentar reforçar a confiança dos aliados 
europeus na protecção dos Estados Unidos, Com efeito, uma das condições da 
aplicação da estratégia da dissuasão graduada que tinha para estes particular 


relevância era a existência de um centro único de decisão para o emprego das- 


armas nucleares, Mas dois dos seus aliados já estavam de posse de uma força 
nuclear independente e a disseminação das armas nucleares podia ainda esten- 
der-se a outras potências da Aliança, Tornava-se, portanto, necessário para 0s 
Estados Unidos tomar providências com vista a limitar tanto quanto possível a 
independência das forças já existentes e a evitar a constituição de novas forças 
nucleares nacionais, 


2 A politica americona contra a disseminação das armas nucleares 


A partir de 1961, os Estados Unidos opuseram-se à disseminação das armas 
nucleares na Aliança, não somente em virtude da estratégia da dissuasão graduada 


(1) A França não participou nas reuniões por se ter retirado, em Margo do mesmo ano, da 
estrutura militar integrada da NATO, 


(C) A Noruega declarou que não desejava ocupar um lugar no grupo de planeamento, 


| 
| 
l 
| 


Cote mao see mera a ea comem 


— 
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que requer a unidade do comando de todas as forcas nucleares, mas também 
porque eles sempre esperaram chegar a um acordo com a União Soviética sobre 
a proibição dos meios nucleares, Um tal acordo teria uma importância mundial, 
mas uma disseminação dos meios nucleares pela criação de forças independentes 
diminuiria considerâvelmente o valor desse acordo, podendo até impedir a sua 
conclusão, Já se vê, aliás, uma restrição desse género no acordo de Moscovo de 
1963 sobre a proibição das experiências nucleares, Consequentemente, é por estas 
duas razões, a primeira de carácter estratégico e a segunda de carácter político, 
que os Estados Unidos tentaram impedir a constituição de forças de dissuasão 
independentes e controlar as forças já existentes, 

Os principais argumentos utilizados com este fim eram: o custo elevadis- 
simo das forças nucleares, o perigo que elas representavam porquanto aumen- 
tavam os riscos de desencadeamento de uma guerra nuclear por acidente, mal- 
-entendido, erro ou mesmo irreflexão, e a ineficiência das pequenas forças nuclea- 
res nacionais. Os Estados Unidos criticaram especialmente a «force de frapper . 
francesa por lhe faltar toda a credibilidade. Esta falta de credibilidade resultaria 
da fraqueza de uma força constituída por alguns bombardeiros de médio raio 
de acção, portadores de bombas atómicas de 60 kilotones apenas, e da superficie 
restrita do território francés, Com efeito, a grande vulnerabilidade dos bom- 
bardeiros perante as linhas de defesa activa do inimigo potencial e a sua pequena 
capacidade de destruição faziam com-que as devastações que eles podiam provo- 
car na União Soviética fossem mínimas, ao passo que os Soviéticos tinham a 
possibilidade de destruir com alguns mísseis de alcance médio; praticamente 
invulneráveis, todos os principais centros industriais da França. Por isso, a «force 
de frappe» francesa não teria um valor efectivamente dissuasor mas seria irra 
clonal, porquanto não se pode conceber que um Chefe de Estado francês desen- 
cadeie uma guerra nuclear intencionalmente, sabendo que em consequência do 
seu acto a Franca pode ser completamente devastada, 

Na verdade, estes argumentos não permitiam exercer uma pressão bastante 
forte para ser só por si eficaz, tanto mais que os Estados Unidos tinham tolerado 
desde 1952 a existência das armas nucleares britânicas e, desde a última revisão 
da lei de Mac Mahon, em 1958, tinham ajudado a Grã-Bretanha a construir a sua 
própria força de dissuasão, Esta política discriminatória dos Estados Unidos 
para com o seu aliado anglo-saxônico tornava difícil a adopção de uma política 
contrária para com a França, Para remediar este inconveniente exa necessário 
suprimir esta discriminação em detrimento da Grã-Bretanha, Uma nova orien- 
tação verificouse então na política americana com relação a esta ultima, Quando 
proferiu, em Julho de 1962, o seu célebre discurso em Ann Arbor, McNamara 


fez entender que os esforços dos aliados europeus em matéria de armas nuclea- 
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res não tinham um grande interesse para a Aliança e que a constituição de uma 
força nuclear estratégica devia ser tarefa dos Estados Unidos, 

Mas, como é óbvio, os Americanos não podiam pedir à Grã-Bretanha que 
renuncie definitivamente à sua força nuclear. Era preciso encontrar uma solu 
ção susceptível de ser aceite pela Inglaterra e também pela França e que dei- 
xasse de facto o monopólio nuclear nas mãos dos Estados Unidos, A orientação 
da política americana neste sentido conduziu finalmente ao acordo das Bahamas, 
assinado em Nassau pelo Presidente Kennedy e pelo primeiro-ministro MacMillan, 

Foi em 1960 que os Ingleses decidiram abandonar o projecto relativo à cons: 
trução do míssil balistico «Bluestreak». Era um míssil de combustível líquido e 
só podia ser lançado a partir de uma base fixa. Por isso, era muito vulnerável 
e o seu lançamento exigia um tempo de preparação muito longo, Porém, o aban- 
dono do «Bluestreak» era grave para o futuro da força nuclear britânica, pois 
“Os únicos elementos que a constituíam eram os bombardeiros V portadores de 
bombas nucleares que já começavam a ser desactualizados, O Governo britânico 
decidiu então prolongar a existência dos seus bombardeiros até 1970 adaptando-lhes 
misseis ar-terra americanos «Skybolt», de 1600 quilómetros de alcance, que aumen- 
tavam a sua invulnerabilidade assim como o seu raio de acção efectivo. 

Esta decisão de abandonar a fabricação do míssil nacional e de optar pelos 
mísseis de fabrico americano tinha um significado político muito importante, pois 
manifestava a vontade da Grã-Bretanha de aumentar a eficiência da sua força de 
dissuasão à custa da sua independência. Foi o primeiro passo decisivo no cami- 
nho que havia de conduzir ao acordo das Bahamas, muito embora não se deva 
deixar de considerar os laços estreitos que já ligavam desde a 2º guerra mundial 


a Grã-Bretanha aos Estados Unidos tanto no que diz respeito à cooperação no | 


domínio da investigação nuclear como à coordenação das forças nucleares inglesa 
e americana ('), 

Os Americanos comprometeram-se a fornecer à Grã-Bretanha os «Skybolt» 
numa altura em que estes ainda estavam em estudo. Dois anos mais tarde, 
em 1962, os Estados Unidos participaram à Grã-Bretanha a sua intenção de 
renunciar à construção desses engenhos por causa das grandes dificuldades 
técnicas ligadas ao processo de guiamento do míssil @ devido também a razões 
financeiras. A atitude do Governo americano acarretou os protestos do Governo 
britânico e daí resultou uma discórdia entre os dois aliados. Com vista a remediar 


esta situação, o Presidente Kennedy e o primeiro-ministro MacMillan encontra 


ram-se na capital das ilhas Bahamas, em 18 de Dezembro de 1962. O Presidente 
dos Estados Unidos conseguiu convencer o primeiro-ministro britânico da neces- 


(1) A forga de dissuasão britânica também dependia do sistema americano de detecção e de 
alerta, ¢, portanto, só por este motivo já não podia ser totalmente independente, 
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sidade de abandonar o projecto «Skybolty e propôs a substituição desse míssil 
ar-terra pelo míssil mar-terra Polaris que acabava de ser operacional e que, por 
conseguinte, já podia ser entregue à Grã-Bretanha ('), Os mísseis Polaris seriam 
transportados por submarinos britânicos (°) e seria também a Inglaterra quem 
forneceria as ogivas nucleares, Foi essa a base do acordo de Nassau (*) assinado 
em 21 de Dezembro, mas, na verdade, não foi a única disposição que se inseriu 
nele. Com efeito, Kennedy e MacMillan aproveitaram o encontro de Nassau para 
adoptar outras disposições cujo resultado principal seria, sem dúvida, reforçar 
o monopólio nuclear americano no seio da Aliança Atlântica, Estas disposições 
são relativas à constituição de duas forças nucleares distintas: uma força multi» 
nacional e uma força multilateral ('), | 

A força multinacional foi sugerida por MacMillan e aceite pelo Presidente 
Kennedy. Segundo o texto do acordo, aquela força devia ser constituída por uma 
parte das forças nucleares estratégicas americanas e pela força de dissuasão bri- 
tânica, composta pelos bombardeiros V do Bomber Comand e pelos submarinos 
atómicos, O conjunto seria afectado à NATO e utilizado de acordo com planos 
prêviamente estabelecidos, para a defesa internacional da Aliança Atlântica em 
todas as circunstâncias, Foi, porém, estipulado no parágrafo oltavo do acordo 
que as autoridades inglesas conservavam o direito ‘de, em caso de necessidade, 
quando os supremos interesses nacionais estivessem em jogo («supreme national 
interests are at stake»), usar a sua própria força sob a autoridade nacional, 

A força nuclear multinacional ou MNF (Multi National Force) devia também 
incluir a «force de frappe» francesa. Numa carta dirigida ao general De Gaulle, 
o Presidente Kennedy transmitiu a proposta à França e também precisou, numa 
entrevista que teve lugar em Palm Beach —na Florida— em 31 de Dezembro 
de 1962, que a força multinacional da NATO seria constituída por elementos bri- 
tânicos, americanos e franceses, e que se a França aceitasse a proposta e pusesse 
“Os seus submarinos à disposição da NATO, a fim de contribuir para a constituição 
de uma força multinacional franco-anglo-americana, os Estados Unidos fornecer- 
Jheiam também mísseis Polaris para os seus submarinos, O Presidente dos 
‘Estados Unidos apresentou o projecto de MNF como uma tentativa destinada 


a remover as inquietações de muitos europeus que achavam que o seu destino 


(') O Presidente Kennedy propôs em Nassau substituir o «Skybolt» por outro engenho 
ar-terra americano que estava em construção, o «Hound Dog», de 1100 km de alcance, Mas o pri- 
meiro-ministro britânico repeliu esta oferta por causa das grandes dificuldades técnicas que Já 
tinham feito gorar o projecto «Skybolt», 

(*) Em 1962 a Cha-Bretanho já tinha dois submarinos atómicos e outros estavam em construção, 

(t) Ver o texto do acordo em anexo, 

(1) No acordo de Nassau só se encontra textualmente a designação de «força multilateral», 
A outra força só passou a sex designada por multinacional quando se falou na participação da força 
nuclear francesa à qual o acordo de Nassau não se referia explicitamente, Ela fol também designada 
por força nuclear interaliada ou IANF (Inter-Allied Nuclear Force), 
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dependia demasiadamente dos Estados Unidos, Na verdade, se como o fez a 
Grã-Bretanha, a França aceitasse pôr à disposição da NATO toda a sua força 
nuclear, os Estados Unidos poderiam depois tentar controlar completamente 
essas duas forças europeias, sem embargo da cláusula relativa aos supremos 
interesses nacionais, e preservar, deste modo, o seu monopólio nuclear na 
Aliança, 

O Presidente Kennedy sabia, contudo, que, para que este objectivo fosse alcan- 
cado, era necessário que a França respondesse favoravelmente à proposta ame- 
ricana: «Whether it is going to flower or not, we ougth to be able to tell in 1968, 
It will depend, as I say, on the political decisions, the technical decisions of the 
French and ourselves...» (‘), Em 14 de Janeiro de 1963, na sua conferência de 
Imprensa, o Presidente De Gaulle deu, porém, uma resposta desfavorável à proposta 
norte-americana: «Bem entendido, a França não exclui de modo nenhum que se 
combine a acção dessa força (a força nuclear francesa) com a acção de uma força 
análoga do mesmo género dos seus aliados, mas para nós a integração é uma 
coisa que não é imaginável neste caso... Não creio que alguém pense que pode- 
mos aceitá-lo (o acordo das Bahamas), Não seria verdadeiramente útil comprar 
foguetões «Polaris» quando não temos nem os submarinos para lançálos nem 
as ogivas para armá-los, Sem dúvida que chegará o dia em que teremos esses 
submarinos e essas ogivas, Mas o prazo será grande... Quando um dia tivermos 
esses submarinos e essas ogivas, que valerão os «Polarisn?... Este caso não tem 
actualidade pata nós, De resto, não corresponde ao princípio... que consiste em 
dispormos da nossa própria força atômica. (*) 

A recusa francesa limitava a constituição da força multinacional à partici 
pação dos Estados Unidos e da Grã-Bretanha (°), Este fracasso da política ame- 
ricana significava que os Estados Unidos já não podiam ter a esperança de ficar 
com o monopólio nuclear na Aliança Atlântica, Importava então limitar o mais 
possível a disseminação das armas nucleares e evitar que outros países, e em 
especial a República Federal Alemã, tivessem o desejo de possuir por sua vez 
uma força nuclear independente, Foi com este intuito que os esforços da política 
americana se concentraram no outro projecto do acordo de Nassau: a consti- 
tuição de uma força multilateral ou MLF (Multi Lateral Force), 


(1) American Foreign Policy — Current Documents 1962, Dopurimen o? State Publication 8007, 
Washington, 1066, p. 640. 


(*) Diário de Noticias de 15 de Janeiro de 1963, l 

(*) Na reunião do Conselho da NATO que teve lugar em Ottawa, em Maio de 1963, foram 
tomadas decisões para integração de forças nucleares num comando internacional da NATO che- 
fiado por um «representante nuclear» do SACEUR. Essas forças — 3 submarinos Polaris americanos, 
um certo número de submarinos Polaris britânicos, toda a força de bombardeiros V da RAF e uni 
dades de caças bombardeiros tácticos equipados com armas nucleares de mais outros olto países 
da NATO (inclusive a França, caso aceitasse) — seriam submetidas ao contrôle operacional da 


NATO que também decidiria do seu emprego, determinando os seus objectivos. Não deixavam con- P 


tudo de ser propriedade nacional e podiam ser retiradas pelos países a que pertenciam, em caso de 
necessidade, para a defesa nacional, Na realidade, esta força não chegou a ser constituída, 


RR 
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A proposta americana relativa à criação de uma força multilateral não era 
completamente nova; era o termo da evolução da política americana em mate- 
ria de defesa nuclear colectiva, iniciada em 1960, Já, em Agosto de 1959, o 
general Norstad, então comandante supremo na Europa, tencionou fazer da 
NATO uma quarta potência nuclear ('). Na conferência dos Parlamentares da 
NATO de Novembro de 1960, o general Norstad disse que o estabelecimento de 
um sistema de contrôle em comum sobre as armas nucleares aliadas poderia 
dar-se de uma das três maneiras seguintes: 


— equipar a NATO com MRBM americanos baseados no mar e em 
terra e que substituiriam os aviões com pilotos, desactualizados pelo 
constante desenvolvimento dos mísseis; 

— constituir uma força aérea estratégica da NATO, armada com armas 
nucleares fornecidas pelos Estados Unidos, para criar imediatamente 
uma força de dissuasão aérea controlada pela NATO; 

— transformar a NATO numa «quarta potência atómica» pela criação 
de um «pool» comum a todos os membros e constituído por armas 
nucleares americanas cujo emprego seria decidido juntamente pela 

- NATO e pelos Estados Unidos. 


Segundo o general Norstad, um sistema de contrôle da NATO sobre as armas 
nucleares destinadas à sua defesa teria por efeito: apaziguar os receios dos Euro- 
peus de que as armas nucleares pudessem ser utilizadas contra a sua vontade; 
tornar impossível a retirada das armas nucleares americanas da Europa ou evitar 
que os Estados Unidos hesitassem em utilizá-las para a defesa da Europa com 
medo de provocar um ataque nuclear soviético dirigido directamente contra eles; 
levar certos países e nomeadamente a França a renunciar ao seu desejo de criar 
uma força nuclear própria soh contrôle unicamente nacional, Em 26 de Novembro, 
a conferência dos Parlamentares adoptou uma resolução que pedia o estabele- 
cimento, pelo Conselho da NATO, de uma autoridade política que controlasse 
os vectores das armas nucleares e decidisse do seu emprego, e aprovava o prin: 
cípio de um contrôle colectivo da NATO sobre as armas nucleares, Essas armas, 
que seriam fornecidas pelos Americanos para a constituição do «pool» ató- 
mico, permaneceriam sob o contrôle dos oficiais americanos, mas a decisão 
relativa nO seu emprego seria tomada, pelo conjunto dos membros da Aliança, 
cada membro tendo um voto igual (°), Este projecto foi apoiado pelo secretário 
-geral da NATO, Paul H, Spaak, e pelo chanceler Adenauer (*), e, em Dezembro 


(1) Em 1050 só havia no mundo três potências nucleares: os Estados Unidos, a Gri-Bretanha 
e q União Soviética, 

(*) Facts on File de 24 a 30 de Novembro de 1960, p. 417. 

(*) A Grã-Bretanha e os países do Benelux achavam o custo do projecto demasiado elevado; 
à França não admitia que o contrôle das ogivas nucleares ficasse nas mãos dos Americanos, 
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de 1960, na reunião ministerial da NATO, o secretário de Estado Herter perfi- 
lhou-o e, no seu discurso proferido no dia 16, declarou que «como um primeiro 
passo (para a criação de uma força nuclear da NATO) os Estados Unidos... 
forneceriam 5 submarinos Polaris equipados com 80 mísseis (') para constituir 
uma força interior de MRBM que seria afectada à NATO antes do fim de 1963, 
„€ OS Estados Unidos manteriam o contrôle sobre as ogivas nucleares» (’), 
O secretário de Estado americano precisou que a constituição de uma força 
nuclear da NATO exigia por parte dos aliados a aceitação do princípio de um 
contrôle político com base num sistema multilateral, Os representantes perma- 
nentes do Conselho foram encarregados de estudar este projecto, Mas o interesse 
dessa força atenuou-se rapidamente tanto do lado americano, por causa princi- 
palmente da oposição do Congresso, como do lado europeu, e finalmente o Governo 
americano, dirigido pela administração democrata, resolveu não apoiar o pro- 
jecto do Governo republicano. Mas perante a oposição dos Europeus à estratégia 
da dissuasão graduada, o Presidente Kennedy viu que era necessário dar-lhes 
certas satisfações no domínio da defesa nuclear. 

É por isso que, na reunião ministerial da NATO que teve lugar em Oslo, 
em 8 de Maio de 1961, o secretário de Estado Dean Rusk reafirmou a intenção do 
Governo americano de pôr ao serviço da NATO uma força de 5 submarinos Polaris. 
Todavia, o plano exposto por Dean Rusk era substancialmente diferente do plano 
original apresentado por Christian Herter, em Dezembro de 1960, Com efeito, 
segundo o novo plano, os submarinos destinados à defesa exclusiva da NATO se- 
riam integrados nas unidades navais colocadas sob a autoridade americana e não 
existiria, portanto, um contrôle colectivo da NATO sobre essa força, ao contrário 
do que estava previsto com respeito à força proposta cinco meses atrás pela 
administração republicana (°), Em 5 de Maio do ano seguinte, perante o Conselho 
da NATO reunido em Atenas, Mc Namara declarou oficialmente aos membros da 
Aliança que os Estados Unidos tinham posto à disposição do Comando Supremo 
Aliado do Atlântico 5 submarinos nucleares com 80 mísseis Polaris, cada um 
armado com uma ogiva nuclear. Os submarinos não deixavam de ser elementos 
integrados da marinha americana e as ordens proviriam do almirante Robert 
C. Dennison, então comandante supremo aliado do Atlântico, cujo quartel-general 
estava em Norfolk, na Virgínia, As ogivas nucleares dos mísseis Polaris ficavam 
sob o contrôle exclusivo do Presidente dos Estados Unidos, 


C) Os Europeus, em contrapartida, tinham- de comprar 100 mísseis Polaris destinados aos sub- 
marinos e que ficariam instalados na Europa, 
(2) Facts on File de 15 a 21 de Dezembro de 1960, p. 454, 


(3) Também foi suprimida a disposição relativa à aquisição pelos ARA de 100 mísseis 
Polaris que deviam ser instalados na Europa, 


Te iome: 


“SOs owe 


A ALIANÇA ATLÂNTICA E AS ARMAS NUCLEARES 85 


Mas houve alguns meses depois dessa reunião do Conselho a crise de Cuba, 
em Outubro de 1962, a propósito da qual o Prof, Adriano Moreira fez o seguinte 
comentário: «Basta pensar na recente crise no mar das Caraíbas para não deixar 
de admitir que a figura de Estado director começa a lançar uma sombra muito 
visível sobre os esquemas da organização regional do mundo; os países envolvidos 
no mesmo sistema multilateral foram apenas informados cortêsmente de que a 
sua paz e segurança estavam em perigo iminente em consequência de decisões 
irrevogáveis já tomadas.» (') Foi isso que levou os Europeus a pedir um maior 
contrôle (°) sobre o emprego das armas nucleares. E, no fim do mesmo ano, houve 
o encontro, em Nassau, entre Kennedy e MacMillan. Já, em Maio de 1961, o Pre- 
sidente Kennedy tinha declarado, perante o Parlamento canadiano, que os Estados 


. Unidos encaravam a possibilidade de constituir uma força de engenhos com base 


no mar, integrada, na NATO, e que seria verdadeiramente multilateral tanto no 
que diz respeito à propriedade como ao contrôle, 

A força unilateral a que se referia o acordo de Nassau, ao contrário da 
força multinacional que não devia ser senão uma associação de forças perten- 
centes a três potências nucleares da Aliança, era uma força própria da NATO 
que não pertencia a nenhum país em particular e cujo comando era integrado, 
isto é, assegurado por oficiais de várias nacionalidades, Na entrevista de Palm | 
Beach, o Presidente Kennedy apresentou a força multilateral como sendo uma 
proposta destinada a «satisfazer os Europeus que desejavam exercer um maior 
contrôle sobre o emprego das armas nucleares» (Satisfy the desires of other 
europeans to have a greater control over the use of nuclear weapons) (°), Na ver- 
dade, ele esperava sobretudo tirar desta maneira a todos os aliados não nucleares 
a vontade de constituir a sua própria força de dissuasão, como facilmente se 
depreende após uma análise da proposta americana ('). A composição da força 
multilateral sofreu com o tempo certas alterações. No acordo de Nassau esti- 
pulava-se que as forças constituídas pelos submarinos britânicos para os quais 
o Presidente Kennedy se comprometeu a fornecer os mísseis Polaris e pelo menos 
outras tantas forças americanas (and at least equal U, S, forces), originalmente 
destinadas à força multinacional prevista no parágrafo 6º do acordo, deviam ser 
constituídas «de maneira a poderem ser incluídas numa força nuclear multila- 


(') Moreira, Adriano — Ideologtas Políticas, ob, cit, p, 171, ' 

(*) O contrôle, neste caso, destinava-se principalmente a impedir o emprego das armas nuclea- 
res para evitar que uma guerra nuclear em que seria empenhada toda a Aliança fosse desencadeada 
pelos Estados Unidos contra a vontade dos aliados, como poderia ter sucedido durante a crise de Cube, 

(3) American Foreign Policy — Current Documents 1962, p, 639, 

(4) É por isso que a proposta americana relativa à criação da MLP não está em contradição 
com a politica de Washington de luta contra a disseminação das armas nucleares, como afirmam, 
Os que não vêem nela senão uma tentativa destinada a reforçar a confiança da Europa nos Estados 
Unidos mercê de um maior contrôle concedido aos Europeus sobre o emprego das armas nucleares, 
mas enquadra-se, pelo contrário, nessa política, 
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teral da NATO», o que significava que esta resultaria de uma transformação ulte- 
rior daquela, No entanto, a realização de uma tal força inteiramente integrada 
na estrutura militar da NATO exigia que o Congresso norte-americano emen- 
dasse novamente a Jei Mac Mahon. Com efeito, a última emenda de 1958 permitia 
a transmissão de segredos militares apenas à Grã-Bretanha. Ora, era evidente 
que se os outros países aliados tivessem tripulantes da sua nacionalidade nos 
submarinos atómicos, eles poderiam, por seu intermédio, obter informações sobre 
a construção de tais submarinos, Portanto, para que o projecto de força multi- 
lateral constituída por submarinos atómicos, tal como foi inicialmente previsto, 
fosse viável, o Governo americano tinha de obter do Congresso a autorização 
de comunicar a todos os aliados interessados no projecto certos segredos nuclea- 
res, Além disso, os oficiais da marinha de guerra norte-americana e, em especial, 
o almirante Rickover opuseram-se à criação de uma força multilateral com subma- 
rinos atómicos americanos, Essas dificuldades tornavam o projecto inicial difi- 
cilmente realizável e obrigaram o Governo americano a reconsiderá-lo, A partir 
de Fevereiro de 1963 foi então pensado um novo projecto em que os submarinos 
atómicos eram substituídos por navios de superfície (') portadores de mísseis 
Polaris. | 

A força multilateral que os Estados Unidos finalmente propuseram aos seus 
aliados era composta de 25 navios do tipo Mariner — 18000 toneladas e 22 nós, 
Cada um deles seria armado com 8 mísseis Polaris do tipo A-3, isto é, portadores 
de uma carga nuclear de 700 kilotones e de 4500 km de alcance, O custo desta 
força foi avaliado pelos Estados Unidos em 500 milhões de dólares por ano durante 
dez anos, e por conseguinte as despesas totais seriam de cerca de 5 biliões de 
dólares mais ou menos, O financiamento seria função do número de países parti- 
cipantes, mas a parte dos Estados Unidos e da Alemanha devia ser de longe a 
mais importante: um terço para cada um, ao passo que a Grã-Bretanha só 
pagaria 10% assim como a Itália. Qualquer país da NATO que aceitasse os 
encargos financeiros podia participar na MLF, Os tripulantes de cada navio 
seriam pelo menos de três nacionalidades e o comando seria assegurado por 
oficiais das diferentes nacionalidades. 


O Sr., Livingstone Merchant foi o enviado especial do Presidente Kennedy 


encarregado de apresentar o projecto americano aos aliados europeus, As dis- 
cussões originadas em quase todos os países da Europa Ocidental por esse pro- 
jecto giraram essencialmente à volta de uma questão que para eles era do maior 
interesse; a utilidade efectiva da força multilateral, Segundo os representantes 
do Governo americano, o projecto de MLF tinha por fim satisfazer as aspirações 


(1) Os navios de superfície apresentavam certas ' vantagens sobre os submarinos: eram mals 
baratos e podiam ser construídos nos estaleiros navais europeus: o problema do recrutamento e da 
formação do pessoal internacional era também mais fácil de resolver, 


po se 
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nucleares dos aliados, dando-lhes a oportunidade de participar activamente na 
defesa nuclear da Aliança, Na realidade, era forçoso reconhecer que a pro- 
posta americana era desprovida de qualquer interesse para os Europeus, pois O 
papel que a MLF era susceptível de desempenhar na defesa ocidental era irre- 
levante, Com efeito, essa força só podia ser considerada ou como um instrumento 
especialmente destinado aos Europeus e que lhes dava um certo poder de dissua- 
são, ou como um simples acréscimo à poderosa força estratégica nuclear norte- 
‘americana já existente, 

Se o verdadeiro significado da MLF fosse o primeiro, impunha-se que a deci- 
são de emprego dos mísseis Polaris fosse tomada por maioria, pois os Estados 
Unidos iam participar na força multilateral e teriam portanto um direito de 
voto, Era necessário evitar que a decisão de um só membro não europeu para- 
lisasse a acção dessa força contra a vontade dos membros europeus, Mas a posi- 
ção dos Estados Unidos quanto a este ponto não apresentava qualquer espécie 
de dúvida: o contrôle da força multilateral devia ser exercido por um organismo 
composto das potências participantes e no qual as decisões seriam tomadas por 
unanimidade. O direito de voto americano transformava-se portanto em direito 
de veto e fazia com que a MLF não fosse senão um novo elemento da força de - 
dissuasão já controlada pelos Estados Unidos ('), Nestas condições, em caso de ` 
desacordo entre os Americanos e os Europeus, podiam apresentar-se duas hipó- 
teses. Se os Estados Unidos quisessem empregar as armas nucleares contra a 
vontade dos Europeus, eles teriam sempre a possibilidade de empregar a sua 
força nuclear independente da NATO. Se, pelo contrário, os Europeus quisessem 
empregar as armas nucleares contra a vontade dos Estados Unidos, estes texiam 


(!) Os problemas políticos levantados pela utilização das armas nucleares de uma força multi- 
lateral foram claramente expostos no relatório da comissão militar da conferência dos Parlamen- 


` tares da NATO apresentado por ocasião da 9.º Conferência, em Novembro de 1963: «Hoje em dia, 


a decisão de empregar as armas nucleares é uma decisão política que só pode ser tomada pelo 
Presidente dos Estados Unidos, A questão difícil é de encontrar o sistema que desse aos outros ` 
membros da NATO a possibilidade de: participar nesta decisão, Várias sugestões foram emitidas, 
A ideia dos “quinze dedos no gatilho’ (expressão correntemente usada para ilustrar a situação em 
que cada aliado teria o poder de empregar as armas nucleares de uma única força que estaria À 
disposição de todos) foi unânimemente rejeitada, Então? Um comité restrito onde cada grande 
aliado teria o seu delegado e os pequenos aliados um representante único designado por eles? Neste 
caso aparece a dificuldade de determinar quais são os grandes Aliados, com o risco que os membros 
desse comité sejam demasiado numerosos, Resta a questão de saber se os vários chefes de governo 
aceitariam confiar aos seus delegados a responsabilidade de uma decisão tão importante: por outro 
lado, os pequenos aliados poderiam não partilhar unânimemente as opiniões dos seus representantes, 
Finalmente, como é que esta decisão deveria ser tomada — por unanimidade ou por maioria. 
de votos? — e deveria ou não existir um direito de veto? Não se deve também perder de vista que 
os Estados Unidos forneceriam à força nuclear da NATO apenas 8 a 10% da sua potência nuclear 
total, e, por conseguinte, cerca de 90% da sua potência, sobre os quais, devido aos seus compro- 
missos em todo o mundo, eles desejam conservar uma absoluta livre disposição, ficariam indepen- 
dentes da autoridade da NATO.» : 
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a possibilidade de neutralizar a força nuclear da NATO pelo direito de veto. 
A utilização da MLF pode dar-se apenas no caso de os Estados Unidos e os países 
europeus estarem de acordo. É lícito então perguntar-se qual seria O interesse da 
força nuclear da NATO, Com efeito, os mísseis Polaris que haviam de equipar 
‘os navios da MLF só podiam ser lançados contra as cidades inimigas e não se 
podia, conceber que os Americanos desencadeassem um ataque nuclear contra cida- 
des fazendo intervir apenas as forças da NATO e não as suas próprias forças 
nucleares. Neste caso, não há dúvida de que a utilidade da MLF seria inexistente, 
por duas razões principalmente, | 

Em primeiro lugar, é preciso considerar a grande vulnerabilidade dos navios 
de superfície, Não seria difícil para o agressor potencial estar permanentemente 
informado sobre a localização exacta desta força e neutralizá-la, se fosse necessd- 
rio, num primeiro ataque preventivo, por intermédio dos seus submarinos, Para 
remediar este inconveniente, várias soluções foram preconizadas: camuflar as 
unidades da MLF, dando-lhe o aspecto de simples navios de comércio com um 
pavilhão nacional; fazê-las navegar em águas pouco fundas para evitar os ata- 
ques dos submarinos; fazê-las escoltar por comboios navais. Mas estas soluções 
tiveram de ser rejeitadas (°), 

Em segundo lugar, mesmo que a força fosse pouco vulnerável, é forçoso 
reconhecer que o papel que esta seria susceptível de desempenhar em caso de 
guerra nuclear seria sem interesse, Com efeito, dado que o emprego das armas 
da MLF dependia afinal de contas da decisão do Presidente dos Estados Unidos 
de empregar as suas próprias forças nucleares independentes da NATO, se estes 
fossem, obrigados a utilizar as armas nucleares estratégicas, seria normal que o 
emprego da força americana fosse anterior ao da força multilateral porquanto 
esta última está submetida a um sistema de consulta prévia entre todos os 
membros participantes, É então fácil aperceber-se que o acréscimo marginal de 
potência das armas nucleares da MLF à capacidade de destruição que já estava 
nas mãos dos Estados Unidos não justificava as despesas suplementares que a 
criação da força multilateral impunha. Por outras palavras, a relação custo-eficá- 
cia relativa à MLF sendo muito elevada, o seu rendimento, isto é, o valor dissua. 
sor, era mínimo, | | 

Todos estes defeitos inerentes ao projecto MLF fizeram com que não só a 
maior parte dos europeus mas também muitas personalidades americanas fossem 


(1) A camuflagem não podia assegurar eficientemente a invulnerabilidade por causa dos meios 
de informação de que o inimigo potencial dispõe em tempo de paz; por outro lado, o facto de os 
navios serem obrigados a navegar em águas pouco fundas limitava consideravelmente a sua mobi- 
lidade que é a vantagem principal de uma, força com base no mar; por fim, a escolta das unidades 
da MLF por comboios navais terla tornado o custo do projecto prolbitivo, 


ea estan Si dera sans 
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opostas à sua realização, Mas para o Governo de Washington ele constituia uma so- 
lução ao problema da proliferação das armas nucleares e, por isso, era do maior 
interesse conseguir a adesão das principais potências da NATO. A atitude dos 
aliados europeus não foi, porém, uniforme e traduziu-se até por reacções diame- 
tralmente opostas. Assim, a França rejeitou imediatamente a proposta dos Esta- 
dos Unidos ao passo que a Alemanha Federal manifestou desde o princípio um 
vivo interesse pelo projecto americano ('), 

A oposição da França era lógica dadas as concepções do general De Gaulle 
em matéria de defesa nuclear a que já referimos atrás, mas a atitude do Governo 
de Bona também se explica pela situação particular em que se acha a Alemanha, 
Sendo o país da Aliança o mais directamente ameaçado pela União Soviética e 
não tendo o direito de fabricar armas nucleares, a força unilateral tinha para este 
país um duplo interesse; ela permitia estreitar os laços que vinculavam os Estados 
Unidos à Europa e dava à Alemanha o acesso às armas nucleares. Entre estas 
duas posições, a atitude da Grã-Bretanha vai tornar-se decisiva para o futuro 
do projecto americano, A Grã-Bretanha não era particularmente favorável à MLF, 
por causa da influência desproporcionada que os Alemães poderiam adquirir por 
seu intermédio no domínio da defesa nuclear da NATO, Além disso, o Governo 
conservador achava que a força unilateral era militarmente inútil e procurava 
defender antes a força multinacional que o primeiro-ministro tinha proposto em 
Nassau ao Presidente dos Estados Unidos. Contudo, estes prometeram ao seu 
aliado anglo-saxónico que a participação nas negociações relativas à criação 
da MLF não obrigava a aderir ao projecto, o que acabou por vencer as hesita- 
ções do Governo britânico (?), Em Outubro de 1963, oito- países, a Alemanha 
Federal, Bélgica, Estados Unidos, Grã-Bretanha, Grécia, Itália, Países Baixos e 
Turquia, enviaram delegados a Paris, onde haviam de ser discutidos os proble- 
mas políticos e a Norfolk, onde haviam de ser tratados os problemas técnicos. 
Em Julho de 1964, foi iniciada uma experiência destinada ao estudo dos proble- 
mas relativos à formação e à existência de uma tripulação multinacional a. 


(1) Houve quem pretendesse até que o fim da MLF era de afastar a Alemanha Ocidental 
da França para evitar uma possível associação nuclear entre estes dois países, que serla prejudicial 
à coesão da Altança Atlântica assim como à política americana tendente a preservar o monopólio 
dos Estados Unidos no dominio da defesa nuclear, De facto, em 22 de Janeiro de 1963, exacta 
mente um mês depois do encontro das Bahamas entre Kennedy e MacMillan e em consequência deste, 
foi firmado o tratado franco-alemão de amizade e cooperação, Mas sendo este ulterior ao acordo 
de Nassau, só se pode admitir que o objectivo atrás mencionado veio a ser atribuido à MLF apenas 
depois de o projecto ter sido concebido e, por isso, não deve ter sido o objectivo original da 
força multilateral, Em todo o caso, mesmo que tal fosse verdadeiramente o fim da proposta ame- 
ricana, esta não delxava de ser, de certo modo, uma tentativa destinada a travar a proliferação das 
armas nucleares, 

(°) Mais tarde, og Americanos tentam obter a adesão definitiva da Grã-Bretanha so seu 
projecto, deixando entender que poderiam concluir um acordo apenas com a República Federal, o 
que teria tornado a participação deste país na MLF ainda maior, l 


90 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


bordo de um navio de superfície (!), Mas, em Outubro de 1964, as eleições ingle- 
sas consagraram a vitória dos trabalhistas sobre os conservadores. Aqueles sempre 
tinham sido hostis ao projecto americano e, em Dezembro de 1964, o primeiro- 
-ministro Wilson foi a Washington e propôs ao Presidente Johnson um novo pro- 
jecto: a criação de uma Força Nuclear Atlântica ou ANF (Atlantic Nuclear Force). 
O plano respeitante à ANF foi definido por Wilson no Parlamento, em 16 de Dezem- 
bro de 1964. Essa força devia ser composta de: 1) todos os bombardeiros V bri- 
tânicos equipados com armas atómicas, excepto os que seriam necessários em 
virtude dos compromissos da Grã-Bretanha fora da área da NATO; 2) a frota de 
submarinos Polaris britânicos que devia ser criada de acordo com o Pacto de 
Nassau de 1962; 3) um número igual de submarinos Polaris americanos; 4) uma 
força multilateral semelhante à do projecto americano (mas que não seria neces- 
sariamente composta por navios de superficie), na qual os membros não nucleares 
da NATO poderiam participar em co-propriedade; 5) um contingente nuclear 
francês caso a França decidisse participar nessa força, A ANF dependeria de uma 
única autoridade representando todas as nações participantes (°). Os Estados Uni- 
dos, a Grã-Bretanha e a França (se participasse) teriam um direito de veto. sobre 
o emprego de todos os elementos da força e sobre qualquer modificação do sis- 
tema de contrôle. Os demais países participantes poderiam ter também um direito 
de veto que seria exercido colectivamente, se assim 0 desejassem. Por fim, importa 
notar que o primeiro-ministro britânico continuou a defender o direito de veto 
dos Estados Unidos sobre o emprego das suas armas nucleares estratégicas. 

O projecto foi discutido na conferência de Haia, em Janeiro de 1965, que 
reuniu os Estados Unidos, Grã-Bretanha, Alemanha, Itália e Países Baixos. A pro- 
posta britânica não despertou, porém, entre os países europeus, um grande inte- 
resse. A criação da ANF não impunha despesas suplementares pois a força devia 
ser constituída a partir de elementos nacionais já existentes, sendo a contribuição 
da Grã-Bretanha de longe a mais importante, porquanto aquele país empenharia 


quase toda a sua força nuclear, Consequentemente, a participação de cada pais na - 


decisão de emprego de tal força seria função, não da participação no financia- 
mento, mas da contribuição material, Nestas condições, a influência de um país 


(4) Fol escolhido para esta experiência um contratorpedeiro americano, o «Biddle», a que se 
deu mais tarde o nome do almirante «Claude V, Ricketts», Os paises que participaram na expe- 
riência foram os oito atrás mencionados menos a Bélgica. 

(2) Sir John glessor, marechal da RAF, num artigo intitulado Atlantic nuclear policy teen 
«Atlantic Community Quarta, 3 [1], Primavera de 1965, pp, 56-63) preconizava que o emprego das 
armas nucleares da ANF, que dependerla do comando do SACEUR, só fosse decidido mediante o 
acordo do Conselho do Atlântico reunido ao nivel dos chefes de governo, Sugetia, para asse- 
gurar o contrôle executivo da ANF, a criação de uma Agência de. Contrôle Nuclear ou NOA 
(Nuclear Control Agency) que desempenharia uma função dupla: 1) aconselhar os membros do 
- Conselho sobre a repartição e o emprego das armas nucleares; 2) transmitir as ordens do Conselho 
nos oficiais encarregados do contrôle dessas armas. 
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como a Alemanha Federal seria muito reduzida em comparação com a influência 
da Grã-Bretanha, Por este motivo, não só a Alemanha mas também os demais 
países europeus da Aliança não foram favoráveis ao projecto britânico, que era 
mais próximo da força multinacional que de uma força verdadeiramente multi- 
lateral, e este acabou por ser completamente abandonado, Pode dizer-se que o 
seu principal efeito foi de «enterrar» definitivamente o projecto de MLF que até 
hoje ainda não teve qualquer substituto de origem americana, 


* 


Em 18 de Novembro de 1964, o general Norstad afirmara em Toronto 
que.a MLF não tinha outro carácter senão político e que havia de fracassar por 
razões políticas. Com efeito, é forcoso reconhecer que a Europa não poderá acel 
tar a solução de uma força nuclear da NATO para a resolução do melindroso 
problema da sua defesa nuclear enquanto os Estados Unidos não abandonarem 
o direito de veto sobre o emprego das armas nucleares desta força, Utilizando 
uma comparação feita por F, O. Miksche num colóquio organizado em Bruxelas, 
em Maio de 1963, pelo Instituto Belga de Ciência Política, sobre a defesa militar ` 
da Europa ('), podemos dizer que «politicamente, uma força nuclear de dissuasão 
da NATO seria como que várias pessoas comprassem um carro em conjunto, Todos 
receberiam uma chave da porta enquanto que o vendedor ficaria com a chave de 
ignição». O próprio ministro alemão da Defesa, Von Hassel, exprimiu as reservas 
do seu governo, declarando em Frankfort que «a MLF não é senão um passo para 
a participação da Alemanha na estratégia nuclear. Não é satisfatória enquanto 
uma potência conservar um direito de veto, Se a MLF se tornasse uma realidade, 
dever-seia encarar uma revisão do sistema de voto para suprimir a cláusula 
relativa ao veto», e 

Mas, por outro lado, o Governo americano não pode abandonar o seu direito 
de veto sem levantar nos Estados Unidos um problema constitucional muito 
grave que seria praticamente impossível resolver, pois seria inconcebível que um 


“grupo de Estados estrangeiros pudesse ter o direito de obrigar os Estados Unidos 
a empregar ou não empregar as suas próprias armas nucleares estratégicas, 


Além disso, já não parece agora possível impedir que a França possua a sua 
própria força de dissuasão, dada a, posição firme do general De Gaulle a este res- 
peito assim como a decisão tomada pelo Governo francés, em Margo de 1966, 
de retirar a Franca da estrutura militar integrada da NATO, A Gra-Bretanha 


“também nunca se resolveu a abandonar completamente o contrôle nacional da 


sua força de dissuasão, 


(1) Revista Res Publica, 6 [1], 1964, pp. 5-71, 
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Quanto à participação dos Europeus no planeamento nuclear, o único inte- 
resse que se lhe pode atribuir é de facilitar as consultas que i ter lugar 
entre todos os aliados em caso de guerra nuclear. 

Mas tais consultas, embora sejam úteis, só podem ter um efeito muito limi- 
tado sobre as decisões americanas enquanto a participação dos Estados Unidos 
na defesa nuclear da Aliança for tão desproporcionada em relação à contribuição 
nuclear dos aliados. | | 

Nestas condições, é lícito perguntar-se se a solução não residiria numa asso- 
ciação entre parceiros iguais, os Estados Unidos, por um lado, e a Europa Oci- 
dental, por outro, a que o Presidente Kennedy chamou «partnership» e que no 

“domínio da defesa nuclear da Aliança concretizarseia pela criação de uma força 
nuclear europeia independente mas coordenada com a força nuclear americana. 


CAPITULO I—O FUTURO DA ALIANÇA ATLÂNTICA 
a) O «partnership», uma associação entre parceiros iguais 


1, O conceito de «partnership» 


O conceito de «partnership» atlântico foi lançado pelo Presidente Kennedy 
no célebre discurso que proferiu por ocasião da festa nacional americana, em 
4 de Julho de 1962, O Presidente dos Estados Unidos declarou: «Não considera- 
mos uma Europa unida e forte como uma rival mas sim como uma parceira... 
Vemos nessa Europa um parceiro com o qual poderíamos tratar numa base 


de inteira igualdade na grande e difícil tarefa da edificação e da defesa de uma E 


comunidade de nações livres... É ainda muito cedo presentemente para fazer mais 
do que sublinhar a maior atenção com que encaramos a constituição deste 
«partnership», Convém, em primeiro lugar, que os nossos amigos europeus prossi» 
gam a formação de uma união tão perfeita quanto possível, que possibilitará um 
dia a realização do «partnership»... Mas quero afirmar aqui, neste dia de inde- 
pendência, que os Estados Unidos prontificar-seão a fazer uma declaração de 
independência, pois estaremos preparados para discutir com uma Europa unida 
as maneiras e os meios de constituir um verdadeiro «partnership» atlântico, um 
«partnership» de interesse mútuo entre uma nova Europa unida e a velha união 
americana fundada há 175 anos.» (!) 

Já antes do discurso de 4 de Julho, o conceito de «partnership» tinha sido 
formulado pelo subsecretário de Estado George W., Ball, nos discursos que pros 
feriu a 6 de Fevereiro e 6 de Março do mesmo ano; «Um «partnership» forte deve 


(1) Hartley, Livingston — Atlante Challenge, Oceana Publications, New York, 1005, pp, 39 e 40 


ee wrens 


emma 


eae acs 


A ALIANÇA ATLANTICA E AS ARMAS NUCLEARES 93 


quase por definição significar uma colaboração entre entidades iguais» «,.. Qui- 
semos uma Europa unida e forte que nos pudesse servir de parceiro igual na 
realização das tarefas comuns,» (') 

Em 14 de Abril, o Doutor Hallstein, presidente da Comissão da Comuni- 
dade Económica Europeia, também definiu o novo conceito ao declarar que 
«o (partnership) atlântico... será edificado sobre dois pilares potentes: a Amé- 
rica, por um lado, e uma Europa integrada, por outro.» (°) 

Acontece porém, muitas vezes, que o termo «Comunidade Atlântica» (atlantic 
community) seja usado em vez de «partnership» atlântico, sobretudo na termi- 
nologia amerciana, Estes dois termos, que alguns consideram iguais, especial 
mente os americanos, têm para os Europeus, um significado muito diferente. Com 
efeito, a expressão «comunidade» foi adoptada na Europa para designar o novo 
organismo estabelecido pelos tratados de Paris e de Roma que criaram a Comu- 
nidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), a Comunidade Económica Europeia 


- (CEE) e a Comunidade Europeia de Energia Atómica (Eurátomo). Estas organi- 


zações têm um carácter supranacional e, por isso, 0 termo «comunidade» ficou 
ligado à ideia de uma organização supranacional. Era portanto necessário não 
originar confusões sobre o significado destas expressões no plano atlântico (3). 
O próprio Presidente Kennedy começou por empregar a palavra «comunidade» 
no seu discurso sobre o estado da União, em Janeiro de 1962. Mas, segundo parece, 
foi Jean Monnet quem convenceu o Presidente dos Estados Unidos a abandonar a 


- expressão «comunidade atlântica», depois de Julho de 1962 ('), e o termo adoptado. 
por Jean Monnet passou a ser o de «associação atlântica. 


O «partnership» é, com efeito, uma associação entre parceiros iguais: os 
Estados Unidos da América e os Estados Unidos da Europa. A condição prévia 
para concretização de um tal conceito é, portanto, a unificação da Europa Oci 
dental, unificação esta que os Estados Unidos sempre procuraram favorecer desde 
o princípio do segundo após-guerra, tanto nos domínios político e militar como 
no dominio económico, | P | 

Pode dizer-se que o ponto de partida da unificação europeia está no célebre 
discurso proferido em Zurique, em 1946, por Winston Churchill, e no qual este 
declarou; «Devemos construir uma espécie de Estados Unidos da Europa, » Em 
Janeiro de 1947, Winston Churchill resolveu fundar o «Provisional United Europe 


(1) Hartley, Livingston — Ob. cit, p, 40,- 

(*) Hartley, Livingston — Qd, cit, ibid. 

(1) Como é óbvio, uma comunidade atlântica no sentido de uma organização supranacional 
envolvendo a Europa 6 os Estados Unidos é inconcebível, pois os Americanos não poderiam aceitar 
que as decisões relativas go seu destino fossem tomadas por uma autoridade Independente do seu 
governo, 

(*) Duroselle, Jean-Baptiste — The. future of the Atlantic cit International Journal, 


Autumn, 1906, pp, 421 e 422, 
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Comittee», que deu origem ao chamado «Movimento europeu», Este movimento 
organizou um congresso na Haia, de 7 a 10 de Maio de 1948, no qual foi pro- 
posta a constituição de um parlamento europeu destinado a realizar a unidade 
política da Europa. O projecto do «Movimento europeu» inspirou o ministro 
francês dos Negócios Estrangeiros, Georges Bidault, e, em seguida, o governo 
de André Marie que decidiu submeté-lo aos paises membros do Pacto de Bru 
xelas, Foi então criado um «comité permanente para o estudo e o desenvolvi- 
mento da federação europeia» ('). Numa reunião em Paris desse comité perma- 
nente, em 26 de Novembro de 1948, os Franceses manifestaram o desejo de criar 
uma assembleia consultiva ao passo que os Ingleses desejavam a criação de um 
simples cômité de ministros, O problema foi depois estudado directamente pelos 
próprios ministros dos Negócios Estrangeiros, a pedido de Bevin, e estes chega- 


“ram a um acordo, am 28 de Janeiro de 1949, sobre uma solução resultante de 


um compromisso, Decidiram, com efeito, criar um «Conselho da Europa» composto 
de dois órgãos, o comité dos ministros e'a Assembleia consultiva europeia cujos 
membros seriam designados por cada país conforme as suas tradições. O esta- 


“tuto definitivo do Conselho da Europa foi assinado em 5 de Maio de 1949 por 


dez países: a França, Grã-Bretanha e Itália, que tinham cada uma dezoito luga 
res na Assembleia consultiva; a Bélgica, Países Baixos e Suécia, cada um com 
seis lugares; a Dinamarca, Irlanda e Noruega, com quatro lugares cada, e O 
Luxemburgo que tinha apenas três lugares. No mesmo ano, a Grécia e a Tur- 
quia foram convidadas a aderir ao tratado, A Islândia foi admitida no ano 
seguintê e, por fim, a Alemanha chegou a ser o 14º membro do Conselho da 
Europa. Na verdade, o papel do Conselho da Europa foi até hoje muito limi- 
tado, pois esta organização tem, por um lado, uma competência muito vasta, 
mas, por outro, instituições sem poder, Quase todos os projectos europeus e todas 
as iniciativas importantes da Assembleia consultiva não se realizaram devido 


-ao sistema de voto no «comité dos ministros» onde as decisões devem ser 
tomadas por unanimidade, o que dá a cada país um direito de veto, Este foi 


sobretudo utilizado pela Grã-Bretanha, que fazia do comité uma simples confe- 
rência diplomática periódica. 
No plano da integração militar, a assembleia consultiva do Conselho da 


- Europa adoptara ma sua primeira reunião um projecto de Winston Churchill 


que previa a criação de um exército europeu no quadro: do Pacto do Atlântico. 
Em seguida, a 24 de Outubro de 1950, a França propôs o plano Pleven segundo 
o qual a Alemanha não teria um exército nacional mas pequenas unidades inte- 


- (1) O comité permanente erp composto por 5 franceses, 5 Ingleses, 3 holandeses, 3 belgas ¢ 
2 luxemburgueses, 
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gradas num exército europeu sob o somando de uma alta autoridade supranacio- 
nal. Para tal, seria instituída a Comunidade Europeia de Defesa, Os delegados 
dos cinco países do Pacto de Bruxelas e da Alemanha reuniram-se em Paris, a 
partir de 15 de Fevereiro de 1951, com vista a estudar a proposta francesa e, em 
27 de Maio de 1952, foi assinado na capital francesa o tratado que institula a 
Comunidade Europeia de Defesa, Os Estados Unidos apoiaram vivamente ò pro» 
jecto de C. E, D. desde que o general Eisenhower chegou à Presidência, mas 
foi a França, a promotora do projecto, que passou a pôr as maiores dificuldades 
para a ratificação do tratado que a Assembleia Nacional francesa acabou por 
recusar, em 30 de Agosto de 1954, fazendo gorar desta maneira a tentativa de 
unificação militar da Europa, 

Finalmente, foi no domínio económico que as tentativas de unificação euro: 
pela chegaram ao melhor resultado. Neste domínio, a iniciativa foi de origem 
americana; o Plano Marshall de 5 de Junho de 1947 exigia uma cooperação entre 
os Estados europeus e, por isso, foi criada, em 16 de Abril de 1948, por dezasseis 
países europeus, a Organização Europeia de Cooperação Económica, Mas em 
breve surge a ideia que são possíveis entre certos países formas mais avançadas 
de integração que poderiam conduzir ao abandono pelos Estados de certas com- 
petências em favor de entidades supranacionais, Na base desta ideia está a 
verificação da homogeneidade de estruturas dos países da chamada «pequena 
Europaw: a França, Itália, Alemanha, Bélgica, Holanda e Luxemburgo, países 
dotados de instituições políticas semelhantes, com economias num grau compará- 
vel de desenvolvimento económico e, em certa medida, já complementares entre 
si. O primeiro passo neste novo tipo de integração económica foi a declaração do 
ministro francês dos Negócios Estrangeiros, Robert Schuman, que, em 9 de Maio 
de 1950, propôs que a totalidade de produção de carvão e ago francesa e alemã 
e de outros países fosse colocada sob uma autoridade única. Esta proposta não 


foi apresentada só como sendo de interesse económico mas também como uma 


iniciativa de interesse político, porquanto Robert Schuman disse expressamente 
que «pela reunião em comum de produções básicas e a instituição de uma alta 
autoridade nova, cujas decisões vincularão a França, a Alemanha e os paises que 
a ela quiserem aderir, realizar-se-o Os primeiros fundamentos concretos de uma 
Federação Europeia indispensável para manter a paz». 

“Com-vista a estudar a proposta francesa, reuniu-se em Paris uma conferência 
que findou, em 18 de Abril de 1951, com a assinatura pelos seis paises do tratado . 
que instituiu a Comunidade Europeia do Carvão e do Aco (CECA) e que foi 
ratificado por todos os países signatários, A seguir, reunidos em Messina, em 
Junho de 1955, os seis países decidiram prosseguir a integração no plano econó. 


mico e procederam a estudos preparatórios para 0 estabelecimento, entre sì, de 
um Mercado Comum, Com base nestes estudos foi elaborado, em 1956, O «relatório 
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Spaak», que continha as grandes linhas da futura Comunidade Económica Euro- | 


peia, e, ao mesmo tempo, abordavase a possibilidade da criação de uma comu- 


nidade para a energia atómica, Foi em Roma, em 25 de Março de 1957, que foram | 


finalmente assinados os tratados que instituíam a Comunidade Económica Euro- 
peia e a Comunidade Europeia de Energia Atómica ('), Estes tratados foram 
devidamente ratificados e entraram em vigor em 1 de Janeiro de 1958. 

Em 17 de Outubro de 1957, o conselho da OECE tinha declarado o seu pro- 
` pósito de formar uma zona de livre câmbio, na qual entrariam todos os paises 
que, sendo membros da OEICE, não haviam ingressado na Comunidade Económica 
Europeia, Era o caso nomeadamente da Grã-Bretanha, que se tinha recusado 

a ingressar nessa organização por dois motivos fundamentais. Em primeiro lugar, 
a existência na CEE de instituições políticas especíticas teria limitado a sua 
soberania (°) e, em segundo lugar, esse ingresso teria provocado uma diminuição 
dos laços que a uniam ao «Commonwealth», Com a Inglaterra, também outros 
países não tinham ingressado no Mercado Comum por várias razões de carácter 
político e económico: era o caso de Portugal, por razões tanto políticas como 
económicas; da Austria e da Suíça, por razões políticas, sendo ambos paises 
neutralizados; dos três países escandinavos, em virtude da sua situação especial, 
quer política, quer económica, em relação ao resto da Europa, A partir de 1958, 
estes países encetaram conversações com vista a criar uma zona de trocas livres 
com base num projecto elaborado pelo Reino Unido. Das negociações resultou 
a assinatura em Estocolmo, em 4 de Janeiro de 1960, do tratado que instituiu a 
Associação Europeia de Comércio Livre ou EFTA (European Free Trade Asso- 
ciation), 

A Europa encontrava-se, por conseguinte, dividida entre dois blocos econó- 
micos de carácter muito diferente, Com efeito, há duas diferenças primordiais 
entre as comunidades e a EFTA, Em primeira lugar esta Última não é uma orga- 
nização supranacional, ao contrário das comunidades europeias, e, em “segundo 
lugar, é apenas uma zona de mercado livre e não um «mercado comum»: nela 
procura-se igualmente eliminar as restrições quantitativas e as barreiras adua- 
neiras levantadas ao comércio, mas, ao contrário do que sucede no Mercado 
Comum, cada pais reserva-se o direito de regular independentemente dos demais 


(!) Estabeleceu-se entre as três comunidades —a CECA, a CEE e o Eurátomo — órgãos comuns 
a fim de constituir uma organização homogénea, Em Roma foi assinada a «Convenção relativa a 
certas instituições comuns às comunidades europeias» que assegurava a unidade sistemática do 
conjunto das três comunidades, 


C) Nas comunidades europeias, os órgãos executivos são independentes dos governos e res. - 


ponsáveis perante o Parlamento europeu que os pode derrubar com uma moção votada por maioria 
de 2/8, As suas decisões, tomadas por maioria, simples, são directamente aplicáves nos seis paises, 
O Conselho de ministros, que assegurava œ coordenação entre ag políticas dos governos nacionais 
- 6 a das comunidades, são muitas vezes o órgão de decisão; mes eles só podem decidir sob proposta 


do. órgão executivo interessado e as suas decisões são tomadas por malorig ponderada, o que ° 


evita o exercício do divelto de veta por um só país, 
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as suas tarifas em relação aos países não membros. Tais eram as realizações 
no dominio da unificação europeia quando, em Janeiro de 1961, a administração 
democrata substituiu, nos Estados Unidos, a administração republicana do Pre- 
sidente Eisenhower. O Presidente Kennedy havia de continuar a política de apoio 
à unificação da Europa prosseguida pelo seu antecessor, mas com um sistema 
renovado, Tinha consciência, com efeito, que a integração devia começar no 
domínio econômico e abranger o Reino Unido, Por conseguinte, o objectivo prin- 
cipal da política do Presidente dos Estados Unidos para com a Europa foi a uni- 
ficação económica desta pela fusão das duas zonas económicas existentes, 0 
Mercado Comum e a' EFTA, O primeiro passo para a realização deste objectivo 
era o ingresso da Grã-Bretanha no Mercado Comum, Na Primavera de 1961, houve 
um encontro entre Kennedy e MacMillan, durante o qual aquele chegou a con- 
vencer este da necessidade de aderir às comunidades europeias, Posteriormente, 
no mês de Julho, o Governo britânico declarou oficialmente a intenção do seu país 
de aderir ao Mercado Comum, o que produziu um efeito de surpresa nas princi- 
pais capitais europeias, Os Estados Unidos manifestaram então particular inte- 
resse nas negociações encetadas entre a Grã-Bretanha e os «Seis». Essas nego- 
clagdes foram difíceis e finalmente tiveram de ser abandonadas um ano e meio 
após o seu início, A razão desta ruptura, que era um fracasso incontestável para 
a política europeia, do Presidente Kennedy, teve a sua origem na atitude da Gra- 
-Bretanha e na do general De Gaulle, Não foram sômente os problemas de ordem 
técnica e económica que levantava o ingresso da Grã-Bretanha no Mercado 
Comum que motivaram a atitude hostil do general De Gaulle à adesão da Ingla- 
terra, mas também considerações de ordem politica, Com efeito, desde o termo 
da 2." guerra mundial, a Grã-Bretanha tinha-se tornado cada vez mais dependente 
do seu potente aliado americano, de modo que, a0 ver do general De Gaulle, ela 
já não era senão um «brillant secondy dos Estados Unidos, isto é, uma espécie 
de satélite que seguia quase incondicionalmente a política norte-americana, Por 
isso, a França receava que a Grã-Bretanha fosse o cavalo de Tróia dos Estados 
Unidos que viesse a servir os interesses americanos numa Europa unida que 
depois tentaria dominar, O que determinou o general De Gaulle a tomar a sua 
decisão de Janeiro de 1963, foi a atitude do primeiro-ministro britânico, em 
Nassau, que cedeu às exigências da política norte-americana, de não disseminação 
das armas nucleares, pondo a força inglesa de dissuasão ao serviço da NATO e 
aceitando o princípio de uma força multilateral, Nem um mês depois do encon- 
tro das Bahamas, o general De Gaulle deu então a famosa conferência de imprensa, 
na qual dava duas respostas negativas aos seus dois aliados anglo-saxónicos, Por 
um lado, como já vimos, o Presidente da República Francesa recusou a inte 
gração da força de dissuasão | nacional na organização do Pacto do Atlântico e 
rejeitou a proposta relativa à criação da MLF, Por outro lado, ele transmitiu 
a decisão da França de não admitir a entrada da Grã-Bretanha no Mercado 
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Comum. Depois dessa conferência de imprensa, o ministro francés dos Negócios 
Estrangeiros, Couve de Murville, transmitiu oficialmente, na reunião do Conselho 
de ministros da CEE, a posição do Governo francês relativa à admissão da Gra- 
-Bretanha e, desde então, as negociações a este respeito tiveram de ser inter- 
rompidas, 

A decisão da França veio, portanto, prejudicar a unificação económica da 
Europa e, consequentemente, a realização do «partnership» atlântico, Mas quatro 
anos depois da decisão do general De Gaulle de Janeiro de 1963, a Grã-Bretanha 
já volta a negociar com vista a ingressar na Comunidade Europeia e é de esperar 
que desta vez as diligências britânicas sejam coroadas de êxito, | 

No plano económico, o conceito de «partnership» teve, contudo, uma primeira 
aplicação concreta com o programa americano de expansão comercial baseado 
no Trade Expansion Act (a lei sobre a expansão comercial) votado em 11 de 
Outubro de 1962, Essa lei dava ao Governo americano o direito de negociar com 
a Comunidade Europeia a redução ou eliminação mútua dos direitos aduaneiros 
de uma grande parte dos produtos trocados. Os Estados Unidos consideravam 
" portanto o Mercado Comum como um parceiro de dimensões comparáveis com 
o qual podiam tratar num pé de igualdade, Por seu lado, o Mercado Comum 
considerou que o «partnership» entre as duas entidades económicas devia acatar 
a independência e as particularidades de cada uma, Christian Herter foi o repre- 
sentante especial dos Estados Unidos junto da Comunidade Europeia, encarre- 
gado de apresentar a negociação que havia de ficar conhecida pela designação 
de «Kennedy Round». Embora o «Kennedy Round» ainda não tenha chegado ao 
resultado esperado e a Grã-Bretanha não participe nele, pode dizer-se que o 
movimento para a integração no qual toda a Europa se empenhou e o movimento 
para a realização do «partnership» são ambos irreversíveis, Irreversiveis porquê? 
Porque a Europa em si já representa uma unidade, Como sublinhou o Prof, João 
Ameal, «o hábito que temos de falar da Europa como de um ser à parte, incon- 
fundível, como autêntica e saliente personalidade, resulta de a considerarmos, 
no fundo, unidade real, sobreposta às aparentes divergências e dissemelhanças. 
Se essa unidade real e primordial não existisse, nunca poderíamos referir-nos 
à Europa senão no sentido de uma convenção puramente geogrática — e não é 
em tão estreitos limites que a concebemos e a ela nos referimos» ('), Na ver- 
dade, essa unidade da Europa — conclui o mesmo autor — «não é, como alguns 
supõem, um fim; é apenas um meio, Um meio para se defender e salvar o homem 
ocidental, o mundo ocidental, à luz de valores que os. transcendem (*), Com 


(C) Ameal, João — Ideia da Europa. Lições dadas ao 2º ano do curso complementar do Insti- 
tuto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarine, Lisboa, 1965, policopiadas, p. 278, 
(1) Ameal, João — Ob, cit, p. 357, 
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efeito, depois da última conflagragio mundial, a Europa tornou-se «mero tabu- 
leiro em que dois gigantescos parceiros jogam o xadrez» ('), segundo a imagem 
de Bernard Voyenne, e é lícito perguntarse se a melhor maneira de preser- 
var a unidade como meio de defesa não seria de a concretizar na unificação (2), 
com todas as reservas necessárias, principalmente no tocante à diversidade de 
crenças, tradições, costumes e usos que caracterizam as várias nações que inte 
gram a Europa e que se não deve deixar de respeitar, O reitor do Collêge Europe, 
M. Henri Brugmans, na sua conferência intitulada Trois étapes de la civilisation 
européenne, afirmou a este respeito: «Ce n'est pas seulement pour vivre micux 
et accroitre notre puissance que nous commengons à unir notre continent. C'est 
aussi et surtout parce que nous voulons retrouver notre unité fondamentale de 
culture, nos racines communes et, par lá, notre commun avenir, dans une démo- 
cratie fédérale.» (°) 

Estas considerações sobre o conceito de «partnership» e a unificação da 
Europa, que demonstram que o «partnership» não é apenas um conceito abstracto 
mas uma realidade em via de formação, permitem-nos encarar agora as perspec- 
tivas de solução para a controvérsia nuclear da NATO de acordo com esta nova 
evolução das relações entre os Estados Unidos da América e a Europa Ocidental, 


2, A realização do «partnership» no domínio da defesa nuclear 


No dia seguinte ao seu discurso proferido em Filadélfia, em 4 de Julho 
de 1962, o Presidente Kennedy deu uma conferência de imprensa na qual fez 
vários comentários sobre o conceito de interdependência e de associação entre 
os Estados Unidos e a Europa e abordou os problemas nucleares a que se não 
tinha referido na véspera, O Presidente constatou a existência de uma maior 
pressão a favor de uma força nuclear europeia independente dos Estados Unidos 
e reconheceu que isto era uma questão que os Europeus deviam examinar cui- 
dadosamente, Os Estados Unidos, quanto a eles, examinariam as soluções que a 
Europa poderia sugerir, O Presidente admitiu que os Estados Unidos não deviam 


tentar impor as suas opiniões quanto a este problema tanto mais que Washington . 


considerava que a segurança da Europa estava eficientemente garantida pela 
protecção nuclear norte-americana, 


(1) Ameal, Jolo— Ob, cit, p. Sal, ‘ 

(2) X Interessante, a este respeito, a frase que o conde Ricardo Coudenhove.Kalérgi escreveu 
em Junho de 1924 no sua Carta Aberta aos Parlamentares franceses e que se reveste hoje da malor 
actualidade: «A independência da Europa só pode ser salva pela criação dos Estados Unidos da 
Europa (Ameal, João — Ob, cit, pp. 319 e 320,) 

(*) Brugmans, Henri — Théorie des grands espacas — Trois étapes de la civilization européenne, 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina, ano lectivo de. 1003-1904, p, 42, 
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Na realidade, o Governo americano nada fez até hoje para ajudar os 
Europeus a partilhar mais equitativamente as responsabilidades da defesa nuclear 
da Aliança, mas, pelo contrário, a sua política neste domínio foi essencialmente 
dirigida contra a constituição pelos seus aliados de forças nucleares nacionais. 
À aplicação desta política verificou-se tanto no que diz respeito à Grã-Bretanha 
como à França. Houve, com efeito, um afrouxamento na cooperação nuclear 
com a Grã-Bretanha, desde o acordo de Nassau, e a França, por seu lado, não 

recebeu qualquer apoio dos Estados Unidos para a construção da sua força de 
| “dissuasão, o que sempre atrasou a realização desta. Não há dúvida de que a 
legislação sobre a energia atômica foi determinante na atitude do Governo ame- 
` ricano, mas é também forçoso reconhecer. que os dirigentes americanos nunca 
desejaram verdadeiramente a realização de um «partnership» no domínio da 
defesa nuclear, pois este significaria a perda definitiva do Menopo nuclear dos 
Estados Unidos. 

Apesar de tudo, para Jean Monnet e muitos outros europeus, a partilha das 
- responsabilidades comuns respeitantes à defesa graças ao «partnership» entre os 
Estados Unidos e a Europa seria a melhor solução para os problemas militares 
da NATO, O próprio Presidente da Comissão da CEE, o Prof, Walter Hallstein, 


definiu a sua posição a esse respeito num discurso proferido na conferência dos ` 


Parlamentares da NATO ('): «... à estrutura fundamental da Aliança, com as suas 
exigências emparelhadas e complementares de responsabilidade, por um lado, 
e de confiança, por outro, permanece inalterada. No fundo, o problema era 
duplo: como é que se podia repartir mais equitativamente e sem prejuízos as res- 
ponsabilidades e aumentar simultâneamente a confiança mútua... Eu gostaria de 
recordar... que a criação de uma Europa unida afecta virtualmente os dois aspectos 
“do problema fundamental: responsabilidade e confiança, Talvez seja ainda cedo 
para falar do primeiro. Mas eu queria apenas recordar dois factos, O primeiro 
é que na altura do projecto da CED, não se considerava que o mesmo pudesse 
dividir a NATO: de facto, og Estados Unidos apoiaram firmemente o projecto, pre- 
| cisamente como se fosse uma etapa para uma repartição mais equilibrada das 
responsabilidades da defesa comum da Aliança, É certo que se tratava do domínio 
não nuclear, Mas o segundo facto vem corroborar esta afirmação: é a observação 
` formulada por Mc George Bundy’ no discurso agora famoso que proferiu em 
Copenhaga, em Setembro passado. Declarou que ninguém devia pensar que 
os Estados Unidos estariam pouco dispostos a partilhar com outrem essas tristes 
responsabilidades, se as responsabilidades forem verdadeiramente partilhadas, 
“Acrescentou que seria também errado pensar que a gua repugnância com res- 
peito às forças nacionais estender-se-ia automaticamente a uma força europeia 


(1) &* Conferência dos Parlamentares da NATO. Paris, Novembro de 1982, 
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autênticamente unificada e multilateral e efectivamente integrada com à força 


predominante necessária dos Estados Unidos, no conjunto do sistema de mene 


Nuclear da Aliançan, 


Até certas personalidades americanas, como o Prof, Kissinger, reconhecem 
que, em vez de serem hostis ao programa nuclear francês e indiferentes aos esfor- 
gos nucleares da Grã-Bretanha, os Estados Unidos deveriam pôr os seus conhe- 
cimentos ao serviço de uma força nuclear europeia. De facto, esta, atitude seria 
tanto mais desejável que não se pode agora esperar que as potências que con- 
seguiram dotar-se de uma força nuclear nacional, mesmo que esta seja relati- 
vamente fraca, desistam do seu empreendimento depois de já terem gasto verbas 
consideráveis. Aparece então que a constituição de uma força nuclear europeia 
seria a melhor maneira de limitar a disseminação dos centros de decisão relati- 
VOS a0 emprego das armas nucleares, | 

Todavia, para que uma força de dissuasão europeia seja susceptível de 
desempenhar uma função eficaz, são necessárias duas condições: por um lado, 
aquela força deve incluir todas as potências da Europa Ocidental interessadas 
na sua defesa nuclear, a começar pela França e pela Grã-Bretanha, e, por outro 
lado, o seu contrôle deve ser exercido por um órgão supranacional, o que requer 
a realização da unificação política da Europa Ocidental, 

Quanto à primeira condição, é de'notar que do lado inglês e, sobretudo, 
do lado francês, a intenção de pôr a força nuclear nacional ao serviço de uma 
força europeia, já foi proclamada em várias ocasiões. A declaração de maior inte 
resse neste aspecto foi, sem dúvida, a que fez, em Setembro de 1963, perante a 
assembleia do Conselho da Europa em Estrasburgo, o Sr, Habib Deloncle, secre- 
tário de Estado francês dos Negócios Estrangeiros: « No dia em que a Europa 


“tiver reforçado ag suas estruturas políticas, convirá então definir a maneira como - 


o esforço realizado pela França poderá ser utilizado pelo conjunto das nações 
europeias para a defesa comum,.. Desde já, o simples facto de a Europa ter 
enveredado por este caminho deixa prever a possibilidade de rever a favor da 


"Europa o equilíbrio dos encargos ¢ das Tesponsabilidades no. seio da Aliança 


Atlântica, Ouso acrescentar que, se a Grã-Bretanha conceber o seu futuro adentro 


da Comunidade Europeia, ela pode encontrar, neste domínio, o ensejo para uma 


contribuição positiva, tendo em conta as escolhas necessárias que essa decisão 
impõe.» (') | 

A posição do Governo britânico, quanto a ela, evoluiu desde o acordo de 
Nassau. Ao princípio, MacMillan pareceu aceitar a integração das forças brita- 


C) Eyraud, Michel La controverse nucléaire, em «Stratégie», n.º 1, été 1984, p. 117, 
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nicas no sistema americano, Mas vários observadores repararam que o governo 
conservador tinha uma certa tendência para se afastar pouco a pouco da solução 
aceite em Nassau e para se aproximar da posição da Franca. No entanto, a 
associação da força de dissuasão britânica com a força francesa e a participação 
destas duas forças numa futura força nuclear europeia necessitam que a Gra- 
-Bretanha seja primeiro admitida no Mercado Comum, A posição dos outros 
aliados europeus, embora não seja bem definida por não ter ainda havido 
nenhuma proposta oficial da parte da Grã-Bretanha tendente à criação efectiva 
de uma força nuclear europeia, não parece, contudo, desfavorável a esta solução, 

Quanto à segunda condição, que diz respeito ao contrôle da força europeia 
por um órgão supranacional, a sua imposição resulta da transferência para o 
quadro europeu dos problemas suscitados no quadro atlântico pelo contrôle em 
comum de uma força multilateral, Como vimos, uma das razões que tornava 
o projecto americano de MLF dificilmente aceitável pelos Europeus era o sis- 
tema de emprego das armas nucleares, que dava ao Presidente dos Estados Uni- 
dos um verdadeiro direito de veto. Trata-se então de saber se a França adoptará, 
no plano europeu, uma atitude diferente da que os Estados Unidos mantiveram 
até hoje na Aliança Atlantica, Como é óbvio, se o intuito do general De Gaulle 
é de impor a chefia da França à Europa Ocidental, os problemas actuais da 
NATO passarão para o plano europeu, o que não tornaria a sua resolução mais 
fácil, antes pelo contrário. É portanto necessário que a França, ao pôr a sua 
força de dissuasão ao serviço da defesa nuclear comum da Europa Ocidental, 
aceite uma delegação do poder de decisão relativo ao seu emprego numa auto- 
ridade não nacional representando os interesses do conjunto dos países europeus, 

Todavia, para que tenha um poder de decisão eficaz, aquela autoridade: deverá 
“tomar as suas decisões independentemente da opinião de cada governo em par- 
ticular. Este requisito justifica-se não sômente pela necessidade de afastar o 
inconveniente que resultaria da possibilidade de um país exercer um direito de 
veto e paralisar a intervenção da força nuclear europeia em caso de conflito, mas 
também de evitar que a decisão de emprego tenha de ser subordinada a um 
acordo entre todos os governos que implicaria longas consultas prévias, o que, 
em si e em atenção ao prazo de alerta extremamente reduzido de que a Europa 
dispõe, seria um contra-senso, A delegação do poder de decisão deve ser, por 
conseguinte, entregue a uma autoridade supranacional independente de cada 
governo, à semelhança das comissões das comunidades europeias, 

A instituição de uma tal autoridade requer a transposição da segunda etapa 
da unificação da Europa, a seguir à unificação económica, isto é, a realização de 
uma união política, Como escreveu Pierre Roustide a este respeito, «depende 
dos Europeus criar as condições necessárias ao estabelecimento do «partnership», 
sendo a primeira a unificação política da Europa — e, no plano militar, esta unifi- 
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cação instauraria aquele poder político em ausência do qual a. a de frappen 
europeia não é senão um mito» ('), 

Mas o desenvolvimento de uma força europeia e a realização das condições 
políticas necessárias à sua existência são questões que devem ser resolvidas só 
pelos próprios europeus, e, como disse o Prof. Kissinger, nas discussões relativas 
a este empreendiménto, «os Estados Unidos não devem intervir nem sobretudo | 
aconselhar muito» (°). Sobre este último ponto, interessa considerar a opinião 
do embaixador francês Henri Bonnet, que escreveu: «A propósito dos problemas 
que só dizem respeito aos Europeus, os Estados Unidos não procurarão exercer 
qualquer pressão. Foram demasiado acusados de quererem intrometer-se nos 
nossos negócios, no tempo da Comunidade Europeia de Defesa, para se exporem 
novamente e com alegria a esta critica.» (*) 

Há essencialmente dois problemas que os Europeus terão de superar nas 
suas futuras negociações: um será relativo à instauração da autoridade supra- 
nacional que decidirá do emprego da força nuclear independentemente das auto- 
ridades nacionais e principalmente dos países que fornecerão as armas nucleares, 
O outro problema, não menos melindroso, dirá respeito à participação da Ale- 
manha Federal na força nuclear europeia, Presentemente, parece que, por um 
lado, a França assim como a Inglaterra são opostas ao acesso deste país às 
armas nucleares, e que, por outro lado, a Alemanha tem consciência que só a pro- 
tecção nuclear americana está em medida de assegurar eficientemente a defesa 
do seu território e, por isso, na actual controvérsia nuclear, & sua posição encon- 
trase muito mais próxima dos Estados Unidos que da França. Ora, uma desnu- 
clearização do território alemão seria inadmissível para os Alemães e não se 
poderia conceber que, numa Europa unida, apenas a defesa nuclear da Alemanha 
seja assegurada pelos Estados Unidos ao passo que o resto da Europa seria pro- 
tegido pela força de dissuasão europeia, A única solução que a França e a Grå- 
-Bretanha poderão aceitar será, portanto, de conceder à República Federal Alemã 
direitos iguais aos dos demais aliados no domínio da defesa nuclear comum, 

É forcoso reconhecer que a unificação política da Europa não se reali 
zará amanhã. Na opinião do Prof, Garcia Arias, o prazo parece ainda lom 
ginquo: «Antevemos para os próximos século e milénio um sistema mundial 
de grandes espaços geopolíticos como bases dos principais centros de poder: 
logo depois dos Estados Unidos e da União Soviética, talvez a China, mas 
também uma Europa unida...» (‘) Para já, o que se pode dizer é que og resul 


(1) Rustide, Pierre — La force de frappe si mythe ou possibilité?, em «Révue politique 
parlementaire», n.º 748, sep, 1064, p. 41, 
(*) Colóquio organizado em Bruxelas sobre a defesa militar da mgg em «Res Publican, 
6 [1], 1964. 
(1) Revue de Défense Nationale, avril 1966, p. 619, 
(4) Arlas, Garcia — As Transformações das Relações Internacionais no Século XX, p. 416, 
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tados alcançados até hoje são muito encorajadores, embora haja hastante que 
fazer no domínio da própria unificação económica. Não devemos, contudo, 
pensar que a controvérsia nuclear da NATO não poderá ser removida até à 
unificação política da Europa. Esta é uma solução a longo prazo que não 
impede que se adopte entretanto um modus vivendi nas relações políticas e mili- 
tares entre os Estados Unidos e a Europa, Para isso seria necessária uma, melhor 
compreensão mútua dos interesses dos Estados Unidos, por um lado, e dos países 
europeus, especialmente a França, por outro, Do lado americano, o Governo de 
Washington não deveria, opor-se à existência inelutável das forças nucleares nacio- 
nais francesa e inglesa, embrião de uma futura força nuclear europeia, Antes os 
Estados Unidos deveriam ajudar os Europeus, mediante uma cooperação nuclear 
tão estreita quanto possível ('), É certo que a existência de várias forças inde- 
pendentes aumenta os riscos de desencadeamento de uma guerra nuclear, mas é 
certo também que os Europeus não são mais desejosos do que os Americanos 
de sofrer as devastações que provocaria uma guerra nuclear e, portanto, podemos 
pensar que, pelo menos na prática, eles serão tão moderados como os Ameri- 
canos, senão mais, no que diz respeito ao emprego das armas nucleares, Do lado 
europeu e principalmente francês, a tomada de posição contra a estratégia da 
dissuasão graduada deveria ser reconsiderada em função das circunstâncias que 
determinaram os dirigentes democratas a adoptarem as novas concepções que 


vigoram ainda hoje, Com efeito, a única força de dissuasão que está presente- f 


mente em medida de assegurar eficientemente a defesa da Aliança Atlântica é a 
força nuclear estratégica norte-americana, e pode afirmar-se que a racionalidade 
com que foi elaborada a estratégia do seu emprego (°) é o que dá à sua credi- 
bilidade um nível tão alto. Pelo contrário, a fraqueza da pequena força de dissua- 
são francesa obriga os seus detentores a adoptar uma estratégia de dissuasão 
máxima que, tal como foi apresentada pelos seus defensores, pode ser qualificada 
de irracional, dadas as consequências desastrosas que, nos factos, a sua aplicação 
acarretaria para a França, Por isso, durante dez ou quinze anos, enquanto a uni- 
ficação política da Europa não for uma realidade, nenhum aliado europeu poderá 


aceitar a substituição da protecção nuclear americana por outra qualquer. Pois, . 


se os Estados Unidos, que possuem uma força com um valor dissuasor incom- 
paravelmente superior ao da força francesa, não conseguiram proteger as cidades 
europeias, seria inconcebível que a protecção destas cidades fosse assegurada 
com maior êxito pela pequena força nuclear francesa, 


(') O maior obstáculo à realização desta cooperação seria, sem dúvida, a oposição do Con- 
gresso norte-americano que não aceitaria senão muito dificilmente emendar a legislação actual 
sobre a energia nuclear a favor da França e dos demais aliados europeus. 

(?) Um grande mérito da dissuasão graduada reside, com efeito, na distinção que faz entre a 
dissuasão e o emprego, o fracasso da dissuasão tendo para os Americanos consequências multo dife- 
rentes conforme a estratégia de emprego adoptada. Os Europeus interessam.se mais pela dissuasão 


sem se preocuparem muito com o que aconteceria caso a dissuasão falhasse, o que é muito menos 
realista, 
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Na realidade, esta última só pode ter uma utilidade nacional sendo inte 
grada numa força nuclear europeia, No entanto, é preciso não esquecer que 
a França não se encontra só mas sim no meio de uma aliança, e, por isso mesmo, 
apesar de se ter retirado das estruturas militares da NATO, ela não deixa de 
gozar de facto da protecção nuclear norte-americana, Com efeito, «a França 
— observa o Prof, Henrique Martins de Carvalho — tomou a clara liderança do 
grupo reticente, distinguindo sùbtilmente a Aliança (à qual se mantém fiel) da 
respectiva organização que vai repudiando progressivamente» ('), Nestas condi- 
ções a ameaça, não explícita contudo, de utilizar a força francesa como detonador 
é a única função de dissuasão que esta seja susceptível de desempenhar no quadro, 
atlântico actual, | 

Uma guerra nuclear desencadeada pela França desempenhando o papel de 
detonador pode ser esquematizada da seguinte maneira: 


O detonador 


AXIRYYY 
CONN 


ESQUEMA Il] 


I—A França, sentindo-se ameaçada pela União Soviética ou depois de esta 
ter provocado um conflito limitado com o emprego de armas clássicas, desen- 
cadeia um primeiro ataque nuclear contra as cidades (dissuasão máxima apli- 
cada) daquela potência, 


nena erre 


(1) Carvalho, Henrique Martins de— Política Externa Portuguesa Relacionada com o Atlan 
tico, cit, p. 683, 
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IL—A União Soviética, em réplica ao primeiro ataque nuclear francês, desen: 
cadeia uma guerra nuclear total contra a França que fica completamente 
devastada. 

III — Os Estados Unidos não podem aceitar a destruição de um país aliado 
sem fazer intervir automaticamente a sua força nuclear estratégica contra a 
União Soviética (efeito do detonador) ('), 

IV —A União Soviética reage perante as contra-represálias americanas pelo 
emprego das suas armas nucleares apontadas para o território dos “Estados 
Unidos. 

Se a força nuclear francesa estivesse isolada, ela não teria verdadeiramente 
'um valor dissuasor, porquanto não seria susceptível de provocar, na União 
Soviética, senão destruições mínimas em comparação com as devastações que ela 
própria sofreria em consequência das represálias soviéticas, Mas como os Estados 
Unidos são aliados da França, a destruição desta provocaria o desencadeamento 
de represálias nucleares americanas que originariam desta vez devastações ina- 
ceitáveis para a União Soviética, Para evitar estas devastações, a União Soviética 
abster-se-d de exercer qualquer pressão sobre a França, Por conseguinte, o efeito 
dissuasor provém indirectamente da força nuclear americana, 

Em França, o general Beaufre justifica a utilidade da força nuclear francesa 
atribuindo-se uma função bastante próxima da do detonador, quando escreve 
que qualquer nova força nuclear no seio da Aliança deve depender em tempo 
de paz de um centro de decisão autónomo para que tenha um valor realmente 
dissuasor, sendo vantajoso aumentar a incerteza do adversário pela pluralidade 
dos métodos e, portanto, pela pluralidade dos centros de dissuasão (2), 

Tendo em conta que, nas circunstâncias presentes, o valor efectivo da força. 
de dissuasão francesa é dependente da existência da força nuclear americana, 
seria necessário, para que uma, conciliação fosse possível entre os dirigentes ame- 
ricanos e os dirigentes franceses, que estes reconhecessem o bem fundado dos 
motivos que levaram os Americanos a adoptar as concepções estratégicas da 
dissuasão graduada, e que satisfizessem, por sua parte, aos Estados Unidos no 
respeitante ao reforço da defesa convencional da Europa, tanto no interesse destes 
como no de todos os demais aliados europeus, inclusive a França, pois as armas 
convencionais não deixarão de ser necessárias para assegurar a defesa da Europa 
Ocidental, mesmo que esta tenha uma força nuclear independente, 


(1) A intervenção aos Estados Unidos no conflito é devida ao carácter total da guerra nuclear 
desencadeada pela França. Se q União Soviética tivesse a iniciativa do primeiro ataque nuclear 
e so as destrulções do território francés fossem limitadas, seria multo per; como p iog que 
os Estados Unidos não Interviessem automáticamente, 

(2) Beaufre (Général) — Le problème du partage das responsabilités nucléaires, em aStratógios, 
nº 5, été, 1965, 
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b) A força nuclear europeia 


1, As condições para a criação de uma força nuclear europeia 


A unificação política da Europa é uma condição necessária à realização do 
«partnership» no domínio nuclear mas não é uma condição suficiente, Com efeito, 
para que os Europeus possam assegurar eficientemente a sua defesa nuclear inde- 
pendentemente dos Estados Unidos, não interessa que seja estabelecida a autori- 
dade supranacional indispensável para decidir do emprego da força nuclear euro- 
peia, se esta força não tiver um valor realmente dissuasor só por si. É por isso 
que convém agora estudar as condições de que os Europeus dispõem para criar 
uma força de dissuasão dotada de uma certa credibilidade. 

Não faltou quem negasse à Europa qualquer possibilidade de constituir 
um dia uma força nuclear verdadeiramente eficaz, Assim, por exemplo, Lord 
Home declarou: «A América suporta a principal responsabilidade da defesa do 
mundo livre. Esta situação é simplesmente devida ao facto de os Estados Unidos’ 
serem o único país dispondo de uma riqueza e de uma população suficientes 
para rivalizar com a União Soviética (4) E, segundo o autor norte-americano 
Livingston Hartley, «nos planos militar e estratégico, não parece possível que uma 
Europa unida seja capaz de chegar a uma situação de igualdade com os Estados 
Unidos, quaisquer que sejam as condições futuras que podem ser encaradas». 

I Como escreveu o antigo secretário de Estado Dean Acheson, na revista Foreign 
Ajfoirs, de Janeiro de 1963: «Seria uma ilusão pensar que a Europa pode ou 
poderá produzir uma força de dissuasão independente dentro de um prazo pre- 
visível de acordo com o planeamento militar, mesmo que lhe seja dada a ajuda 
técnica necessária, Os nossos aliados europeus da NATO gastam, em conjunto, 
cerca de 15 biliões de dólares por ano, para a sua defesa, O secretário da Defesa 
Mc Namara disse-nos que no próximo ano fiscal os Estados Unidos gastarão 
15 biliões de dólares apenas para as suas armas nucleares e os meios de langa- 
mento, O esforço nuclear britânico desde há muitos anos desviou recursos dis- 
poníveis, reduziu as forças convencionais até a um ponto mínimo e produziu 
uma capacidade nuclear que, porventura, pode representar 2% da força nuclear 
de que os Estados Unidos podem dispor na área da NATO.».., «Mesmo que uma 
Europa unida conseguisse desenvolver a vontade e a capacidade de igualar um 
dia o esforço nuclear americano, ela não se tornaria um parceiro igual aos 
Estados Unidos no domínio da defesa, A razão, que é geográfica e portanto 
permanente, reside no facto de a Europa Ocidental, ao contrário dos Estados 
Unidos, carecer do espaço necessário para dispersar os mísseis e bombardeiros 


(1) Slessor, John — La stratégle de la dissuasion; les reprásaliles nucléaires et les problèmes 
connemes, em «Revue Politique étrangère», 28 [1], 1063, 
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em áreas afastadas das cidades. Os mísseis e os aviões espalhados numa Europa 
Ocidental de forte densidade populacional e a algumas centenas de quilómetros 
apenas do bloco soviético não deixarão de ser incomparâvelmente mais vulne- 
ráveis a um ataque nuclear do que os nossos que estão situados nos Estados 


do Oeste.» (*) 
Uma primeira objecção que se pode fazer a estas observações desfavoráveis 


à realização de uma força nuclear europeia diz respeito à comparação feita entre . 


uma futura força europeia e a actual força nuclear americana, Na verdade, o 
problema não consiste em saber se a Europa pode ou não pode igualar os Esta- 
dos Unidos no dominio dos armamentos nucleares, dado que a defesa da Europa 
é de natureza diferente da dos Estados Unidos. A geografia é, por exemplo, um 
factor diferenciador que obriga a fazer uma distinção entre os problemas da 
defesa relativos aos dois continentes. A precisão e a potência necessárias das 
armas nucleares sendo função da distância, e visto que a Europa Ocidental está 


imediatamente em contacto com o agressor potencial, ao passo que os Estados 


Unidos se encontram afastados dele de vários milhares de quilómetros, é normal 
que o esforço militar americano no domínio nuclear tenha de ser maior que o 
esforço europeu. Para a constituição de uma força nuclear europeia já seriam 
suficientes os mísseis balísticos de alcance intermédio que poderiam atingir a 
maior parte das zonas mais habitadas e industriais da União Soviética assim 
como um grande número das bases de lançamento dos seus mísseis, O número 
de mísseis necessários para destruir as bases adversas também seria relativa- 
mente reduzido graças à maior precisão dos engenhos lançados a partir de bases 
bastante próximas, i 

A política é outro factor diferenciador que convém apontar, Com efeito, 
não se pode separar a defesa da política estrangeira e importa relembrar que a 
política externa americana não é apenas atlântica mas mundial, ao passo que a 
politica externa dos Estados europeus abrange um âmbito geográfico em geral 
muito mais limitado, Como as responsabilidades dos Estados Unidos na defesa 
militar do mundo ocidental são, hoje em dia, incomparavelmente maiores que as 
responsabilidades assumidas pelos seus aliados europeus, é natural que as suas 
despesas de armamento nuclear sejam muito mais elevadas. 

Por fim, o último facto que convém mencionar é de natureza Ram 
tégica e diz respeito à corrida aos armamentos nucleares a que foram levados 
os Estados Unidos com vista a manter sobre a União Soviética uma superiori- 
dade muito nítida, Esta competição, iniciada desde os primeiros anos do período 
do «missile gap», levou os Estados Unidos a aumentar de maneira espectacular 


(1) Hartley, Livingston — Atlantic Challenge, pp. 41 e 42, 


pas tempra cs 10 a Coma 
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o seu potencial nuclear estratégico até um ponto de saturação que os Europeus ` 
não precisam atingir para ter uma força de dissuasão suficientemente eficaz, isto 
é, em parte invulnerável a um ataque nuclear adverso e susceptível de provocar 
no território inimigo devastações inaceitáveis, 

Nestas condições, parece que a realização de uma força nuclear europeia, 
adaptada às necessidades da defesa prôpriamente europeia, é um empreendi- 
mento que se situa dentro das possibilidades de uma Europa unida, dado o 
estado de desenvolvimento económico e científico a que os seus futuros membros 
já chegaram hoje, O único elemento mais desfavorável a tal empreendimento é, 
ao fim e ao cabo, O espaço. Com efeito, em nenhuma parte da Europa Ocidental 
se encontram densidades populacionais tão baixas como no Nevada (1,5 habi- 
tantes por km’), ou no Montana (1,78 h,/km?), onde estão instaladas as rampas 
de lançamento dos mísseis americanos «Titan» e «Minuteam». As únicas regiões 
da Europa que estão pouco habitadas e suficientemente afastadas dos centros 
urbanos são os planaltos da Escócia, que têm uma densidade de 5,75 h./km’, 
pequenas zonas do Pais de Gales setentrional, as zonas relativamente reduzidas 
dos Alpes franceses (densidade de 15,53 h./km’) e italianos (°). É porém forgoso 
reconhecer que a densidade populacional não é o factor mais importante de 
credibilidade da força nuclear (°). O que importa sobretudo é a invulnerabilidade 
parcial das armas nucleares e a capacidade global de destruição destas depois 
de um primeiro ataque nuclear, 

No que diz respeito à invulnerabilidade das armas, a melhor protecção 
para os mísseis com base em terra são os silos de betão enterrados, mas para 
uma força à escala da Europa, não há dúvida que têm maior interesse os 
mísseis que podem ser lançados a partir de submarinos em imersão e cujo 
alcance pode ser de 4500 km, sendo a sua invulnerabilidade quase absoluta. Quanto 
à capacidade global de destruição num segundo ataque nuclear, pode dizer-se 
que uma força nuclear europeia teria a possibilidade de provocar em território 
inimigo devastações suficientemente consideráveis para que o agressor poten- 
cial se abstenha de recorrer ao emprego da força, Já podemos ter uma ideia 
do que poderia ser uma força nuclear europeia constituída unicamente pela 
associação da força britânica e da força francesa, | 


eee 

(1) Estas indicações sobre a densidade populacional foram extraídas de um artigo de Eugène 
Hinteroff — Réflexion sur la MLP, em «Politique 'étrangèren, 30 [1], 1905, a 

(2) A protecção das populações civis tem mals importância que a densidade populacional, pois 
o mais perigoso não sera um ataque nuclear contra armas cujos efeitos sobre as populações civis 
não poderiam ser senão relativamente reduzidos, quer a população seja densa ou não, mas um 
ataque contra cidade. Ora, nem sequer nos Estados Unidos existe uma defesa passiva eficients; 
o próprio secretário da Defesa afirmou que, em caso de ataque nuclear contra ciadades em grande 
escala, os Estados Unidos perderiam 160 milhões de vidas humanas. 
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o A força nuclear do Reino Unido é presentemente constituída por meios 
aéreos equipados com armas nucleares inglesas e mísseis ar-terra, Esses meios 
aéreos são os 80 bombardeiros V (Victor B2 e Vulcan B2) de fabrico inglés, 
Elés podem transportar até 3200 km as bombas atómicas e termonucleares ingle- 
sas, Os mísseis ar-terra que os equipam são os «Blue Steely, também de fabrico 
inglês, mas de alcance muito reduzido, limitado a 320 km apenas. Como se vê, 
os elementos da força britânica não são por enquanto muito variados nem 
muito numerosos. No entanto, está prevista a sua substituição por outros ele 
mentos, no período de 1968-70. Com efeito, os Ingleses vão receber cerca de 
80 caças-bombardeiros supersónicos «FB 111» de fabrico norte-americano. O raio 


de acção destes aviões é igual ao dos bombardeiros V, mas são duas vezes - 


e meia mais rápidos (mach 2,5), Além disso, a Grã-Bretanha terá quatro subma- 
rinos nucleares equipados com mísseis do tipo Polaris e alguns navios de super- 
Tície (') equipados com mísseis Seadarty. 

A força nuclear estratégica francesa, embora ainda seja mais limitada do 
que a força inglesa, há-de ser no futuro mais completa que esta se considerarmos 


as previsões que já foram estabelecidas. Do orçamento do Estado para 1966, 


22 biliões de francos (130 milhões de contos) foram destinados a despesas com as 
forças armadas e, desta verba, a força de dissuasão consumiu cerca de 10,5 piliões 
de francos (63 milhões de contos), ou seja um pouco menos de metade, Desta 
enorme soma, mais de 50%, isto é, 5,5 milhões de francos (33 milhões de contos) 
correspondiam a autorizações de despesa já concedidas para o desenvolvimento 
dos programas daquela força, como os relativos à instalação dos órgãos de 
comando e à construção de silos subterrâneos para projécteis balísticos terra- 
-terra armados de ogivas nucleares, que deverão estar prontos em 1968, | 

Foi em Fevereiro de 1960 que à França fez a sua primeira, explosão atómica, 
As bombas «A» foram fabricadas com o plutónio obtido nos reactores nucleares 
de Marcoule, Os progressos foram rápidos: o ensaio do protótipo da bomba «A» 
operacional teve lugar em Maio de 1962. A explosão da primeira bomba «Hy fran- 
cesa está prevista para 1968, É o centro de separação isotópica de Pierrelatte 
que fornece o urânio 235 enriquecido necessário para a realização das bombas 
termonucleares. Estas bombas serão depois examinadas na base de ensaios de 
Muruora, no Pacífico, que já é operacional, A força nuclear estratégica deve 
evoluir em três etapas ou «gerações». Cada uma corresponde à utilização gene- 
ralizada de um certo tipo de vector: aviões bombardeiros para a primeira gera- 
ção, mísseis terra-terra para a segunda geração e submarinos nucleares equipados 
com mísseis para a terceira geração (1971) (2), Presentemente, a força de dissua- 


G) Contratorpedeiros do tipo 82, de 5800 toneladas. 
(°) A força da segunda geração é por vezes designada por força de transição entre a da pri 
meira geração e a da segunda, que neste caso é a força constituída por submarinos nucleares, 
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são ainda está na sua primeira geração e consta de 62 caçasbombardeiros 
Mirage IV portadores de uma bomba «A» de 60 kilotones (três vezes mais potente 
que a bomba de Hiroshima), O seu raio de acção é de 3200 km mas eles 
podem ser reabastecidos no ar por um avião «Tanker» (!), e, só com um reabas- 
tecimento suplementar, o raio de acção do Mirage IV pode ser de 5500 km, Os 
Mirage IV estão alternadamente em estado de alerta à razão de 1 por esquadra, 
A capacidade estratégica destes aviões diminuirá entre 1970 e 1972, altura em que 
serão substituídos por mísseis (°). Os mísseis de 3000 km de alcance serão 
instalados em silos de 30 metros de profundidade, nas montanhas da Alta Pro- 
venga, Prevê-se que a base da Alta Provença compreenderá 25 silos subterrâneos, 
cada um com um míssil SSBS de ogiva nuclear cuja carga será quatro vezes 
mais potente que a das bombas «A» transportadas pelos Mirage IV. A terceira 
geração dos submarinos nucleares lança-mísseis aparecerá em 1971. Os engenhei- 
ros franceses estão a construir um submarino de 8500 toneladas, portador de 


16 mísseis de ogivas nucleares e de 2500 km de alcance, Os engenhos mar-terra 


com que serão equipados os submarinos nucleares serão derivados dos engenhos 
SSES da segunda geração. A força de dissuasão da terceira geração terá pelo 
menos 3 submarinos e, portanto, 48 mísseis termonucleares (°). Interessa também 
precisar que, além das armas nucleares estratégicas, a França começou a pro- 
duzir armas nucleares tácticas com que vai equipar o seu exército, 

Este estudo da força de dissuasão francesa tem o maior interesse na medida 
em que demonstra o nível tecnológico a que pode chegar, no domínio do arma- 
mento nuclear, uma potência média sem qualquer ajuda do exterior, porquanto 
os Estados Unidos sempre se recusaram a comunicar à França informações res- 
peitantes à utilização da energia atómica com fins militares, É também inte- | 
ressante notar que, em França, a percentagem das despesas militares no orça- 
mento do Estado é apenas de 21% (°) e que nesta percentagem só a metade é 
que se destina à realização da força de dissuasão. Se considerarmos então a capa- 
cidade realizadora das demais potências do Mercado Comum e da Grã-Bretanha, 
não há dúvida que a cooperação de todos estes países num esforço comum per- 
mitiria criar uma força nuclear europeia com um valor dissuasor, bastante, 
A Europa será então um desses grandes Superestados a que se refere o Prof, 


Garcia Arias, «povoados por centenas de milhões de habitantes, que disporão | 


de todo o armamento nuclear e de armamento tecnológico moderno» 0). 


(1) Em 1064, a França comprou aos Estados Unidos 12 aviões KC 135 F, 

(2) O exérdito francês dispõe nas Landes de um terreno para o ensaio dos mísseis que serão 
lançados em direcção ao oceano Atlântico, A sua trajectória poderá ser observada de. um posto 
situado nos Agores e construído com a autorização de Portugal. 

(3) O primeiro fof langado em 29 de Marco de 1987 ¢ os outros dois devem estar prontos em 1974, 

(4) Nos Estados Unidos esta percentagem é de 425%, | 

(5) Arias, Garcia—As Transformações das Relações. Internacionais no Século XX, p. 416, 
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2. A força nuclear europeia na Aliança Atlantica 


Desde a celebração do Pacto do Atlântico, em 1949, as relações entre os 
aliados foram função de uma determinada conjuntura caracterizada por uma 
situação de facto que nasceu da 2º guerra mundial: a divisão do. mundo em 
dois blocos e a existência, no bloco ocidental, por um lado, de um grupo de 
Estados europeus incapazes de assegurarem eficientemente, pelos seus próprios 
meios, a sua defesa perante a atitude hostil da poderosa União Soviética, e, por 
outro lado, dos Estados Unidos da América, a primeira potência industrial do 
mundo que, por si só, contrabalança, a favor de todo o bloco ocidental e, portanto, 
dos países europeus, a influência exercida pela União Soviética no plano mundial. 
Este desequilíbrio interno no bloco ocidental havia de se traduzir, como era 
natural, com particular relevância no domínio da defesa nuclear, pela chefia 
unipolar dos Estados Unidos. Em consequência, tanto a organização militar da 
Aliança como as concepções estratégicas que foram adoptadas até hoje traduzem 
esta posição predominante dos Estados Unidos em relação aos seus aliados 
europeus. Todavia, se a Europa se erigisse ao nível de grande potência estra- 
tégica com uma força nuclear independente dos Estados Unidos, é lícito per- 
guntar-se qual seria a razão de ser da NATO e, até, a utilidade da própria 
Aliança Atlântica. | 

No que diz respeito à organização militar do Tratado do Atlântico Norte, 
tal como foi estruturada desde os primeiros anos da existência da Aliança, é 
forçoso reconhecer que ela seria inadaptada às novas condições. Tanto a repar- 


tição actual dos comandos da NATO em quatro zonas geográficas como o facto l 


de o Comando Aliado na Europa ser chefiado por um oficial americano não 
seriam compatíveis com uma divisão bipolar da Aliança Atlântica, Com efeito, 
a repartição em comandos do espaço estratégico coberto pelo Tratado do Atlân- 
tico Norte foi feita em função não sômente dos factores geográficos mas também 
de factores políticos, pois só a divisão da Europa em vários Estados permitia 
que ela fosse submetida a vários comandos; uma parte depende do Comando 


Aliado na Europa, outra parte do Comité da Mancha, e uma última parte — Por: 


tugal encontra-se incluído nesta— do Comando do Atlântico, Mas a unificação 
política da Europa e a sua ascensão a grande potência estratégica obrigam 
naturalmente a suprimir esta comparticipação no plano atlântico geral (!). Por 
outro lado, o facto de o SACEUR ser de nacionalidade americana faz com que 


as decisões dependentes da sua autoridade possam ser facilmente controladas 


I è 
(1) Isto não quer, contudo, dizer que uma repartição geográfica de vários comandos no plano 
propriamente europeu tenha de ser rejeitada, Mas, neste caso, os comandantes de cada zona não 
serlam responsáveis perante um órgão atlântico como o grupo permanente mas sim perante um 
órgão europeu. 
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pelo Presidente dos Estados Unidos. É por isso que, quando se falava em colocar 
uma força nuclear da NATO sob a autoridade do SACEUR para satisfazer as 
aspirações nucleares dos Europeus, estes não eram particularmente favoráveis 
ao projecto, porquanto o emprego da força nuclear dependia, afinal de contas, 
da decisão do Presidente dos Estados Unidos, de que o SACEUR seria um mero 
executante. Esta é a outra razão pela qual a organização actual da Aliança Atlân- 
tica seria incompatível com a existência no seu seid de.uma Europa unida e dese- 
josa de preservar a sua independência para com os Estados Unidos. 

Parece, portanto, que a organização da Aliança terá de ser profundamente 
remodelada, se não for completamente abandonada, de acordo com as mutações 
consequentes à substituição da liderança dos Estados Unidos pelo «partnership» 
atlântico, 

No que diz respeito à própria Aliança Atlântica, há duas perguntas que podem 
ser feitas: será esta de qualquer utilidade quando a Europa chegar ao nivel 
de grande potência estratégica? E ainda quando permanecesse necessária, seria 
possível mantê-la em condições de viabilidade? A resposta à primeira pergunta 
énos dada pelo Prof, Kissinger que declarou: «...a Europa... deve evitar crer 
ou fazer crer que ela pode passar sem os Estados Unidos, porquanto o presente 
e o futuro não se podem fundar na separação dos interesses em causa.» (*) 
Segundo a opinião do brigadeiro Kaúlza de Arriaga, emitida na conferência 
proferida em 20 de Outubro de 1966, «a Europa, mesmo quando grande potência 
estratégica e em paridade com os Estados Unidos da América, manter-se-á ligada, 
a estes. Assim o condiciona a identidade de etnias, de ideologias e de civilizações 
é o aconselha a dificuldade de uma sobrevivência, isoladas (*), 

Para o Prof, João Ameal não seriam tanto os laços de velha e natural soli- 
dariedade existentes entre Americanos e Europeus — mesmas raízes históricas, 
mesmos valores espirituais e éticos predominantes, mesmas aspirações quanto ao 
futuro — que impõem aquilo a que chama «Euraméricay como as utilissimas liga- 
ções euro-americanas que fazem do oceano Atlântico «como que o Mediterrâneo 
dos tempos modernos», segundo a expressão de Alexandre Mare (°), e que se 
mostram «imprescindíveis para que se atinjam, de ambos os lados, os objectivos 
seguintes: 


q) acesso às fontes mundiais de energia; 
b) estabilização das matérias-primas;. 
c) partilha das riquezas primordiais; 


nm 


(1) Discurso proferido no colóquio organizado em Bruxelas, de 13 a 16 de Malo de 1963, sobre 
o tema da defesa militar da Europa, Revista Res Publica, 6 [1], 1964, 

(2) Arriaga, Katlaa—A Defesa Nacional Portuguesa nos Últimos 40 Anos e no Futuro, Edições 
Panorama, Lisbon, 1900, p, 24, 

(8) Ameal, João — Ob, cit, p. 331, 
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d) política dos contratos a longo prazo ; 

e) ventilação universal dos créditos; 

j) assistência técnica e investimentos "humanos ; 

g) aumento da cooperação entre países industrializados e paises em vias 
de desencobrimento. 


Eis alguns fortes motivos que aconselham e justificam aquilo que intitu- 
lámos Euramérica— muito em particular quando se trata de problemas econó- 
micos» Acrescenta, a seguir, o autor: «Nada repugna a imagem de que ‘se 
serviu uma vez o antigo embaixador de França em Washington, Henri Béren- 
ger: — «A Europa deixou de ser centro de uma circunferência, para ser agora 
foco de uma elipse — cujo outro foco é representado pelos Estados Unidos da 
América.» (*) | 

É, pois, por estas várias razões que os Estados Unidos e a Europa não podem 
seguir caminhos diferentes mas devem, pelo contrário, permanecer associados 
para defenderem melhor os seus interesses comuns. É, este, aliás, o verdadeiro 
significado do «partnership» e também um dos fins do Tratado do Atlântico 
Norte, cujo preâmbulo diz expressamente que os Estados partes estão «decididos 
a salvaguardar a liberdade, herança comum e civilização dos seus povos, fundados 


nos princípios da democracia, das liberdades individuais e do respeito pelo direito», 


Por conseguinte, pode dizer-se que o «partnership» nuclear e a Aliança Atlântica 
não são dois conceitos incompatíveis. Parece até que esta constitua a melhor 
solução para a realização daquele no domínio da defesa. Mas agora importa saber 
em que medida será possível a realização do «partnershipy na Aliança Atlântica, 
pois, como é óbvio, o aparecimento de uma força nuclear estratégica europeia, 
independente da força americana, levanta o problema da coexistência destas 
duas forças, i | 

Se considerarmos presentemente os resultados da experiência da coexistência 
da força nuclear britânica, por um lado, e da força nuclear francesa, pelo outro, 
com a força americana, chegamos a duas conclusões opostas: a coexistência da 
força nuclear britânica com a força americana nunca deu origem a qualquer desa- 
cordo importante entre os dois países, ao passo que a existência da força de 
dissuasão francesa foi um motivo de maior deterioração das relações entre este 


país e os Estados Unidos, Se o mesmo que se passou com a França suceder com 


a criação de uma força nuclear europeia, não há dúvida de que será impossível 
manter de pé a Aliança e, quanto mais, realizar um autêntico «partnership» no 
domínio militar. Todavia, para que se possa emitir um juízo válido a este res- 
peito, é preciso ver, primeiro, quais são as razões dò desacordo entre a França e 


C} Ameal, João — Ob, cit, p. 331e 33 , 
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os Estados Unidos e saber, em segundo lugar, se um tal desacordo teria necessà- 
riamente de existir entre uma Europa unida detentora de uma força nuclear 
estratégica e os Estados Unidos da América, 

A condição indispensável para que duas forças nucleares aliadas coexistam, 
reforçando-se mutuamente, é a coordenação das estratégias de emprego relativas 
a cada uma delas. Isto quer dizer, por outras palavras, que os dois países inte- 
ressados têm de chegar a um acordo quanto aos seus fins pela determinação 
prévia dos objectivos das suas forças nucleares e das circunstâncias em que estas 
forças poderão ser utilizadas. Esta coordenação permite, em caso de guerra 
nuclear, uma intervenção simultânea das duas forças como que se tratasse 
apenas de uma só, Quando as duas forças não são de importância, igual, sucede, 
como é natural, que é o país detentor da pequena força que deve adoptar as con- 
cepções estratégicas da grande potência aliada, Este sistema tem por efeito 
aumentar a credibilidade e, portanto, a eficiência da pequena força em detrimento 
da sua independência, Foi o que se verificou com a Grã-Bretanha, que aceitou 
desde o principio a coordenação da sua força nuclear com a força nuclear estra- 
tégica americana, de acordo com a estratégia da dissuasão máxima e, a seguir, 
da dissuasão graduada. Quando a França possuiu por sua vez a primeira bomba 


“atômica operacional, os Estados Unidos já tinham adoptado a dissuasão gra- 


duada e, consequentemente, a coordenação da força nuclear francesa coma força 
americana exigia que a França adoptasse também as novas concepções estraté- 
gicas de Washington, Mas, no espírito do general De Gaulle, a força de dissuasão 
nacional tinha por fim permitir uma maior independência, política da França e 
a livre escolha da sua política externa, Tornava-se, por isso, necessário preservar 


a independência da força nuclear estratégica francesa mesmo que fosse em 


detrimento da sua eficiência e, nestas condições, a França só podia optar pela 
dissuasão máxima (’), Quando o ministro francês do Exército, Pierre Messmer, 
interveio na reunião do Conselho da NATO de Dezembro de 1964, ele declarou 
que a França permanecia ligada aos conceitos estratégicos definidos pela Aliança 
em 1956, isto é, à doutrina da retaliação maciça, e que era no espírito de uma, 


tal estratégia que o Governo francês estaria disposto a coordenar o emprego | 


da força francesa com a força dos Estados Unidos. A coordenação do emprego 
das armas nucleares de duas potências estando portanto subordinado a um 
acordo sobre a doutrina estratégica, interessa agora saber qual será a estratégia 
nuclear susceptível de ser adoptada, pela Europa quando grande potência estra- 
tégica, 


erra rr e e es 


UJ A política externa britânica, ao contrário do que sucedia com a França, era, na sua linha ` 
geral, a mesma que a dos Estados Unidos e é por isso que a Gri-Bretanha aceitou sem dificuldade 


maior tornar a sua força de dissuasão dependente da forga americana. 


I 
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Como já dissemos, a estratégia da dissuasão máxima adoptada por uma 
pequena potência como a França é irracional, mas já não o seria tanto se fosse 
adoptada por uma potência à dimensão da Europa, Parece, contudo, que uma 
Europa unida estaria também em medida de adoptar a estratégia da dissuasão 
graduada, Esta estratégia requer uma grande invulnerabilidade dos seus meios 
de represália a um primeiro ataque nuclear. Esta condição não pode ser satis- 
feita só pela França por causa da exiguidade do seu território e da insuficiência 
numérica das suas armas nucleares — sobretudo dos submarinos nucleares invul- 
neráveis de que ela poderá dispor um dia— mas pode sêlo por uma Europa 
unida cujo território estender-se-ia desde o Árctico até ao Mediterraneo e cujo 
armamento nuclear seria bastante importante quantitativamente para que o ini- 
migo potencial não pudesse neutralizá-lo completamente num primeiro ataque 
nuclear (*), A Europa podendo portanto escolher entre as duas concepções estra- 
tégicas, o que a França, presentemente, não pode fazer, importa destrinçar o que 
poderia ser a melhor solução, Chega-se então à conclusão que a posição geo- 
gráfica da Europa aconselha a adopção da dissuasão graduada. Com efeito, a 
estratégia Mc Namara era dificilmente aceitável pelos Europeus, porque estes 
não tinham meios próprios para dissuadir o agressor potencial de desenca- 
‘dear um primeiro ataque nuclear contra eles; estes meios estavam nas mãos 
dos Estados Unidos e não era certo que estes últimos os utilizassem para a 


defesa da Europa como que se tratasse do seu próprio território. Mas se a. 


Europa se tornar uma grande potência estratégica com uma força nuclear inde- 
"pendente, este inconveniente da dissuasão graduada desaparece e é então for- 
goso reconhecer que a estratégia da dissuasão graduada é a que convém melhor 
para assegurar eficientemente a defesa da Europa Ocidental, Uma agressão 
contra a Europa pode ser de duas naturezas, conforme são empregadas armas 
clássicas ou armas nucleares, ao passo que os Estados Unidos só podem ser 
objecto de um ataque nuclear. Esta diferença de situação explica-se pela posição 
geográfica da Europa, situada no mesmo continente que a União Soviética. Por 
conseguinte, a dissuasão graduada parece ser a melhor maneira de evitar qualquer 
espécie de agressão e sobretudo uma guerra nuclear em grande escala cujas con- 
sequências seriam catastróficas para ambos os adversários, É por isso que os 


paises europeus deveriam, desde já, começar a reforçar as suas forças conven- 
cionais, pois, para cobrir os 1300 km que separam o Báltico e os Alpes sem recorrer 


(1) Não é necessário que a Europa Ocidental tenha uma quantidade de mísseis superior à 
capacidade de destruição total da União Soviética, pois esta: terá sempre quê guardar em reserva 
uma parte importante da sua força nuclear, nomeadamente a força constituída pelos ICBM, para 
não ficar desarmada perante os Estados Unidos, Bastaria, portanto, que a quantidade de mísseis 
da força nuclear europeia fosse superior à capacidade de destruição dos MRBM soviéticos apon- 
tados para a Europa Ocidental, 
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20 emprego das armas nucleares, o número de divisões disponíveis actualmente é 
muito insuficiente ('), 

A adopção pela Europa Ocidental das mesmas concepções estratégicas que 
as dos Estados Unidos, possibilitando uma coordenação futura do emprego das 
forças nucleares europeia e americana, sem a qual o «partnership» no dominio 
da defesa nuclear seria irrealizável, temos o direito de pensar que uma força 
nuclear europeia independente de Washington não constituirá um elemento de 
dissolução da Aliança Atlântica mas antes a solução necessária que permitirá 
pôr termo à controvérsia que há anos deteriora as relações entre os Estados 
Unidos e a Europa, | 


CONCLUSÃO 


O efeito dissolvente que as armas nucleares produziram na Aliança Atlân- 
tica não é devido à desconfiança dos Europeus na protecção nuclear dos Estados 
Unidos, como se poderia talvez pensar: a razão, como já dissemos, é que os Esta- 
dos não aceitam senão muito dificilmente delegar num outro Estado, mesmo que 
seja aliado, a responsabilidade exclusiva de decisões de importância vital como 
são as decisões relativas à defesa, Todavia, este efeito nem sempre se mani- 
festou em todas as circunstâncias, Assim, no primeiro decénio da existência da 
Aliança, verifica-se uma coesão muito forte de todos os seus membros à volta 
do único país que detinha um poder dissuasor eficiente, os Estados Unidos, 
porque, durante esses dez primeiros anos, a ameaça soviética eo perigo comu- 
nista eram ainda tão vivos no espírito dos Europeus que condicionavam a sua 
atitude, A partir de 1959 houve, porém, uma mudança sensível nas relações Leste- 
-Oeste, Depois da última crise de Berlim de Novembro de 1958, originada pela 
atitude da União Soviética que formulou um ultimato às potências ocidentais, 
anunciando a sua intenção de pôr termo unilateralmente ao estatuto de Berlim, 
e em consequência da reacção rápida e firme da Aliança Atlantica que contri- 
Puiu de maneira decisiva para fazer gorar o desígnio dos Soviéticos, pareceu 
que estes, conscientes dos riscos enormes de um conflito nuclear, reconheceram 
também as vantagens que podia trazer um abrandamento na tensão Leste-Oeste 


(1) Em consequência da impossibilidade de o Comando Supremo Aliado americano se manter 
na Europa, é lícito pensar que os Estados Unidos retirarão as suas forças convencionais do con- 
tinente europeu, Isto não quer contudo dizer que os Europeus nunca mais poderão contar com uma 
‘ajuda convencional americana em caso de necessidade, pois, pela operação «Big Lift» de 1963, os 
Estados Unidos demonstraram que eram capazes de reforçar rápidamente as forças clássicas situa- 
das na Europa. Uma coordenação das estratégias de emprego das forças americana e europeia 
deverá, por conseguinte, dizer respeito ao emprego tanto das armas nucleares como das armas con- 
‘venclonals, 
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para a expansão da sua influência através do mundo. O Governo soviético propôs 
então que as relações Leste-Oeste se baseassem numa «coexistência pacífica» 
que, segundo a definição de Kruchtchev no seu discurso de 10 de Outubro de 1959 
em Novossibirsk, «é a continuação da luta dos dois sistemas sociais, por meios 
pacíficos», 

«Não sabemos... com precisão — diz o Prof, Arias — quando acabou a guerra 
fria, mas afigura-se-nos que, na sua essência, ela desapareceu, Pode dizer-se que 
estamos na época da «paz frian, ou talvez até numa nova modalidade de «coexis- 
tência pacífican» (*) 

A coexistência pacífica tornou a ameaça comunista na Europa, pelo menos 
virtualmente, muito menos virulenta, de modo que a defesa militar da Aliança 
Atlântica foi relegada no espírito de muitos europeus para o segundo plano, 
tanto mais que, nos factos, as relações Leste-Oeste nunca mais haviam de ser 
marcadas por uma nova crise na Europa, pois «a União Soviética, inteligente- 
mente, quando sentiu em frente de si uma forte barreira de defesa contornou-a 
sem luta e foi atacar a retaguarda do adversário na Ásia, na África, na própria 
América Latina» (’). . | 

A diminuição do receio da ameaça comunista na Europa teve na Aliança 
consequências nefastas pois, como disse o ministro alemão da Defesa, Von Hassel, 
«quanto menor é o receio de uma agressão iminente, mais pequena é a base 
comum da Aliança. A experiência mostra que as Alianças entre democracias libe- 
rais são forjadas pela pressão exterior, Quando esta pressão diminui, ou parece 

' diminuir, então dá-se um desenvolvimento crítico de inúmeras oposições de 
interesses nacionais, fazendo, por exemplo, com que as considerações relativas 
à política de defesa sejam dominadas pelas considerações de ordem económica» (*). 

É claro que as oposições de interesses nacionais em política externa susci- 


tam o maior desejo de independência política e, consequentemente, uma maior | 


oposição à dependência para com qualquer outro Estado no dominio da defesa, 
Nestas condições, não é de estranhar que o monopólio nuclear dos Estados Unidos. 
na Aliança Atlântica, que colocava todos os demais aliados numa situação de 
estreita dependência, passou a ser objecto de muitas críticas e a causa de muitos. 
problemas. a | 

_ Perante aquele desanuviamento nas relações Leste-Oeste, não faltou até quem 
chegasse à conclusão de a ameaça soviética ter declinado ao ponto de deixar de 
existir e, em consequência, de a Aliança Atlântica não ter mais nenhuma razão 


(1) Arias, Garcia — As Transjormações das Relações Internacionais no Século XX, p. 413, 

(2) Carvalho, Henrique Martins de — Política Externa Portuguesa Relacionada com o Allén- 
tico, cit, p, 687. 

(3) Discurso proferido perante a 12º Assembleia Geral da Associação do Pacto do Atlântico. 
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de ser, constituindo apenas um obstáculo à política de aproximação entre os 


dois blocos, Na realidade, para que se possa emitir um juizo sobre a utilidade 


actual da Aliança, é necessário considerar que, se ela conseguiu desempenhar com 
êxito a função para a qual foi criada, visto que não houve guerra na Europa, é 
sobretudo graças a0 poder dissuasor dos Estados Unidos e à coesão à sua volta 
de uma aliança baseada no consentimento de nações independentes em cooperar 
no interesse comum, Ora, pouca dúvida resta de que foi a íntima familiaridade 
com as armas nucleares que tem exercido uma influência moderadora no pen- 
samento soviético acerca da guerra e da paz. É a posse, pelas duas grandes potên- 
cias antagonistas, das armas de destruição maciça que, pelo equilíbrio do terror 
que instaurou, tornou a beligerancia não compensadora e transformou de 
maneira tão significativa a política externa soviética, 

Até hoje, a Europa Ocidental beneficiou deste equilíbrio mercê da protec- 
ção nuclear americana de que goza por intermédio da Aliança Atlântica. Não há 
dúvida, porém, que, se esta Aliança se dissolvesse, um desequilíbrio incontes- 
tável seria criado, não entre os Estados Unidos e a União Soviética, mas entre 
esta e a Europa Ocidental, Se tal desequilíbrio se desse nas circunstâncias actuais, 
não haveria nenhuma razão para pensar que a União Soviética não aproveitaria 
a oportunidade para tentar estender o seu domínio. Com efeito, a União Sovié- 
tica mantém forças armadas excepcionalmente poderosas, incalculavelmente mais 
poderosas do que quando a NATO foi criada. Sabe-se que possui grande número 
de mísseis de alcance médio armados de ogivas nucleares e apontados para a 
Europa Ocidental. Vendo o problema nesta óptica, pode, portanto, dizer-se que 
foi a Aliança Atlântica que possibilitou a coexistência pacífica, e não é certo que 
esta continuaria sem aquela. O embaixador americano Harlan Cleveland, numa 
palestra proferida perante o corpo docente do Colégio de Defesa da NATO em 
Paris ('), declarou a este respeito: «Não podemos encarar seriamente um verda- 
deiro desanuviamento na Europa até que a União Soviética chegue à conclusão 
de que é do interesse soviético chegar a um acordo pacífico e razoável quanto 
aos problemas fundamentais da Europa. O poder e energia da NATO ausiliarão, 
não impedirão, os Soviéticos a chegar a essa conclusão» E, para explicar esta 
última afirmação, acrescenta: «...enquanto mantemos actualizada a dissuasão 
militar, o problema político está em caminhar por etapas seguras, desde a segu- 
rança relativa da força militar à maior segurança do acordo político, E tendo 
conseguido a dissuasão, podemos de certo modo concentrar mais do nosso tempo 
e energias na procura de uma solução politica, É por isso que digo que a fase 
política da NATO começou agora a sério,» 


(!) Este discurso, proferido pelo representante permanente dos Estados Unidos junto da NATO - 
sobre o tema «A fase política da NATO», foi publicado pelos Serviços de Informação da Embpl- 
xada americana em Lisboa, l 
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Estas palavras são do maior interesse, pois realgam claramente esta inter- 
dependência do político e do militar, da paz e da segurança, que, com o apare- 
cimento das armas nucleares, tomou um aspecto novo e tornou-se mais patente, 
E é porque a Aliança Atlântica não deixa de ser necessária militarmente para 
que, no domínio político, seja possível, mercê do seu poder dissuasor, uma apro- 
ximação com os países do Leste, que uma solução tem de ser encontrada para a 
controvérsia nuclear que se levantou no seu seio. Então, «à margem do Pacto 
prosseguirá o esforço para diálogo — de início comercial, depois cultural e even- 
tualmente mais vasto — com os países europeus do Leste, de importância extraor- 
dinária para o abrandamento da cortina de ferro ou, para usar a expressão em 
voga, para degelo da guerra fria» ('). i 

É, com efeito, especialmente nos campos do intercâmbio comercial e cultu- 
ral que os vários membros da NATO mantêm presentemente relações com as 
nações do Leste. Tem havido um aumento sensível de contactos pessoais por meio 
de trocas de visitas de dirigentes políticos e de um muito recente desenvolvimento 
do turismo, Na própria República Federal, o ministro da Defesa, Von Hassel, 
reconheceu, apesar da desconfiança que traduzia a sua interpretação da política 
de coexistência pacífica seguida pelos dirigentes soviéticos que «por várias razões 


importantes e devido essencialmente à existência da Aliança Atlântica, não há 


“caso para recear uma ameaça iminente, Esta situação oferece então, com certeza, 
oportunidades para uma actividade política frutífera, oportunidades estas de 
que devemos tirar partido» (*), Poucos meses após este discurso de Von Hassel, 
o novo chanceler Kissinger anunciou a intenção do seu governo de estabelecer 
relações diplomáticas com os países da Europa Oriental sempre que isso seja 
possível, recordando que a Alemanha foi durante longo tempo uma ponte entre 
O Leste e o Oeste e pretende continuar a desempenhar essa função no presente, 
Com relação à Alemanha Oriental, o novo governo de Bona exprimiu o desejo de 
intensificar as relações no plano cultural, comercial e meramente humano, "até 
onde lhe for possível ir sem reconhecimento diplomático. Esta atitude, que varios 
indícios faziam prever, implica o abandono da doutrina de Hallstein, cuja utili 
dade há muito era posta em causa, Segundo essa doutrina, a República Federal 
só mantinha relações com os Estados que não reconheciam o regime de Pankow, 


tendo aberto apenas excepção para a União Soviética, Contudo, já se tornara . 


óbvio que, nas circunstâncias actuais, a doutrina de Hallstein deixara de ter 


qualquer vantagem prática, ao mesmo tempo que impedia ao Governo de* Bona | 


tirar proveito da situação criada pelo policentrismo na Europa Oriental. 


(1) Carvalho, Henrique Martins de — Política Externa Portuguesa ‘Relacionada com o Atlan. 
tico, cit, p, 688, 


(?) Discurso proferido perante a 122 Assembleia Geral da Associação do Pacto do Atlântico, 
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Não há dúvida de que uma coexistência mais harmonica de todos os países 
membros da Aliança permitirá a esta desempenhar com maior eficácia a função 
política que lhe incumbirá no futuro, congregando num esforço único e siste- 
mático as iniciativas de aproximação com o Leste tomadas separadamente pela 
maioria dos aliados e que, uma vez reunidas, darão um todo coerente, A atitude 
actual do general De Gaulle dificulta a realização deste novo objectivo da 
NATO, mas a França, apesar de se ter retirado das estruturas militares desta 
organização, não deixou de ser membro da Aliança, e, portanto, pode-se esperar 
que a política de aproximação com as nações do Leste seguida há anos por 
aquele país com um êxito incontestável contribua substancialmente para 0 sucesso 
da fase política da NATO, A tarefa desta organização, que nessa fase passará a 
ser construtiva e não apenas estabilizadora, será essencialmente baseada na 
dissuasão ocidental, Por isso as armas nucleares, o elemento principal da força 
de dissuasão, longe de serem inúteis, constituirão o poderoso e indispensável 
escudo ao abrigo do qual a Aliança Atlântica, passo a passo, encaminhar-se-4 em 
direcção ao acordo pacífico destinado a pôr termo à divisão da Europa e que 
talvez possibilitará a concretização da ideia célebre lançada, pelo general De Gaulle 
de uma Europa que se estenderia do Atlântico até aos Urais. 


ANEXO 1 


O TRATADO DO ATLÂNTICO NORTE 
“Os Estados partes no presente tratado, 


Reafirmando a sua fé nos intuitos e princípios da Carta das Nações Unidas 
e o desejo de viver em paz com todos os povos e com todos os governos; 

Decididos a salvaguardar a liberdade, herança comum e civilização dos seus 
povos, fundadas nos princípios da democracia, das liberdades individuais e do 
respeito pelo direito; | | 

Desejosos de favorecer a estabilidade e o bem-estar na área do Atlântico 
Norte; ata i 

Resolvidos a congregar os seus esforços para a defesa colectiva e para a pre- 
servação da paz e da segurança: 

Acordam no presente Tratado do Atlântico Norte: 


ARTIGO 1º 


As partes comprometem-se, de acordo com o estabelecido na Carta das 
Nações Unidas, a regular por meios pacíficos todas as divergências internacio- 
nais em que possam encontrar-se envolvidas, por forma que não façam perigar 
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a paz e a segurança internacionais, assim como a justiça, e a não recorrer, nas 


relações internacionais, a ameaças ou ao emprego da força de qualquer forma 
incompatível com os fins das Nações Unidas. 


ARTIGO 2° 


As partes contribuirão para o desenvolvimento das relações internacionais 
pacíficas e amigáveis mediante o revigoramento das suas livres instituições, 


melhor compreensão dos princípios sobre que se fundam e o desenvolvimento | 


das condições próprias para assegurar a estabilidade e o bem-estar, As partes 
esforçar-se-ão por eliminar qualquer oposição entre as respectivas políticas econó- 
micas e internacionais e encorajarão a colaboração económica entre cada uma 
delas e qualquer das outras ou entre todas, ‘ 


ARTIGO 3.º 


A fim de atingir mais eficazmente os fins deste Tratado, as partes, tanto 
individualmente como em conjunto, manterão e desenvolverão, de maneira con- 
tinua e efectiva, pelos seus próprios meios e mediante mútuo auxílio, a sua 
capacidade individual e colectiva para resistir a um ataque armado, 


ARTIGO 4.º 


As partes consultar-se-Ao sempre que, na opinião de qualquer delas, estiver 
ameaçada a integridade territorial, a id política ou a segurança de 
uma das partes, 


ARTIGO 5º 


As partes concordam em que um ataque armado contra uma ou várias delas, 
na Europa ou na América do Norte, será considerado um ataque a todas, e, con- 
sequentemente, concordam com que, se um tal ataque armado se verificar, cada 
uma, no exercício do direito de legítima defesa, individual ou colectiva, reconhe- 
cido pelo artigo 51." da Carta das Nações Unidas, prestará assistência à parte 
ou partes assim atacadas, praticando sem demora, individualmente e de acordo 


com as restantes partes, a acção que considerar necessária, inclusive o emprego . 


da força armada, para restaurar e garantir a segurança na região do Atlântico 
Norte. 

Qualquer ataque armado desta natureza e todas as providências tomadas 
em consequência desse ataque serão imediatamente comunicadas ao Conselho de 
Segurança. Essas providências terminarão logo que 'o Conselho de Segurança 
tiver tomado as medidas necessárias para restaurar e dio a paz e a segurança 
internacionais, 


“ 


oem tat 
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ARTIGO 6º 


Para os fins do artigo 5º considera-se ataque contra uma ou várias das 


_ partes: o ataque armado contra o território de qualquer delas na Europa ou na 


América do Norte, contra os Departamentos franceses da Argélia, contra as 
forças de Ocupação de qualquer das partes na Europa, contra as ilhas sob juris- 
dição de qualquer das partes situadas na região do Atlântico Norte ao norte do 
trópico de Câncer ou contra os navios ou aeronaves de uma das partes na 
mesma região, 


ARTIGO 7° 


O presente tratado não afecta e não será interpretado como afectando de 
qualquer forma os direitos e obrigações decorrentes da Carta, pelo que respeita 
às partes que são membros das Nações Unidas, ou a responsabilidade primor- 
dial do Conselho de Segurança na manutenção da paz e da segurança interna- 
cionais. 


ARTIGO 8º 


Cada uma das partes declara que nenhum dos compromissos internacionais 


“actualmente em vigor entre ela e qualquer outra parte ou qualquer outro Estado 


está em contradição com as disposições do presente Tratado, e assume a obriga- 
ção de não subscrever qualquer compromisso internacional que o contradiga. 


ARTIGO 9º 


As partes estabelecem pela presente disposição um Conselho no qual cada 
uma delas estará representada para examinar as questões relativas à aplicação 


“do Tratado. O Conselho criará os organismos subsidiários que possam ser neces- 


sários; em particular estabelecerá imediatamente uma comissão de defesa que 
recomendará as providências a tomar para aplicação dos artigos 3º e 5º 


“ ARTIGO 10º 


As partes podem, por acordo unânime, convidar a aderir a este Tratado 
qualquer outro Estado europeu capaz de favorecer o desenvolvimento dos prin- 
cípios do presente Tratado e de contribuir para a segurança da área do Atlân- 
tico Norte, Qualquer Estado convidado nesta conformidade pode tornar-se parte 
no Tratado mediante o depósito do respectivo instrumento de adesão junto do 
Governo dos Estados Unidos da América, Este último informará cada uma das 
partes do depósito de cada instrumento de adesão, 
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ARTIGO 11° 


Este Tratado será ratificado e as suas disposições aplicadas pelas partes 
de acordo com as respectivas regras constitucionais, os instrumentos de ratifi- 
cação serão depositados, logo que possível, junto do Governo dos Estados Unidos 
da América, que informará todos os outros signatários do depósito de cada ins- 
trumento de ratificação. O Tratado entrará em vigor entre os Estados que o 
tiverem ratificado logo que tiverem sido depositadas as ratificações da maioria 
dos signatários, incluindo as da Bélgica, do Canadá, dos Estados Unidos, da 
França, do Luxemburgo, dos Países Baixos e do Reino Unido; e entrará em vigor 
para os outros Estados na data do depósito da respectiva ratificação, 


ARTIGO 12° 


Decorridos os primeiros dez anos de vigência do Tratado ou em qualquer 
data ulterior, as partes consultar-seão, a pedido de qualquer delas, para o efeito 
de revisão do Tratado, tomando em consideração os factores que então afecta- 
rem a paz e a segurança na área do Atlântico Norte, inclusive o desenvolvimento 
dos acordos, quer mundiais quer regionais, concluídos nos termos da Carta das 
Nações Unidas, para a manutenção da paz e da segurança intemacionais. 


ARTIGO 13º 


Depois de vinte anos de vigência, qualquer parte poderá pôr fim ao Tratado 
no que lhe diz respeito, um ano depois de ter avisado da sua denúncia o Governo 
dos Estados Unidos da América, o qual informará os governos das outras partes 
do depósito de cada instrumento de denúncia, 


ARTIGO 14,° 


Este Tratado, cujos textos inglés e francés fazem igualmente fé, será depo- 
sitado nos arquivos do Governo dos Estados Unidos da’ América, 

Serão transmitidas por aquele governo aos governos das outras partes cópias | 
devidamente certificadas, 


ANEXO 2 
O ACORDO DE NASSAU (!) 


Convénio assinado em Nassau pelo Presidente dos Estados Unidos (Kennedy) 
e O primeiro-ministro do Reino Unido (MacMillan). 


21 de Dezembro de 1962 


(1) American Foreign Policy — Current Documents 1962. Department of State Publication 8007, 
Washington, 1966, pp, 635-637, 
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1°—O Presidente e o primeiro-ministro reviram o programa relativo à 
fabricação do míssil Skybolt. O Presidente explicou que já não se podia esperar 
que o fabrico muito complexo destas armas fosse levado a cabo dentro dos limites 
do preço calculado e do prazo que foram previstos quando iniciou o programa, 


2º— O Presidente informou o primeiro-ministro de que, por este motivo e 
porque os Estados Unidos tinham a possibilidade de escolher outros tipos de 
armas, tinha decidido cancelar os planos relativos à produção do Skybolt para 
uso dos Estados Unidos, Todavia, reconhecendo a importância do programa 
Skybolt para o Reino Unido e recordando que a proposta feita em 1960 ao Reino 
Unido de lhe fornecer essas armas se destinava a permitir um aperfeiçoamento 
e um prolongamento da existência efectiva dos hombardeiros V britânicos, o 
Presidente prontificou-se a prosseguir o estudo do míssil como um empreendi- 
mento comum aos Estados Unidos e ao Reino Unido, partilhando cada país, em 
proporção igual, as futuras despesas para completar o estudo e podendo em 
seguida o Reino Unido fazer as encomendas que lhe sejam necessárias, 


— Embora reconhecesse o valor desta proposta, o primeiro-ministro, depois 
de a ter considerado atentamente, decidiu não a aproveitar, por causa das dúvi- 
das que foram formuladas a respeito das possibilidades de sucesso daquele tipo 
de armas e por causa da incerteza relativa à data do acabamento e ao preço 
final do programa, . 


4º — Como altemativa possível, o Presidente sugeriu que a RAF utilizasse 
o míssil Houng Dog, O primeiro-ministro respondeu que não podia aceitar esta 
sugestão em virtude das dificuldades técnicas, 


— Em seguida, o primeiro-ministro passou a considerar a possibilidade de 
os Estados Unidos fornecerem mísseis Polaris ao Reino Unido, Depois de cui- 
dadosa revisão, o Presidente e o primeiro-ministro acordaram em que uma deci- 
são relativa aos Polaris teria de ser considerada no contexto mais amplo da 
defesa futura da Aliança Atlântica e da segurança de todo o mundo livre, Che- 
garam à conclusão que esta solução oferecia uma oportunidade para desenvolver 
novos acordos mais estreitos, destinados à organização e ao contrôle da defesa 
estratégica ocidental, e que tais acordos por sua vez podiam trazer uma maior 
contribuição para a coesão política dos países da Aliança, 


6º—O primeiro-ministro sugeriu, e o Presidente concordou, que, para o 
futuro imediato, um primeiro passo poderia ser dado pela afectação à NATO de 
uma parte das forças já existentes. Esta poderia incluir contribuições prove- 
nientes das forças estratégicas americanas, do Bomber Command britânico e 
` de forças nucleares tácticas existentes na Europa. Tais forças seriam consideradas - 
como fazendo parte de uma força nuclear da NATO e utilizadas de acordo com 
planos da NATO. | 


7º — Voltando aos Polaris, o Presidente e o primeiro-ministro acordaram em 
que o propósito dos seus dois governos no que diz respeito ao fornecimento dos 
mísseis Polaris deve ser a constituição de uma força nuclear multilateral da 
NATO em estreita colaboração com os outros aliados daquela Organização. 
Contribuirão, para tal fim, com. os seus melhores esforços, 
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— Em consequência, o Presidente e o primeiro-ministro acordaram em 
que os Americanos adaptassem de forma contínua mísseis Polaris (menos as 
ogivas) aos submarinos britânicos. Os Americanos também estudarão as possi- 
bilidades de permitir certas facilidades de apoio a tais submarinos. O Governo 
britânico construirá os submarinos nos quais serão colocadas estas armas e 
também fornecerá as ogivas nucleares para os mísseis Polaris, As forças brita- 
nicas constituídas de acordo com este plano serão afectadas e utilizadas da 
mesma forma que as forças descritas no parágrafo 6. 

“Estas forças e, pelo menos, outras tantas forças americanas seriam consti 
tuídas de maneira a poderem sex incluídas numa força nuclear multilateral da 
NATO. O primeiro-ministro esclareceu que excepto o Governo de Sua Majestade 
decidir que os supremos interesses nacionais estão em jogo, as forças britânicas 
serão utilizadas para os fins da defesa, e da Aliança Atlântica, em 
todas as circunstâncias, 

9º— O Presidente e o primeiro-ministro estão a de que este plano 
reforçará a defesa nuclear da Aliança Ocidental. Estratégicamente, esta defesa 
é indivisível e é sua convicção de que, em todas as circunstâncias normais de 
crise ou de perigo, esta mesma unidade é a melhor protecção para o Ocidente, 

10º— O Presidente e o primeiro-ministro reconheceram que além de possuir 
um escudo nuclear era importante possuir uma espada não nuclear. Com este 
propósito, eles concordaram na necessidade de aumentar a eficiência das suas 
forças convencionais à escala mundial, 


SIGLAS 

- ANF — Atlantic Nuclear Force 

CAE | — Comando Aliado da Europa 

CECA — Comunidade Europeia do Carvão e do Aço 
CED — Comunidade Europeia de Defesa 
CEE — Comunidade Económica Europeia 
EFTA — European Free Trade Association 
TANF — Inter-Allied Nuclear Force 

ICBM § — Intercontinental Ballistic’ Missile 
IRBM  — Intermediate Range Ballistic Missile 
MLF — Multiletral Force 


MNF ~— Multinational Force 2 
MRBM — Medium Range Ballistic Missile 


MT — Megatone 
NATO  — North Atlantic Treaty Organization 
OCDE — Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico 


OECE | — Organização Europeia de Cooperação Econômica 

- SACEUR — Supreme Allied Commander in Europe 

SACLANT — Supreme Allied Commander of Atlantique 

SHAPE  — Supreme Headquarters of the Allied Powers in Europe 
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SUMMARY 
THE ATLANTIC ALLIANCE AND THE NUCLEAR WEAPONS 


Nuclear weapons appeared at the end of the Second World War, They changed altogether tho rela 
tions between States, regardless of whether they are potential adversaries or potential allies, 
It is specially in this last case that the problems created by the existence of nuclear weapons 
within the framework of the Atlantic Alliance deserve special interest, This is important for 4 resulted in 
+ what ds called the «Nato crisis» an issue not solved up to now, 
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That crisis did not happen overnight, From the establishment of the Atlantic Alliance in 1949, there 
was a preliminary period during which a succession of changes toka place, not only of a strategic nature, 
but also political, and economic, 

In fact, the situation has changed greatly between 1949 and 1959, In the begining the United States 
— the protector state of the Alliance — was the only country possessing nuclear weapons. This made the 
Americans adopt a strategy of maximum dissuasion, This lasted until 1960, despite the fact the Soviet Union 
had their own weapons of massive destruction, Up to that year American territory was not directly 
threatened because the Soviets had not the means to reach the American continent. 

However, that situation did not last many years, About 1957, in advance of the United States, the 
Soviet Union laudred the first intercontinental missiles, creating the «missile gap» which means that the 
Americans lagged behind on this subject, 

To compeansate for the «gap», it was necessary to take certain measures, The solution adopted 
by the United States was to place several medium range missiles on the European Continent, 

That solution was only a temporary one to lessen the effect of the «missile gap». At the same time 
it was necessary to adopt another nuclear strategy conforming to the new conditions which had resulted 
from the advance in the technical know-how involved in the nuclear armament on hoth-sides, 

The Democratic administration of the U, S, decided in 1960 to revise nuclear strategy, They changed 
from one of maximum dissuasion to one of lesser dissuasion, However, because of the implications 
involved this policy was not well received, at least in the beginning by the majority of their European 
allies, who had to garantee their own defense using classical weapons to avoid the use against them of the 
nuclear platforms should the Soviet attack with conventional weapons, 

Tt was only as at last resort that the United States were supposed to use their atomic weapons, To 
the Europeans the principal point at issue was whether or not the United States would risk unacceptable 
destruction on their (European) territory to project Europe, Conscious of the doubt that existed concer- 
ning this in the minds of their allies, the Americans, who are against the widespread dissemination of nu- 
clear weapons, tried to satisfy their nuclear alms by granting them the possibility of participation in thé 
nuclear defense of the Alliance, 

In this respect, the most common proposal advanced was the establishment of the multilateral force, 
which caused so much argument and discontent, 

The weakness of this proposal was it little interest to the Europeans for did not nroyide any 
dissuading power, nor could it be used by them without previous ly being allowed by the United States, 

The fact that the Americans had only one decision conter for the utilization of the nuclear forces 
of the Atlantic Alliance resulted in Europe uniting for the building of its own force, one with enough 
dissuading power to guarantee the security of its own areas, However, a coordination of the two forces, 
North American and European will justify the continuance of the Atlantic Alltance and will. contribute 
to an improvement in the relations between North America and Western Europe, 


